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PRESENTAÇÃO 

A Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas – BHRV abrange uma área de 11,88% do estado de 

Minas Gerais, o que corresponde a uma área de 27.857,05 Km2 (Portal dos Comitês – 

IGAM, 2017). O Rio das Velhas é o maior afluente em extensão da Bacia do São Francisco 

(CBHRV, 2017), sua população é estimada em 4.403.806 milhões de habitantes, entre 

urbana e rural, distribuídos em 51 municípios (Portal dos Comitês – IGAM, 2017). A bacia 

do Rio das Velhas apresenta ainda uma subdivisão em Alto, Médio e Baixo Rio das Velhas. 

Por ser uma bacia com grande representatividade territorial e densidade demográfica, a 

BHRV possui grande importância para o abastecimento público e demais usos 

significantes.  

Contudo, o crescente desenvolvimento, sem planejamento e preocupação com a 

qualidade do meio ambiente, vem gerando grandes problemas no âmbito social, 

econômico e ambiental das bacias. A queda na qualidade e quantidade das águas, a 

crítica situação do esgotamento sanitário, além da carência de programas e legislações 

eficazes, vem gerando discussões sobre a necessidade de implantar ações sustentáveis 

que envolvam a participação ativa do governo e sociedade, fundamentais para contribuir 

com a recuperação dos rios e bacias hidrográficas.      

O “Desenvolvimento de Plano para Incremento do Percentual de Esgotamento Sanitário 

da Bacia do Rio das Velhas” surge da necessidade, de somar esforços para identificação 

de diretrizes que possibilitem a ampliação e melhoria dos serviços de esgotamento 

sanitário municipais.  

Dessa forma, a fim de, alcançar os objetivos apresentados para recuperação e melhoria 

da qualidade ambiental da bacia do Rio das Velhas, o PITE-BHRV 2017, tem a finalidade 

de adequar os dados levantados no PITE-BHRV 2011. Elaborado pela Fundação Estadual 

do Meio Ambiente (FEAM), o plano apresenta, a situação atual do esgotamento sanitário 

dos municípios inserido na bacia que possuem ETE’s (em projeto, operação ou 

desativadas), avaliando à infraestrutura instalada e às ações desenvolvidas pela 

Prefeitura, bem como, a infraestrutura e as ações desenvolvidas por autarquias, 

companhias ou empresas privadas, quando estas tiverem obtido da Prefeitura a 

concessão dos serviços de esgotamento sanitário. O PITERV visa também identificar as 



 

 

principais demandas para a ampliação e melhoria desses serviços e elaborar diretrizes 

gerais e específicas para a bacia.  

Para elaboração do PITE-BHRV, um cronograma de atividades foi desenvolvido, dividindo 

sua execução em duas etapas. Nessas etapas foram realizadas as fases do diagnóstico, 

prognóstico e diretrizes da Bacia do Rio das Velhas.  

Na primeira etapa, foram levantadas informações para elaboração do diagnóstico por 

município, sendo elas: atendimento por serviços de coleta e tratamento de esgotos nas 

sedes e distritos; descrição da população urbana que lança esgotos bruto e tratado; 

verificação dos prestadores de serviços; avaliação das condições de infraestrutura e 

operação; disposição de resíduos sólidos das estações de tratamento de esgotos (ETE); 

programa de monitoramento e regularização ambiental das ETEs; conhecimento sobre os 

projetos de esgotamento sanitário; identificação das necessidades e dificuldades para 

captação de recursos; levantamento das fontes de recurso anteriormente solicitadas por 

cada município; atendimento à Deliberação Normativa COPAM nº 96/2006; recebimento 

de ICMS Ecológico pelo tratamento de esgotos e situação frente à elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico.  

Na segunda etapa de elaboração do PITE-BHRV, foi desenvolvido as demais atividades 

que contemplam as fases do diagnóstico geral da bacia, prognóstico e a elaboração das 

diretrizes.  

Com as informações levantadas na primeira etapa, os dados foram estruturados e 

apresentados, caracterizando e comparando a situação dos municípios em relação ao 

serviço de esgotamento sanitário, finalizando a fase de diagnóstico geral da bacia. A 

busca em dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), pelo Sistema Integrado de Informação Ambiental (SIAM) e pelo banco de dados 

da FEAM, foram realizados para descrição do diagnóstico. 

Além disso, foi aplicado o Índice de Qualidade dos Serviços de Esgotamento Sanitário 

(IQES), presente na etapa do prognóstico. Desenvolvido pela FEAM no ano de 2011 e 

aprimorado em 2012. O IQES agrupa seis indicadores: Percentual de coleta de esgoto 

(PC), Percentual de tratamento de esgotos (PT), Regularização ambiental da ETE (RA), 



 

 

Disposição final dos resíduos sólidos da ETE (DR), Análise adicional (AA) e 

Operacionalidade das ETE (OP). 

Na etapa do prognóstico, com os resultados da aplicação do IQES, os municípios foram 

enquadrados em faixas (muito bom, bom, médio, ruim, muito ruim ou alarmante), 

conforme a situação dos serviços de esgotamento sanitário.  

Ademais, as análises das inconformidades operacionais verificadas para cada etapa do 

tratamento empregado nas ETE’s em operação da BHRV, bem como das inconformidades 

relacionadas à infraestrutura e segurança dessas estações foram apresentadas nessa 

etapa. O último tópico do prognóstico foi abordado a carga orgânica, associada aos 

esgotos sanitários, gerada e lançada nos cursos d’água da BHRV, além disso, traçados 

dois cenários: um atual e um possível cenário futuro, considerando a operação das ETE’s 

fora de operação com chance de reativação, das ETE’s em obras e em projeto.  

Por fim, após a identificação das principais deficiências do serviço de esgotamento 

sanitário dos municípios que possuem ETE’s da BHRV, foram propostas diretrizes 

específicas, retratando a realidade de cada município, e diretrizes gerais, considerando 

toda a bacia e Estado, visando assim, minimizar os problemas detectados. Essas diretrizes 

poderão contribuir para o incremento do percentual de tratamento dos esgotos 

sanitários da BHRV. 
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1. INTRODUÇÃO 

A BHRV é fonte de importantes acontecimentos históricos, além disso, contribuiu para o 

estabelecimento das grandes cidades hoje presentes na Região Metropolitana de Belo 

Horizonte – RMBH. Essas por sua vez, apresentam características importantes e possui 

grande número populacional, como Nova Lima, Sabará, Caeté, Contagem, Santa Luzia, 

Lagoa Santa, Vespasiano entre outras, sendo que o rio das Velhas favoreceu para o 

desenvolvimento da região central de Minas Gerais. A história de ocupação da BHRV 

inicia-se quando os bandeirantes utilizaram a rota do rio em busca de ouro e pedras 

preciosas. Nesse progresso, surgem os primeiros povoados de Minas (Comitê de Bacia 

Hidrográfica do Rio das Velhas – CBHRV, 2010).  

O processo de uso e ocupação da BHRV ao longo dos anos ocasionou impactos negativos 

para o meio ambiente, relativos principalmente, a geração de esgotos domésticos, e o 

respectivo impacto do seu lançamento no ambiente aquático, sejam mais preocupantes 

nesta região hidrográfica, se comparado às demais regiões hidrográficas de Minas Gerais, 

uma vez que se trata da região com maior geração de esgotos em Minas Gerais. 

A Lei Federal 9.433 de 8 de janeiro de 1997, entre outras atribuições, destaca a utilização 

da definição de bacia hidrográfica como unidade territorial destinada à implementação 

das políticas públicas nacionais relativas ao gerenciamento dos recursos hídricos. A 

referida lei fornece diretrizes para o planejamento e proposição de ações de modo a 

proporcionar a preservação da qualidade das águas e assegurar os usos múltiplos a ela 

destinados. Para promover a gestão desses recursos e a implantação das políticas 

públicas, a criação dos comitês das bacias visa discutir e deliberar a gestão do território e 

das águas. 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas, criado pelo Decreto Estadual 39.692 de 

1998, surge com essa e perante a Bacia do Rio das Velhas, além disso, tem como 

finalidade proporcionar viabilização técnica e econômico-financeira de programa de 

investimento e consolidação da política de estruturação urbana e regional, visando como 

objetivo principal o desenvolvimento sustentável da bacia (CBHRV, 2017). 
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Diante das fontes de poluição e contaminação que influenciam na qualidade e 

quantidade das águas, associados principalmente às atividades de agricultura, pecuária, 

abatedouros, e indústrias de diversos seguimentos instalados próximo ao Rio das Velhas. 

Além de fontes como, as cargas difusas, os processos erosivos e o assoreamento que 

também contribui para perda da qualidade das águas, as ações e investimentos para o 

controle e monitoramento da qualidade ambiental da bacia são fundamentais para 

reverter a situação degradação das bacias e preservar os recursos hídricos, garantindo a 

disponibilidade e melhoria da qualidade.   

Diante desse quadro, a implementação do programa Minas Trata Esgoto, possibilitou 

realizar o diagnóstico da situação do esgotamento sanitário dos municípios de Minas 

Gerais, bem como a proposição de diretrizes que contribuam para a melhoria da 

condição encontrada. Para alcançar esses objetivos, foram desenvolvidos projetos no 

âmbito do programa, como os Planos para Incremento do Percentual de Tratamento de 

Esgotos Sanitários – PITE. 

Elaborado em 2011, a primeira edição do PITE da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas – 

BHRV surge em virtude de sua urgente necessidade e frequente queda da qualidade de 

suas águas. O Plano apresenta a situação do esgotamento sanitário dos municípios da 

BHRV, além de auxiliar no estabelecimento de ações, com proposição de diretrizes que 

contribuam para a melhoria da qualidade desses serviços. 

A continuidade e adequação do programa justificam-se pela importância de realizar a 

identificação das demandas por ampliação e melhoria dos serviços de esgotamento 

sanitário na bacia. Por isso, o Plano para Incremento do Percentual de Tratamento dos 

Esgotos Sanitários na Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas – PITE-BHRV 2017 vem 

apresentar os dados atualizados do serviço de esgotamento sanitário, identificar os 

problemas neste sistema, estabelecer as áreas prioritárias para investimentos e execução 

de obras de saneamento na região, bem como as evoluções do PITE-BHRV 2011 dos 

munícipio que possuem ETE’s que compõem BHRV, somando esforços para melhoria da 

qualidade das águas, por meio do estabelecimento de diretrizes que possibilitem o 

incremento do percentual de tratamento de esgotos sanitários na bacia. 
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A adequação do PITE- BHRV 2017 está divida em quatro itens: “Diagnóstico”, 

“Prognóstico”, “Diretrizes” e “Cálculos da carga orgânica gerada e lançada na bacia pelos 

esgotos domésticos”, conforme duas etapas.   

A primeira etapa constitui no levantamento de informações para elaboração do 

diagnóstico por município. Já a segunda etapa contempla as fases do diagnóstico geral da 

bacia, prognóstico e elaboração das diretrizes, sendo que, as duas etapas são 

apresentadas nesse trabalho.   

Dessa forma, o presente trabalho apresenta as informações levantadas para a elaboração 

do diagnóstico por município, sendo elas: atendimento por serviços de coleta e 

tratamento de esgotos nas sedes e distritos; descrição da população urbana que lança 

esgotos bruto e tratado; verificação dos prestadores de serviços; avaliação das condições 

de infraestrutura e operação; disposição de resíduos sólidos das estações de tratamento 

de esgotos (ETE); programa de monitoramento e regularização ambiental das ETE’s; 

conhecimento sobre os projetos de esgotamento sanitário; identificação das 

necessidades e dificuldades para captação de recursos; levantamento das fontes de 

recurso anteriormente solicitadas por cada município; atendimento à Deliberação 

Normativa COPAM nº 96/2006; recebimento de ICMS Ecológico pelo tratamento de 

esgotos e situação frente à elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico.  

Diante das análises que foram realizadas para adequação do PITE- BHRV 2017, será 

possível, conforme definido na segunda etapa, a elaboração de diretrizes com o 

propósito de direcionar futuras ações para a bacia em relação ao esgotamento sanitário. 

Essas diretrizes poderão contribuir para o incremento do percentual de tratamento dos 

esgotos sanitários da BHRV (PITE-BHRV, 2011). 

 

 

 

 



57 

 

2. CARACTERIZAÇÃO 

2.1. A Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas  

A Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas (BHRV) está localizada na região central do Estado 

de Minas Gerais, entre as latitudes 17° 15’ sul e 20 ° e 25’ sul e longitudes 43° 25’ oeste e 

44° e 50’ oeste. Apresenta forma alongada na direção norte-sul, e corresponde à Unidade 

de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos São Francisco 5 – SF5. Toda a bacia 

encontra-se dentro do território do Estado de Minas Gerais e compreende uma área de 

29.173 quilômetros quadrados, onde estão localizados 51 municípios que abrigam uma 

população de aproximadamente 4,8 milhões de habitantes (destes, aproximadamente 

89% residem em distritos e municípios integralmente inseridos na bacia), sendo que 44 

destes estão totalmente inseridos na bacia e 7 possuem a sede municipal fora da mesma 

(CAMARGOS, 2004). 

A BHRV possui significativa densidade de drenagem que alimenta o Rio Das Velhas, que é 

o maior em extensão da Bacia do São Francisco, com 801 quilômetros. Tem sua nascente 

principal na cachoeira das Andorinhas, município de Ouro Preto - MG, numa altitude de 

aproximadamente 1.500 m e deságua no rio São Francisco em barra do Guaicuí, distrito 

de Várzea da Palma, numa altitude de 478 metros (CAMARGOS, 2004). 

Conforme Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas 

(PDRH, 2015), a bacia é dividida em quatro regiões, segundo os cursos alto, médio alto, 

médio baixo e baixo rio das Velhas (Figura 2.1) e composta por treze sub-bacias (Figura 

2.2).  

A região do Alto Rio das Velhas compreende toda a área denominada Quadrilátero 

Ferrífero, tendo o município de Ouro Preto como limite sul dessa região e os municípios 

de Belo Horizonte, Contagem e Sabará como limite norte. A região é composta por dez 

municípios, constituindo 9,8% do total da bacia do rio das Velhas, ou 2.739,74 km². A 

região Médio Alto rio das Velhas constitui 15,4% do total da bacia, o que corresponde a 

4.276,01 km², compreendendo 20 municípios. Já a região Médio Baixo representa a 

maior porção dentro da bacia, com 43,8% em área total da bacia, o que corresponde a 

12.204,16 km² e 23 municípios inseridos total ou parcialmente na bacia. A região do 
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Baixo rio das Velhas, composta por 8 municípios, representa a segunda maior região da 

bacia (31%, 8.630,07 km²) (PDRH,2015).  

 

Figura 2.1 - Municípios da BHRV, segundo as regiões alto, médio alto, médio baixo e baixo rio das 

Velhas 

Fonte: PDRH, 2015 
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Figura 2.2 - Sub-bacias da BHRV 

Fonte: Projeto Manuelzão, 2009 
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A exploração mineral teve papel importante na ocupação e no desenvolvimento 

econômico da bacia, principalmente no alto rio das Velhas. O setor minerário destaca-se 

como importante atividade econômica. Conforme dados disponibilizados pelo 

Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), foram identificados 2.652 

processos minerários dos quais 31% estão presentes nas regiões Alto e 29% do Médio 

Alto rio das Velhas (região do quadrilátero ferrífero), 31% no Médio Baixo e 9% no Baixo 

rio das Velhas (PDRH,2015). 

Considerando o Produto Interno Bruto (PIB) municipal da bacia, estima-se que tenha sido 

em torno de R$ 86,5 bilhões em 2010, o que corresponde a 83,1% do PIB Municipal do 

conjunto dos municípios inseridos total ou parcialmente nos limites da bacia. A região do 

Alto Rio das Velhas reúne 80,3% do PIB Municipal do total estimado para a bacia, 

destacando-se o valor agregado do setor de serviços, muito concentrado em Belo 

Horizonte. A região do Médio Alto concentra 16,7% do PIB Municipal, destacando-se o 

valor agregado industrial (PDRH,2015). 

Em relação à caracterização climática da BHRV, as médias anuais de temperatura na 

bacia variam entre 18ºC e 23ºC, respectivamente na região das cabeceiras e no extremo 

norte, junto à foz no rio São Francisco. O clima quente de inverno seco, o clima 

temperado de inverno seco e o clima tropical com verão úmido são os tipos climáticos 

que predominam na bacia (PROJETO MANUELZÃO, 2009). 

As principais classes de solo de ocorrência na bacia são: latossolo vermelho-amarelo; 

latossolo vermelho-escuro; cambissolos; podzólico vermelho-amarelo; litossolos; areias 

quartzosas e aluviais. 

O uso e ocupação do solo na bacia é marcado pela presença expressiva de pastagens, 

verificadas em seus diversos tipos de cultivo e estágios de pastoreio e conservação. As 

capoeiras, produto do abandono de áreas de pastagem ou de culturas, possuem uma 

expressiva extensão regional, compreendidos nesta classe tanto os estágios iniciais da 

sucessão vegetal de uma região de floresta quanto às áreas de cerrado em recuperação. 

As áreas de campo, verificadas principalmente na região alta da bacia, são também 

expressivas na bacia. Na região do baixo rio das Velhas verifica-se a presença de extensos 

conjuntos de reflorestamento de eucalipto que ocupam áreas de relevo suave. No alto 
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rio das Velhas, antigos reflorestamentos se confundem e se misturam com matas 

secundárias, nesta região, extensas áreas desativadas da mineração eram recuperadas 

por meio do plantio de eucalipto (IGAM, 2010). 

De acordo com o PDRH (2015), foram definidas duas grandes categorias para 

classificação do uso do solo: Uso Antrópico (relacionadas com as atividades 

socioeconômicas como agropecuária, agricultura irrigada, silvicultura, área urbana, 

mineração e queimadas) e Cobertura Natural (relacionada com os elementos da natureza 

como afloramento rochoso, vegetação arbórea, vegetação arbustiva e hidrografia). A 

região do alto rio das Velhas possui 72,5% da sua área na categoria Cobertura Natural, 

em relação às demais regiões. Já a região do Médio rio das Velhas, a categoria Uso 

Antrópico ocupa uma área correspondente a 56,4% do território, seguida pela região 

Baixo rio das Velhas com 55,7% antropizado.  

A BHRV possui poucas áreas de vegetação nativa, principalmente no médio e baixo curso, 

onde grande parte dessa vegetação foi suprimida, dando lugar à atividade agropecuária. 

As matas ciliares estão reduzidas a pequenas faixas, o que tem agravado o problema de 

assoreamento dos cursos d'água. A vegetação nativa vem dando lugar a extensas áreas 

agropastoris, o que põe em perigo, cada vez mais, a existência de espécies já ameaçadas, 

assim como as que ainda não foram classificadas neste grupo. 

A fauna presente na BHRV encontra-se muito reduzida devido ao intenso crescimento 

populacional verificado na bacia, que proporciona a predação cada vez mais intensa, 

além da destruição de habitats e de alimentos específicos para cada espécie animal. 

A BHRV apresenta unidades de conservação de usos direto ou indireto, localizadas 

principalmente na região do alto rio das Velhas. A constituição dessas áreas, 

principalmente no Quadrilátero Ferrífero, deu-se como medida de controle, tendo em 

vista a significativa exploração de recursos naturais nesta região e, principalmente, para a 

proteção dos mananciais de água da Região Metropolitana de Belo Horizonte. 

2.2.   Gestão e qualidade das águas da bacia do rio das velhas  

A Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas SF5 – BHRV é um importante contribuinte do Rio 

São Francisco, com sua nascente principal localizada na cachoeira das Andorinhas, 
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município de Ouro Preto, a BHRV tem como afluentes na margem direita, o ribeirão 

Jaboticatubas, o rio Cipó, o rio Paraúna, ribeirão Curimataí. Na margem esquerda, o 

ribeirão Arrudas, Onça, Picão, Bicudo e Cotovelo. Além disso, devido as características 

geológicas, a densidade da rede de drenagem natural apresenta maior riqueza na 

margem direita (Meta 2014 – Projeto Manuelzão, 2012). 

2.3.   Gestão dos recursos hídricos da bacia  

Em cumprimento à Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH, criada pela Lei Federal 

n° 9.433/1997, a gestão das águas do Rio das Velhas é realizada no âmbito da bacia 

hidrográfica desse curso d’água por Comitê de Bacia Hidrográfica. A PNRH deve garantir a 

disponibilidade e qualidade adequada dos recursos hídricos aos respectivos usos, bem 

como a utilização racional e integrada, atendendo à atual e futuras gerações. 

O Decreto n° 39.692, de 29 de junho de 1998, formalizou a criação a criação do Comitê 

de Bacia do Rio das Velhas – CBH Velhas, o qual, juntamente com a AGB Peixe Vivo, 

entidades governamentais, setor privado, sociedade civil, pesquisadores, técnicos e 

pesquisadores, contribuíram para a atualização do Diretor de Recursos Hídricos da bacia, 

concluído em 2015 (Plano Diretor do CBH Velhas, 2015). 

Dos instrumentos de gestão estabelecidos pela Lei n° 13.199, importantes para assegurar 

os fundamentos da Política Estadual dos Recursos Hídricos, na CBH do Rio das Velhas, o 

enquadramento dos corpos de água em classes na bacia, se faz presente desde 1997 pelo 

DN COPAM N°20. 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos, a outorga de direitos de uso, o Plano Diretor de 

Recursos Hídricos (elaborado em 1999, sendo sua atualização realizada em 2004-2005), a 

cobrança pelo uso da água (estabelecido pela DN CBH Velhas n° 03/2009 e aprovada pela 

DN CERH n° 185/2009) já estavam instituídos, quando PITERV 2011 foi desenvolvido. No 

entanto, o instrumento, sistema de informação em recursos hídricos, atualmente, está 

em fase de implementação.  
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2.3.1. Enquadramento dos corpos d’água da BHRV 

A Lei n° 9.433, de 1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídrico, expõe em seu 

Art. 9°, a importância do enquadramento de corpos d’água como instrumento de 

planejamento, visando conservar ou buscar níveis de qualidade que atendam às 

necessidades estabelecidas pela sociedade e não apenas a condição real dos corpos 

d’água.   

No intuito de atender à necessidade de manutenção e/ou melhoria da qualidade das 

águas da bacia do rio das Velhas, integrante da bacia do rio São Francisco, as águas da 

BHRV foram enquadradas seguindo as disposições compreendidas na DN do Conselho 

Estadual de Política Ambiental – COPAM N° 20, de 24 de junho de 1997. 

Dessa forma, o seu leito principal, o Rio das Velhas, dividido em 5 (cinco) trechos, foram 

enquadrados da seguinte forma: Trecho 1, das nascentes até a confluência com o córrego 

Mata-Pau em classe Especial; Trecho 2, da confluência com o córrego Mata-Pau até a 

confluência com o rio Maracujá na classe 1; Trecho 3, da confluência com o rio Maracujá 

até a confluência com o ribeirão Sabará na classe 2; Trecho 4, da confluência com o 

ribeirão Sabará até a confluência com o rio Jaboticatubas na classe 3; e Trecho 5,  da 

confluência com o rio Jaboticatubas até a confluência com o rio São Francisco na classe 2.  

2.3.2. Usos múltiplos dos recursos hídricos e outorga 

Segundo as informações do relatório obtidas pela Gerência de Monitoramento 

Hidrometeorológico / IGAM, caracteriza a sub-bacia do Rio das Velhas para os seguintes 

tipos de uso dos corpos hídricos (IGAM, 2013):  

 Abastecimento humano (urbano e rural);  

 Abastecimento industrial;  

 Mineração; 

 Irrigação;  

Os diferentes usos dos recursos hídricos e os volumes outorgados se diferem ao longo da 

divisão da bacia do rio das velhas. Sendo que, o Alto Paraopeba, onde se localiza a região 

metropolitana de Belo Horizonte – RMBH, concentram os usos para consumo humano, 
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industrial e abastecimento público. O Médio e o Baixo cursos destacam os usos 

principalmente para a irrigação (IGAM, 2013). 

Segundo o Plano Diretor do CBH Velhas, 2015, o abastecimento urbano e a irrigação são 

responsáveis por 36,2% e 32,8% respectivamente, pela retirada de água na Bacia do Rio 

das Velhas. A Figura 2.3 ilustra as proporções das vazões médias de retiradas associada a 

cada aos diferentes tipos de usos na bacia (Plano Diretor do CBH Velhas, 2015).  

 

Figura 2.3 - Proporções das vazões médias dos diferentes tipos de usos na bacia. 

Fonte: Adaptado de Plano Diretor do CBH Velhas (2015) 

Realizando uma análise comparativa com PITERV 2010, os dados utilizados naquele ano 

demonstram que o abastecimento público, a irrigação, extração mineral e outros 

(consumo industrial, aquicultura e transposição de corpo de água), correspondem 

respectivamente, a 69,84%, 28,05%, 1,59% e 0,44%, sobrando apenas 0,77% para usos 

múltiplos (IGAM, 2010). 

Isso demonstra aumento significativo da demanda hídrica quando comparado com dados mais 

atuais, apenas para abastecimento público é possível observar uma redução expressiva da 

demanda quando comparado com o ano de 2010 (IGAM, 2014). 

2.3.3. Qualidade das águas da bacia hidrográfica do Rio das Velhas 

O Programa Águas de Minas, em execução desde 1997, possui como um dos seus 

objetivos principais, conhecer e avaliar as condições da qualidade das águas superficiais e 

subterrâneas das bacias de Minas Gerais. Para caracterizar a qualidade e o grau de 
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contaminação das águas, são adotados parâmetros de monitoramento e os indicadores: 

Índice de Qualidade das Águas (IQA), Contaminação por tóxicos (CT), Índice de Estado 

Trófico (IET) (IGAM, 2016).    

O Índice da Qualidade da Água – IQA estabelece parâmetros para caracterizar a 

qualidade das águas, sendo que, para cada um dos parâmetros estabelecidos é atribuído 

um peso relativo de acordo com a sua importância respectiva no cálculo do IQA. Através 

dos valores gerados a partir do cálculo, que variam no intervalo de 0 a 100, é possível 

enquadrar o IQA nas categorias “Ótimo”, “Bom”, “Médio, “Ruim” e “Muito Ruim” 

dependendo das faixas de intervalo (IGAM, 2014). A metodologia detalhada para 

determinação do IQA é demonstrada no PITERV 2010. 

Desde o primeiro trimestre de 2014, o projeto, além de aplicar os indicadores já 

usualmente utilizados, é apresentado um mapa do Panorama de Qualidade das Águas, 

onde as estações de amostragem foram avaliadas segundo o cumprimento da 

Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH 01/08 por meio da análise dos resultados 

de três grupos: indicativo de enriquecimento orgânico, indicativo de contaminação fecal 

e indicativo de contaminação por substâncias tóxicas (IGAM, 2016).    

O diagnóstico de monitoramento da qualidade das águas superficiais realizado em 2016, 

apresenta os resultados do monitoramento das bacias mineiras, inclusive a bacia do Rio 

das Velhas. No estudo, os resultados da média do IQA, e os valores de CT e IET de 2016 

são demonstrados comparativamente com os resultados de 2015. Analisando o que 

melhorou, o que se manteve ou pirou em relação a qualidade avaliada em 2015 (IGAM, 

2016).  

Na Bacia do Rio das Velhas, das 82 estações de monitoramento existes, apresenta em 

comparação aos resultados de 2015/2016, 14,6% das estações avaliadas o indicador 

manteve-se na mesma qualidade do ano anterior, 76,8% melhorou ou manteve-se na 

melhor condição de qualidade e 8,5% piorou ou manteve-se na pior condição de 

qualidade, para o indicador IQA. Para o CT, 47,6% das estações manteve-se na mesma 

qualidade do ano anterior, 2,4% melhorou ou manteve-se na melhor condição de 

qualidade e 46,3,3% piorou ou manteve-se na pior condição de qualidade. Além disso, 

3,7% das estações não foi possível realizar a comparação com o ano de 2015, pois não 
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houve limite para Classe Especial.  Por último, o indicador IET, 30,5% das estações 

manteve-se na mesma qualidade do ano anterior, 37,8% melhorou ou manteve-se na 

melhor condição de qualidade e 31,7% das estações apresentaram resultados piores ou 

manteve-se na pior condição de qualidade (IGAM, 2016).   

Os parâmetros indicativos de contaminação fecal, enriquecimento orgânico e substâncias 

tóxicas apresentaram em 2016 resultados negativos para Bacia do Rio das Velhas. Para o 

parâmetro de contaminação fecal 65 estações apresentaram não conformidade e apenas 

17 estavam conformes. O parâmetro de enriquecimento orgânico, 58 estações não 

atendem os limites legais e 24 estão em conformidades. A análise de substâncias tóxicas, 

metade das estações, 41, mostram resultados não conformes e 41 estão dentro dos 

limites da legislação. As Figura 2.4 ,Figura 2.5 e 2.6, apresentam o panorama da qualidade 

das águas superficiais no Alto, Médio e Baixo Rio Paraopeba - UPGRH SF5 no ano de 

2016, respectivamente (IGAM, 2016). 

Avaliando comparativamente os dados expressos no PITERV 2010, a presença de 

lançamento de efluentes, resíduos sólidos e contaminantes (como, metais e sólidos em 

suspensão) na bacia, já contribuiu para alteração das características qualitativas e 

quantitativas das águas do rio das Velhas. Além disso, o lançamento de efluentes 

apresentava como agente principal de degradação, representando 73%, seguido das 

atividades de agropecuária, indústria e mineração. Atualmente, os fatores associados a 

degradação da qualidade da água também se assemelham com as fontes identificadas 

em 2010. De acordo com Plano Diretor do Rio das Velhas, 2015, a diminuição na 

qualidade da água está relacionada principalmente com os esgotos domésticos, materiais 

orgânicos, sólidos e nutrientes. Além disso, a influência da sazonalidade também pode 

interferir na qualidade das águas, quando se avalia os índices de IQA (índice de qualidade 

da água), CT (contaminação por tóxicos) e IET (índice de estado trófico). 
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Figura 2.4 - Alto Rio das Velhas: Panorama da Qualidade das Águas Superficiais 2016 

Fonte: IGAM, 2016. 
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Figura 2.5 - Médio Rio das Velhas: Panorama da Qualidade das Águas Superficiais 2016 

Fonte: IGAM, 2016. 
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Figura 2.6 - Baixo Rio das Velhas: Panorama da Qualidade das Águas Superficiais 2016 

Fonte: IGAM, 2016. 
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3. IMPACTOS AMBIENTAIS  

3.1. Legislação 

Nos últimos anos, apesar dos avanços em relação ao saneamento ambiental, é possível 

identificar que o destino da maioria dos efluentes que não recebem tratamento são os 

rios, lagos, córregos e outros. O lançamento incorreto de efluente líquido ou a falta de 

monitoramento das Estações de Tratamento de Esgoto podem causar diversos impactos 

ambientais no meio ambiente. Esses impactos podem ocasionar a poluição dos corpos 

hídricos, de forma físico-químico e biologicamente, além de contribuir para o aumento 

da proliferação de doenças (FEAM 2015). 

Buscando a melhoria da condição de qualidade da água de um corpo hídrico, diversas 

legislações buscam estabelecer limites para o lançamento de efluentes. Normalmente 

esses padrões são estabelecidos conforme os padrões de qualidade e são aplicáveis para 

qualquer fonte poluidora que direta ou indiretamente despejam em corpos receptores 

seus efluentes (OLIVEIRA 2006). 

Visando combater essas ações de despejo incorreto de efluentes, a legislação brasileira, 

por meio do CONAMA 357/05, atribui o enquadramento de todos os corpos hídricos do 

país. Esse enquadramento deve estar baseado não somente no estado atual que se 

encontra o corpo hídrico e sim na qualidade que o mesmo poderia obter para atender às 

necessidades da população. Buscando essa meta, diversos parâmetros de qualidade da 

água foram estabelecidos de forma a analisar a situação física, química e biológica da 

água. A iniciativa trazida pela resolução possibilitou um maior monitoramento dos corpos 

hídricos e dos efluentes lançados em corpos receptores (BRASIL 2005). 

Segundo o Brasil (2011), no COMANA 430/11, os efluentes podem ser caracterizados 

como os despejos líquidos vindos de uma atividade ou de um processo, podendo ser de 

origem residencial, comercial, no qual possa conter uma parcela de efluentes industriais 

e não domésticos. De acordo com a mesma resolução esses efluentes não podem 

deteriorar a qualidade da água do corpo receptor, tendo que respeitar todos os 

parâmetros estabelecidos em legislação para o corpo hídrico. Segundo essa legislação: 
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“Art. 5º Os efluentes não poderão conferir ao corpo receptor 

características de qualidade em desacordo com as metas obrigatórias 

progressivas, intermediárias e final, do seu enquadramento.  

§ 1o As metas obrigatórias para corpos receptores serão estabelecidas 

por parâmetros específicos.  

§ 2o Para os parâmetros não incluídos nas metas obrigatórias e na 

ausência de metas intermediárias progressivas, os padrões de qualidade 

a serem obedecidos no corpo receptor são os que constam na classe na 

qual o corpo receptor estiver enquadrado. ” (BRASIL 2011). 

Em vista as essas ações e buscando o cumprimento da legislação em âmbito Federal, o 

Estado de Minas Gerais, em 2008, estabeleceu em legislação a classificação e 

enquadramento dos corpos hídricos bem como o estabelecimento de condições e 

padrões de lançamento de efluentes no estado por meio da Deliberação Normativa 

Conjunta COPAM/CERH-MG nº 01 (MINAS GERAIS, 2008). 

Além do Brasil, diversos países possuem uma legislação sobre o tratamento de esgoto, 

por exemplo a União Europeia. Segundo CEC (1991), todo membro pertencente a União 

Europeia deve cumprir algumas diretrizes estabelecidas para o tratamento do esgoto. 

Dentro dessas ações, no artigo 4, parágrafo 1, deve ser atribuído ao menos o tratamento 

secundário ou equivalente de esgoto a todos. Esse processo de adequação a legislação 

esteve em vigor durante o período de dezembro de 2000 e dezembro de 2005. Outro 

fator preponderante sobre o processo Europeu é a questão que os padrões de 

lançamento de efluente pode se tornar mais restritivo conforme a qualidade dos corpos 

receptores. 

Em outros países, o descarte de efluente se dá por duas abordagens. A primeira deverá 

considera a implementações de padrões que coloquem em questão o risco ambiental 

que o efluente poderá ocasionar caso for lançado. Esses padrões são emitidos para 

resguardar a qualidade dos corpos receptores. Neste caso, há uma maior flexibilização 

com relação aos padrões e se torna necessário uma avaliação individual de cada situação. 

A segunda abordagem consiste na incorporação de limites baseados nas melhores 

tecnologias disponíveis. Entretanto, para a segunda, deve-se considerar a remoção de 

parâmetros convencionais, como DBO e sólidos suspensos totais. Esse processo 
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demonstra que diferentes sistemas de tratamento podem causar impactos ambientais 

diferentes, mas requer uma boa situação econômica da região para a sua implantação 

(CCME 2005). 

3.2.  Impactos  

Por meio das diversas legislações existentes é possível identificar que a preocupação 

sobre essas questões de descarte de esgoto tem aumentado, pois sem o devido 

tratamento os efluentes exercem sobre os corpos receptores diversos impactos 

negativos, entre eles o aumento de sólidos suspensos, alterações do oxigênio dissolvido e 

eutrofização dos corpos hídricos. Além disso, o descarte incorreto pode causar diversos 

danos à saúde pública (APA 2008). 

O decréscimo do oxigênio dissolvido tem se tornado um dos principais problemas de 

poluição das águas no meio ambiente, pois afeta diretamente no processo de 

autodepuração dos rios. Além disso, o descarte incorreto desses efluentes podem causar 

problemas de eutrofização em corpos hídricos. Esse processo acontece principalmente 

pela emissão de poluentes e efluentes ricos em fósforo e nitrogênio (VON SPERLING 

2005; BARROS 2008). 

De acordo com Bolovato (2012), a falta de tratamento de efluente pode ocasionar a 

transmissão de várias doenças de veiculação hídrica com transmissão feco-oral, pois 

diversas doenças infecciosas e parasitárias utilizam a água em alguma fase do seu ciclo de 

vida. Esses patógenos podem ocasionar diversos problemas no aparelho intestinal 

humano e sua principal transmissão se dá por fezes de pessoas ou animais 

contaminados.  

3.3. Medidas Mitigadoras  

O tratamento de esgoto, em suas mais diversas formas, é a principal forma de mitigar os 

impactos ocasionados pela emissão de efluentes em corpos receptores. Isso se deve ao 

fato dos esgotos de origem doméstica possuírem uma parcela de 99,9% de água e de 

0,1% de sólidos. A porção de sólidos é distribuída na forma orgânica, inorgânica, 

suspensa e dissolvida. Devido a essa parcela de sólidos presentes no efluente que se 

torna necessário a aplicação de sistemas de esgotamento sanitário. Dessa forma, a 
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remoção desses compostos em sistema de tratamento de esgotos é altamente desejável, 

pois o tratamento contribui para a melhoria da qualidade ambiental e para a melhoria da 

qualidade da água (VON SPERLING 2005, LEITE 2008).  

O objetivo desse tratamento é eliminar a maior quantidade possível de contaminantes 

dentro das condições técnicas e econômicas da região instalada. Esse processo apresenta 

muitas variações, mas está fundamentado em processos de sedimentação, coagulação, 

condensação, desinfecção, aeração, filtração e tratamento de lodos (GOMES, RESENDE, 

CERQUEIRA 2002). 

Em Minas Gerais, as principais empresas prestadoras de serviços de coleta e tratamento 

de esgoto na bacia do Rio das Velhas e Paraopeba são a Companhia de Saneamento de 

Minas Gerais – COPASA MG, Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, Serviço 

Municipal de Água e Esgoto – SEMAE, Departamento Municipal de Água e Esgotos – 

DMAE e Departamento Municipal de Água e Esgoto – DEMAE. A tecnologia de 

tratamento de esgoto presente na maioria da região consiste em tecnologia de 

tratamento convencional (FEAM 2010; FEAM 2011; COPASA 2017). 

Uma tecnologia que tem tido grandes avanços e poderia está associado as questões de 

tratamento de esgoto é o reuso de água, pois além de contribuírem para a diminuição da 

quantidade de efluentes descartados nas ETE’s poderia servir como uma forma de 

controle de perdas e desperdícios. O esgoto tratado apresenta um papel fundamental no 

planejamento urbano e na gestão sustentável. As águas tratadas no processo de reuso 

poderiam contribuir para atividades agrícolas, florestais, industriais, urbanas e 

ambientais.  

Visando solucionar esse problema, atualmente está em tramitação no senado o projeto 

de lei nº 58, de 2016 apresenta em seu texto o uso de águas residuarias para algumas 

atividades econômicas. Essas medidas se tornam importantes, pois a ausência de uma 

regulamentação para esse tipo de tratamento pode ocasionar problemas referentes a 

contaminação do meio ambiente, práticas inadequadas e riscos à saúde humana (CETESB 

2017; BRASIL 2016). 
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3.4.  Tecnologias de tratamento de esgoto 

A tecnologia convencional consiste nos processos anaeróbios com a utilização de 

complexas reações bioquímicas. De acordo com Faedo (2010) esse processo permite a 

transformação da matéria orgânica em biogás e água e tem como objetivo a redução da 

matéria orgânica biodegradável e dos odores. 

Desde os anos de 1970 o Brasil se tornou um dos principais utilizadores desse processo 

de tratamento de esgoto. Isso se deve ao clima favorável e pelo grande entendimento do 

país nos processos microbiológicos envolvidos. Atualmente esse tipo de sistema pode ser 

aplicado para quase todo tipo de efluente do país. As tecnologias que abrangem o 

processo convencional podem se apresentar na forma de fossa e tanque séptico, tanque 

séptico e filtro anaeróbio, lagoa anaeróbia, reator anaeróbio de fluxo ascendente e 

manta de lodo (UASB), reator anaeróbio (UASB) e filtro percolador, terras alagadas ou 

wetlands e lodos ativados.  

O sistema de wetlands tem se mostrado atualmente um modelo de sustentabilidade 

econômica nos processos de tratamento de esgoto.  Na região metropolitana de Curitiba 

esse processo foi avaliado por Yamamoto (2012) visando a diminuição dos impactos 

negativos entre a expansão urbana e os recursos hídricos. A pesquisa demostrou que a 

aplicação desse método pode possibilitar a melhora da qualidade do rio Iguaçu por meio 

de um tratamento natural nas várzeas do sistema. Além disso, a região conseguiria ter 

como contribuição uma paisagem agradável para a população.  

Em Minas Gerais as estações utilizam, em sua maioria, o sistema de tratamento 

convencional com o uso de Reator UASB. Entretanto, alguns estudos como o de Costa 

(2013) demonstraram, em escala experimental, a aplicabilidade do uso da tecnologia de 

wetlands para a remoção de poluentes após o uso do reator. Os resultados obtidos se 

demonstraram eficientes para a remoção de poluentes de forma a cumprirem a 

legislação estadual de lançamento de efluente. Além disso, sugere-se a aplicabilidade 

desse processo em escala real para pequenas comunidades. 

Segundo Metcalf e Eddy (2003) alguns métodos de tratamento de tendência inovadora 

que podem ser utilizadas associadas ao tratamento secundário estão os biorreatores de 
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membrana, filtração de membrana por pressão e radiação ultravioleta. Algumas 

tecnologias utilizadas na Europa, são mais compactas e adequadas para plantas, onde o 

espaço disponível para expansão é limitado. 

Uma forma de aplicação das wetlands é na forma de jardim filtrante onde no processo 

ocorre a fitofiltragem das águas cinzas, de origem de pias, tanques de lavar roupas e 

banheiros. Esse processo já é bem difundido no mundo, com aplicabilidade no Rio Sena 

(França) e na China. A técnica no Brasil ainda não é muito utilizada, mas já possível 

identificar a sua utilização em Campinas e Curitiba. Os aspectos positivos desse processo 

é que ele contribui para a recuperação de áreas, uma vez que torna o ambiente mais 

habitável. Além disso, ele pode ser aplicado em pequena e grande escala (MORAIS 2015). 

De acordo com Battistelli et al. (2016) o tratamento convencional muitas vezes não 

atende os padrões exigidos pela legislação, sendo assim necessário a complementação 

do tratamento. Em sua pesquisa foi possível identificar aplicabilidade de radiação 

ultravioleta e microfiltração tangencial como tratamento avançado de efluente de Reator 

UASB. 

Atualmente, diversos país tem optado pela inclusão do sistema terciário de tratamento 

de esgoto visando uma melhoria da qualidade do tratamento. No Reino Unido, no plano 

de tratamento de esgoto de 2012, e na Suécia é estabelecido o tratamento em três 

etapas, onde após o tratamento secundário é aplicado diferentes processos de 

tratamento baseando-se no tipo de poluente a ser tratado, na maioria das vezes utiliza-

se a remoção de fosfato, remoção de nitrato, por processos químicos e desinfecção, por 

irradiação ultravioleta ou filtro membranas (DEFRA,2012; SHEPA 2012). 

Diferentemente dos países europeus e assim como o Brasil, os Estados Unidos também 

possui um sistema de tratamento de esgoto que atende até o sistema secundário de 

tratamento. Sua estação de tratamento consiste na utilização de wetlands, lagoas de 

estabilização, e estações de tratamento. As estações de tratamento são divididas nas que 

recebem esgoto e nas que recebem águas residuarias para tratamento. A grande 

diferença entre os país está na presença de uma legislação americana para o reuso de 

água e um monitoramento constante dessas atividades com a emissão de guias. Com 
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esse processo o EUA consegue investir em tratamentos sustentáveis e utilizar o reuso de 

águas em diversas atividades econômicas (EPA 2017; EPA 2012). 
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4. METODOLOGIA 

O “Plano para Incremento do Percentual de Tratamento de Esgotos na Bacia do Rio das 

Velhas” foi elaborado considerando os itens de “Diagnóstico”, “Prognóstico”, “Diretrizes” 

e “Cálculos da carga orgânica gerada e lançada na bacia pelos esgotos domésticos”. A 

metodologia foi ajustada de forma a atender as duas etapas definidas para a adequação 

do PITE.  

O cronograma com a descrição das atividades para elaboração do Plano, constitui em 

uma primeira etapa, entregue até julho de 2017, contemplando o levantamento de 

informações para composição do diagnóstico por município, sendo elas:  

 Atendimento por serviços de coleta e tratamento de esgotos nas sedes e distritos; 

descrição da população urbana que lança esgotos bruto e tratado; verificação dos 

prestadores de serviços; avaliação das condições de infraestrutura e operação; 

disposição de resíduos sólidos das estações de tratamento de esgotos (ETE); programa de 

monitoramento e regularização ambiental das ETEs; conhecimento sobre os projetos de 

esgotamento sanitário; identificação das necessidades e dificuldades para captação de 

recursos; levantamento das fontes de recurso anteriormente solicitadas por cada 

município; atendimento à Deliberação Normativa COPAM nº 96/2006; recebimento de 

ICMS Ecológico pelo tratamento de esgotos e situação frente à elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico. 

A segunda etapa, com previsão de finalização até dezembro de 2017, apresenta demais 

atividades presentes nas fases do diagnóstico da bacia, prognóstico e elaboração de 

diretrizes, compondo as seguintes informações:   

 Aplicação do Índice de Qualidade dos Serviços de Esgotamento Sanitário (IQES), 

presente na etapa do prognóstico; 

 Estruturação e apresentação das as informações levantadas na primeira etapa, 

caracterizando e comparando a situação dos municípios em relação ao serviço de 

esgotamento sanitário, finalizando a fase de diagnóstico geral da bacia; 
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 Desenvolvimento das demais atividades que contempla as fases do diagnóstico e 

prognóstico e a elaboração das diretrizes; 

A seguir estão descritas a metodologia utilizada para desenvolvimento da primeira etapa 

bem como a metodologia prevista para a realização da segunda etapa.  

4.1. Diagnóstico 

Na etapa de “Diagnóstico” realizou-se o levantamento de dados referentes ao 

esgotamento sanitário, obtidos in loco, no período de 20 de junho de 2016 a 24 de maio 

de 2017, em visitas realizadas aos 43 municípios da BHRV. 

Os principais pontos de lançamento de esgoto in natura e tratado e as localizações das 

ETE’s foram georreferenciadas, além disso, realizado também o registro fotográfico 

desses locais.  

As visitas aos municípios possibilitaram a obtenção de dados primários com os titulares 

ou prestadores dos serviços de esgotamento sanitário - Prefeituras, Copasa, Serviço de 

Água, Esgoto e Limpeza Pública (SAELP), Superintendência de Água e Esgoto (SAAE), 

Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE) e Departamento Municipal 

Autônomo de Água e Esgoto (DMAAE) - por meio do preenchimento de um questionário 

de campo (Anexo 1). Para as cidades em que as prefeituras detêm o gerenciamento dos 

esgotos, foram realizadas reuniões junto às mesmas para o levantamento de dados. 

Nos questionários, havia perguntas relativas à prestação dos serviços de esgotamento, 

infraestrutura disponível, percentual de coleta e de tratamento, Plano Municipal de 

Saneamento, rede hidrográfica do município e recursos financeiros disponibilizados para 

o esgotamento sanitário. Também foram obtidas informações sobre as ETE’s dos 

municípios (projetos, tecnologias de tratamento, operacionalidade e infraestrutura). 

Além dos dados coletados diretamente pela aplicação dos questionários, também foram 

utilizados dados secundários, sendo eles: número de habitantes de cada um dos 

municípios da BHRV (população recenseada de 2010 pelo IBGE- SINOPSE DO CENSO 

DEMOGRÁFICO DO IBGE, 2010); regularização ambiental das ETE’s na bacia (obtidas em 

pesquisas realizadas no Sistema de Informação Ambiental- SIAM); atendimento à DN 
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COPAM n° 96/2006, cujos prazos foram alterados pela DN 128/2008; recebimento do 

ICMS- ecológico, subcritério saneamento ambiental/tratamento de esgotos (obtidos 

pelos dados do primeiro trimestre de 2016 em planilhas disponibilizadas pela FEAM); 

cobrança pelos serviços de água e esgotamento sanitário. 

4.2. Prognóstico 

O Prognóstico Geral da bacia foi realizado em uma segunda etapa de reajuste do PITE, na 

qual constituiu uma análise aprofundada dos dados levantados no diagnóstico, buscando 

a partir da aplicação do Índice de Qualidade dos Serviços de Esgotamento Sanitário 

(IQES) enquadrar os municípios em faixas, conforme a situação dos serviços de 

esgotamento sanitário. Com os resultados da aplicação do IQES, os municípios foram 

enquadrados em faixas (muito bom, bom, médio, ruim, muito ruim ou alarmante), 

conforme a situação dos serviços de esgotamento sanitário. 

Além disso, procurou-se traçar uma previsão de um cenário futuro para a BHRV no que 

se refere ao lançamento de carga orgânica proveniente dos esgotos domésticos nos 

cursos d’água da região. 

4.3. Aplicação do índice de qualidade dos serviços de esgotamento sanitário 

Desenvolvido pela FEAM no ano de 2011 e aprimorado em 2012, o IQES é calculado 

tendo como base seis indicadores: Percentual de Coleta (PC); Indicador do Percentual de 

Tratamento (PT); Indicador da Operacionalidade das ETE (OP); Indicador de Regularização 

Ambiental (RA); Indicador de Disposição Final dos Resíduos Sólidos das ETE’s (DR); 

Indicador Análises Adicionais.  

A seguir são apresentadas a descrição dos seis indicadores que compõem o índice. Os 

dados detalhados da equação e realização dos cálculos para cada indicador pode ser 

consultada na metodologia utilizada para elaboração do PITE da Bacia Hidrográficas dos 

rios Mogi-Guaçu e Pardo, publicado pela FEAM em 2015.   

1- Percentual de Coleta (PC): Corresponde à pontuação dada ao município em função 

do percentual declarado da população urbana atendida por rede coletora de esgotos 

(PCD). 
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2- Indicador do Percentual de Tratamento (PT): Corresponde à pontuação dada ao 

município em função do percentual declarado da população urbana atendida por 

tratamento de esgotos (PTD).  

3- Indicador da Operacionalidade das ETE (OP): Tem como objetivo retratar, em 

conjunto, o percentual de tratamento de esgotos e as condições de infraestrutura, 

segurança e operação das ETE’s de cada município. As condições das ETE’s são 

verificadas, em campo, com base em critérios, que visam indicar inconformidades, 

ou seja, o inadequado funcionamento das ETE’s. A lista das inconformidades 

(pontos-chave) analisadas compõem checklists, que são levados nas visitas às ETE’s 

para a avaliação delas. Nos checklists constam, assim, os critérios que devem ser 

avaliados no tratamento preliminar, tratamento primário/secundário, tratamento 

terciário e desaguamento do lodo, e na infraestrutura das ETE’s. 

4- Indicador de Regularização Ambiental (RA): Corresponde à pontuação dada ao 

município em função da detenção ou não de regularização ambiental das ETE’s em 

operação.  

5- Indicador de Disposição Final dos Resíduos Sólidos das ETE’s (DR): Corresponde à 

pontuação fornecida ao município em função da maneira como é realizada a 

disposição final dos resíduos sólidos gerados na ETE.  

6- Indicador Análises Adicionais: Correspondem aos subindicadores: 

a) Subindicador da Apresentação do Programa de Monitoramento (MO): 

Corresponde à pontuação dada ao município em função da apresentação ou não de 

programa de monitoramento de cada ETE aos órgãos de fiscalização responsáveis.  

b) Subindicador do Atendimento à DN Copam nº 96/2006 (DN): Corresponde à 

pontuação fornecida ao município caso ele atenda ou não à Deliberação Normativa (DN) 

COPAM Nº 96/2006, cujos prazos foram alterados pela DN 128/2008, considerando os 

prazos para a formalização dos processos de regularização ambiental do sistema de 

tratamento de esgotos e o cumprimento dos requisitos deliberados.  
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c) Subindicador do Recebimento do ICMS Ecológico (IE): Corresponde à pontuação 

dada ao município caso ele faça jus ou não ao recebimento da parcela do Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) Ecológico – critério 

meio ambiente, subcritério saneamento ambiental, estação de tratamento de esgotos. 

Para o município receber a parcela do ICMS Ecológico nesse critério, ele deve atender o 

Art. 4°, parágrafo I da Lei Estadual 18.030/2009 e possuir sistema de tratamento de 

esgoto regularizado que atenda a, no mínimo, 50% da população urbana.  

4.4. Cálculo do IQES 

A equação do IQES (Equação 8) foi reestruturada a fim de se retratar de maneira mais 

fidedigna a qualidade do esgotamento sanitário dos municípios.  

                      (Equação 8) 

Em que:  

IQES = índice de qualidade dos serviços de esgotamento sanitário municipais (valor entre 

0 e 100) 

I = subindicador MO e indicadores OP, RA e DR  

Após cálculo do IQES, os municípios foram classificados quanto à situação do 

esgotamento sanitário, conforme as faixas de valores do IQES Tabela 4.1 

Tabela 4.1 - Faixas de classificação do IQES. 

IQES Classificação 

80 ≤ x ≤ 100 Muito bom 

60 ≤ x < 80 Bom 

40 ≤ x < 60 Médio 

20 ≤ x < 40 Ruim 

10 ≤ x < 20 Muito ruim 

0 ≤ x ≤ 10 Alarmante 
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4.5. Cálculo da carga orgânica gerada e lançada na bacia pelos esgotos 

domésticos    

A fim de avaliar a carga removida atualmente pelas ETE’s em operação na bacia, será 

elaborado em uma segunda etapa de reajuste do PITE, um panorama da carga orgânica 

associada aos esgotos sanitários, gerada e lançada pela população urbana que contribui 

com o lançamento de esgotos no interior da BHRV. 

Para isso, será avaliada a carga removida atualmente pelas ETE em operação na bacia e 

será calculada a carga que seria removida se estivessem operando, atualmente, as ETE’s 

fora de operação com chance de reativação, as ETE’s em obras e as ETE’s em projeto de 

cada município. 

Os cálculos serão realizados considerando o percentual da população atendida por ETE e 

o número de habitantes da área urbana, esse último disponibilizado pelo censo do IBGE 

de 2010. Essa padronização foi adotada, pois nem sempre foram encontradas as 

informações sobre projeção populacional nos projetos de ETE da BHRV. 

É importante frisar que o prognóstico do cenário hipotético refere-se a uma formulação 

de suposições, dado a incerteza da implementação dos projetos e finalização das obras, 

mesmo considerando para cálculo apenas os projetos com real possibilidade de 

efetivação, visto que alguns gestores relataram várias dificuldades, como por exemplo, 

para obtenção de recursos financeiros para execução das obras.  

A estimativa da carga orgânica será realizada adotando-se a contribuição de cada 

indivíduo em termos de matéria orgânica (valor de 54 gDBO.hab-1.d-1) e o número total 

de indivíduos que lança esgoto (VON SPERLING, 2005). Dessa forma, o número de 

habitantes do município reflete diretamente na carga de Demanda Bioquímica de 

Oxigênio (DBO) presente nos esgotos (Equação 9). Para avaliar a carga lançada no corpo 

receptor, também deverá ser considerada a carga removida nas estações de tratamento 

de esgotos, quando existentes. Esta, por sua vez, pode ser estimada pelo produto da 

eficiência de remoção de DBO pela carga afluente à ETE (Equação 10). Por fim, a carga 

lançada será calculada como a diferença entre a carga gerada e a carga removida através 

do tratamento de esgotos (Equação 11). Assim, não necessariamente a carga lançada 
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pelos esgotos domésticos por um município de maior população é maior do que aquela 

de um município de menor população, sendo esta também relacionada à eficiência e 

abrangência dos sistemas de tratamento de esgotos. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

4.6. Diretrizes 

Após a identificação das principais deficiências do serviço de esgotamento sanitário dos 

municípios que possuem ETE’s da BHRV, como por exemplo à falta de documentação, má 

infraestrutura e operação de ETE; desconhecimento dos órgãos que fornem recursos 

para o esgotamento sanitário e; desconhecimento sobre a importância de estações de 

tratamento de esgotos para redução da poluição. Foram formuladas diretrizes gerais, 

considerando toda a bacia BHRV, que são apresentadas no capítulo 7. Além disso, tendo 

em vista as especificidades de casa município, elabou-se também, diretrizes para cada 

um deles, as quais estão apresentadas no capitulo 8 visando assim, minimizar os 

problemas detectados. Essas diretrizes poderão contribuir para o incremento do 

percentual de tratamento dos esgotos sanitários da BHRV . 
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5. DIAGNÓSTICO GERAL DA BHRV  

O diagnóstico geral da BHRV foi desenvolvido com objetivo de apresentar dados 

atualizados do serviço de esgotamento sanitário, identificando os problemas neste 

sistema e estabelecendo as áreas prioritárias para investimentos e execução de obras de 

saneamento na região, bem como as evoluções do PITE-BHRV 2011 dos municípios que 

possuem ETE’s que integram a BHRV. Assim, dos 51 municípios que compõem a bacia, 

apenas 43 foram visitados, por constituírem em seu sistema estação de tratamento em 

operação, paralisada, em obras ou fora de operação. 

Para análise do “Diagnostico geral”, apenas os municípios cujos lançamentos de esgotos 

ocorrem no interior da bacia serão destacados, sendo 39 municípios. O relatório 

individual de cada um dos municípios visitados em campo pode ser verificado no capítulo 

8 (RELATÓRIO POR MUNICÍPIO).  

5.1.  Descrição dos municípios que lançam esgoto na BHRV 

A identificação dos municípios que lançam esgoto dentro e fora dos limites da bacia foi 

realizada após o mapeamento dos pontos de lançamento de esgoto tratado e in natura 

georreferenciados em campo. Esses dados foram plotados em um mapa e, juntamente 

com a descrição dos locais registrados, resultou no mapa da Figura 5.1.  

Dos 43 municípios, 39 lançam parcial ou integralmente seus esgotos gerados, tratados ou 

não, dentro da bacia. Na área urbana de Conceição do Mato Dentro, Esmeraldas, 

Joaquim Felício e Pirapora não há contribuição de esgotos na BHRV. Em quatro 

municípios, verificou-se que o lançamento de esgotos ocorre parcialmente na bacia 

(Contagem, Diamantina, Ouro Preto e Sete Lagoas). Nos demais municípios, num total de 

39, todos os pontos registrados de lançamento de esgoto foram dentro dos limites da 

bacia Tabela 5.1 
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Figura 5.1 - Pontos de lançamento de esgoto tratado e in natura dos municípios da BHRV. 

Fonte: Núcleo de Geoprocessamento/FEAM, 2017.                                    
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Tabela 5.1 - População urbana das sedes/ distritos que lançam esgotos domésticos na UPGRH SF5 

Rio das Velhas. 

Município 
População 

urbana total 
(IBGE, 2010a ) 

Identificação do 
distrito/sede que lança na 

UPGRH SF5 

Pop. total que lança 
dentro da bacia 

Percentual 
tratado (%) 

Percentual 
in natura 

(%) 

Araçaí 1.783 Sede 1.783 0 100 

Augusto de 
Lima 

2.924 Sede 2.924 0 100 

Belo Horizonte 2.375.151 Sede 2.375.151 71 29 

Buenopólis  7.767 Sede 7.767 84 16 

Caeté 35.436 Sede 35.436 0 100 

Confins 5.936 Aeroporto 5.936 0 100 

Congonhas do 
Norte 

2.598 Sede 2.598 0 100 

Contagem 601.400 Sede 530.013 53 88 

Cordisburgo 5.961 Sede 5.961 52 100 

Corinto 21.194 Sede 21.194 75 100 

Curvelo 67.382 

Sede 

67.382 83 17 

J.K 

Santa Rita do Cedro  

Tomás Gonzaga  

Angueretá  

Datas 3.088 Sede 3.088 70 30 

Diamantina 40.064 

Sede 

18.128 0 45 

Senador Mourão 

Desembargador Otoni 

Planalto de Minas 

Inhaí 

Medanha 

Guinda 

São João da Chapada 

Conselheiro Mata 

Funilândia 2.029 Sede 2.029 100 0 

Gouveia 8.229 Sede 8.229 0 100 

Itabirito 43.566 Sede 43.566 65 35 

Jaboticatubas 10.740 Sede 10.740 81 19 
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Tabela 5.1 - População urbana das sedes/ distritos que lançam esgotos domésticos na UPGRH SF5 

Rio das Velhas (cont) 

Jequitibá 1.963 Sede 1.963 84 16 

Lagoa Santa 48.949 Sede 48.949 86 14 

Matozinhos 30.877 Sede 30.877 66 34 

Monjolos 1.403 Sede 1.403 0 100 

Morro da Garça 1.522 Sede 2.767 182 0 

Nova Lima 79.232 Sede 79.232 43 57 

Nova União 2.872 Sede 2.872 0 100 

Ouro Preto 61.120 

Sede  

61.120 0 100 

Amarantina  

Antônio Pereira  

Cachoeira do Campo 

Engenheiro Correira  

Glaura  

lavras Novas  

Miguel Burnier 

Rodrigo Silva 

Santa Rita de Ouro Preto  

Santo Antônio do leite  

Santo Antônio do Santo  

São Bartolomeu  

Pedro Leopoldo 49.953 Sede 49.953 25 75 

Presidente 
Kubitschek 

3.044 Sede 3.044 97 3 

Prudente de 
Morais 

9.199 Sede 9.199 44 56 

Raposos 14.552 Sede 14.552 3 97 

Ribeirão das 
Neves 

294.153 Sede 294.153 30 70 

Rio Acima 7.944 Sede 7.944 50 50 

Sábara 123.084 Sede 123.084 0 100 
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Tabela 5.1 - População urbana das sedes/ distritos que lançam esgotos domésticos na UPGRH SF5 

Rio das Velhas (cont) 

Santa Luzia 202.378 Sede 202.378 65 35 

Santana do 
Pirapama 

3.261 Sede 3.261 50 50 

Santo Hipólito 2.249 Sede 2.249 0 100 

São José da 
Lapa 

11.400 Sede 11.400 61 39 

Sete Lagoas 208.956 
Sede 

204.380 8 90 
Silva Xavier  

Várzea da 
Palma 

31.313 Sede 31.313 0 100 

Vespasiano 104.527 Sede 104.527 86 14 

Soma 4.529.199   4.432.545 58,09 41,91 

Desse modo, verificou-se que 4.432.545 habitantes, correspondente a 97,29% da 

população urbana dos 39 municípios, contribuem com o lançamento de esgotos 

sanitários na BHRV, enquanto que 123.395 habitantes, isto é; 123.395, lançam seus 

esgotos fora desta. Do total da população que lança os esgotos na BHRV; 58% (2.575.038 

habitantes) têm os esgotos tratados antes do lançamento e 41% (1.857.508 habitantes) 

lançam os esgotos in natura, sem nenhum tipo de tratamento (Figura 5.2). 

 

Figura 5.2 - Percentual da população perante o lançamento dos esgotos sanitários na BHRV.  

A partir deste levantamento, considerou-se, para todos os cálculos de população, apenas 

o número de habitantes urbanos que lançam seus esgotos, tratados ou in natura, dentro 

da bacia. Os quatro municípios que não contribuem com o lançamento de esgotos na 

bacia bem como a população que lança seus esgotos fora da mesma não foram 
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contabilizadas nas estatísticas sobre a situação do esgotamento sanitário. Logo, para os 

municípios totalmente inseridos na bacia foram consideradas suas populações urbanas 

totais enquanto que para os municípios inseridos parcialmente foram consideradas 

apenas as populações urbanas das sedes/distritos que contribuem com lançamento de 

esgotos dentro da BHRV. 

5.2 Situação do esgotamento sanitários nos municípios da BHRV  

5.2.1 Percentual de coleta e percentual de tratamento de esgoto 

Na Figura 5.3 podem ser visualizados os percentuais declarados da população atendida 

por coleta e tratamento de esgotos em cada um dos 39 municípios contribuintes com o 

lançamento de esgotos na BHRV. Para tanto, foi considerada a população urbana total 

desses municípios, contribuinte ou não na bacia. Nas linhas tracejadas transversais são 

mostrados os respectivos percentuais para toda a BHRV. Para este cálculo, consideraram-

se apenas os dados relativos aos habitantes que de fato contribuem com o lançamento 

de esgotos na bacia. 

Na linha contínua aparece o percentual de tratamento preconizado na DN COPAM nº 

96/2006, equivalente a 80% da população urbana. Mas vale ressaltar que os municípios 

do grupo 7 pela DN COPAM nº 96/2006 possuem o prazo até o ano de 2017 para 

atingirem este percentual. Os requisitos para cada grupo e o atendimento dos municípios 

aos prazos da DN COPAM nº 96/2006, alterados pela DN COPAM nº 128/2008, são 

avaliados posteriormente. 

Dos 4.432.545 habitantes contribuintes na BHRV, aproximadamente 2.575.038 (58%) são 

atendidos por serviços de coleta e tratamento de esgotos. Além do baixo percentual de 

atendimento, muitos sistemas de tratamento apresentam dificuldades, que serão 

comentadas na etapa do prognóstico do PITE. Portanto, são urgentes as ações de 

saneamento que almejem a melhoria e universalização dos serviços de esgotamento 

sanitário na BHRV.  
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Figura 5.3 - Percentual de coleta declarado e Percentual de tratamento declarado por município da BHRV.
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Os menores PCD são dos municípios de Augusto de Lima (15,0%), Confins (0,0%), Congonhas 

do Norte (0,0%), Gouveia (10,0%), Monjolos (0,0%), Nova União (0,0%), Prudente de Moraes 

(43,87%), Ribeirão das Neves (49,26%), Sabará (0,0%), Santo Hipólito (0,0%) e Várzea da 

Palma (30,0%). Em contrapartida, os municípios de Belo Horizonte, Presidente Kubitscheck, 

São José da Lapa, Sete Lagoas e Vespasiano apresentaram um PCD entre 90% e 97% e, 

somente, Nova Lima declararam um percentual de 100% de atendimento por serviços de 

coleta de esgotos. Porém, nas visitas de campo observou-se que há lançamentos das casas 

diretamente nos corpos d’água receptores em alguns desses municípios, destacando-se Nova 

Lima, São José da Lapa e Sete Lagoas, não caracterizando uma situação de cobertura 

completa do serviço de coleta.  

Em um total de onze municípios que contribuem com o lançamento dentro da BHRV não 

possuem serviços de tratamento de esgotos. Em cinco destes, é esperado que a situação seja 

revertida em um futuro próximo, onde já existe ETEs em projetos, com obras em andamento 

ou sistemas que possuem chances de ser reativadas, como é o caso de Araçaí (em fase de 

projeto), Augusto de Lima (em projeto), Caeté  (obras em andamento), Ouro Preto (possui 

uma ETE temporariamente desativada, mas com previsão de reativação) e Santo Hipóloto 

(em fase de projeto). Dos vinte oito municípios, cujos PTD são acima de 0%, apenas seis 

atingem o percentual preconizado pela DN COPAM nº 96/2006 – Belo Horizonte, com 

atendimento de 83%, Cordisburgo, com 93,64%, Curvelo, com 80%, Jequitibá, 84%, Morro da 

Garça, 80% e, Presidente Kubitscheck onde foi declarado que a cobertura por tratamento é 

de 97% da população urbana.  

Ressalta-se que alguns municípios possuem projetos de sistema de esgotamento sanitário em 

andamento, enquanto outros aguardam pela elaboração dos mesmos, e há ainda aqueles 

municípios que não possuem previsão de elaboração de projetos. As perspectivas para 

melhoria do esgotamento sanitário com base nas informações sobre os projetos existentes 

ou que deverão ser elaborados pelo governo federal, estadual, recursos próprios ou fundação 

serão comentadas na etapa do prognóstico. 
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5.2.2 Impacto do lançamento de esgoto in natura nos cursos d’água  

A maior parte dos municípios possui população na faixa de 0 e 3.000 habitantes. Os 

municípios de Belo Horizonte, Contagem, Ribeirão das Neves, Sabará, Santa Luzia e Sete 

Lagoas que possuem mais de 70.000 habitantes cada, lançam os esgotos pós tratamento nos 

corpos d’água que estão situados, em sua grande maioria, dentro da BHRV. Lembrando que 

mesmo nesses municípios que possuem tratamento de esgoto, ainda são identificados 

lançamentos de esgoto diretamento nos cursos d’água.  

Apesar da baixa densidade populacional da maioria dos municípios, a qualidade dos corpos 

d’água encontra-se bastante comprometida em razão do lançamento de esgotos. No entanto, 

é importante salientar que para uma análise mais aprofundada sobre o impacto do 

lançamento de esgotos nos corpos d’água seria necessário avaliar um conjunto de fatores 

que afetam a qualidade das águas e a concentração desses indicadores, destacando-se a 

vazão do corpo d’água e sua capacidade de autodepuração e a existência de outras 

atividades, relacionadas ao uso e ocupação da bacia, como a pecuária, lançamento de 

efluentes industriais, etc.  

A Tabela 5.2 lista os principais cursos d’água que recebem esgoto bruto identificados nas 

visitas de campo. Ressalta-se que em determinados municípios alguns distritos não foram 

visitados e, portanto, nem todos os nomes de corpos de água receptores constam nessa 

tabela. Os nomes dos corpos receptores foram informados, em sua maioria, pelos 

representantes municipais dos serviços de esgotamento sanitário que acompanharam as 

visitas. Ressalta-se que, neste item são mostrados apenas, os corpos hídricos dos 39 

municípios que lançam dentro da BHRV. 

 
Tabela 5.2 - Nomes dos corpos receptores de esgoto in natura identificados nas visitas de campo. 

Município Nome do córrego 

Araçaí Córrego do Candoca, Ribeirão do Candoca 

Augusto de Lima Córrego Paulo, Rio Curimataí 

Belo Horizonte Rio das Velhas, Ribeirão do Onça 

Conceição do Mato Dentro Córrego Daialina, Córrego da Praia, Córrego Cuiabá, Rio Lambari  
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Tabela 5.2 - Nomes dos corpos receptores de esgoto in natura identificados nas visitas de campo 

(cont) 

Contagem Rio das Velhas, Ribeirão do Onça, Córrego Água Suja 

Cordisburgo Córrego do Onça, Córrego Saco da Pedra, Córrego Periquito 

Corinto Córrego Curralinho  

Curvelo  Ribeirão Santo Antônio  

Datas Ribeirão de Datas 

Diamantina 
Rio Grande, Córrego da Prata, Córrego Pindaíba, Córrego Cariru, Córrego Inhaí, Córrego 
Biquinhas, Córrego Marimbeiro 

Esmeraldas  Córrego Flipão, Córrego do Meloso  

Funilândia Ribeirão Pau de Cheiro, Ribeirão Jequitibá 

Gouveia Rio Chiqueiro  

Itabirito Córrego Itabirito, Córrego Criminoso, Rio Itabirito 

Jequitibá Rio das Velhas 

Joaquim Felício Córrego Embaiassaia  

Matozinhos Ribeirão da Mata 

Monjolos Córrego da Biquinha, Rio Pardinho 

Morro da Garça Córrego do Morro, Córrego Riacho do Morro 

Nova Lima 
Ribeirão dos Cristais, Córrego Camargos, Córrego Fundo, Córrego Rabelo Córrego Lagoa 
Grande 

Nova União Rio Vermelho  

Pedro Leopoldo Ribeirão da mata, Ribeirão das Neves, Ribeirão da Mata 

Pirapora Rio São Francisco 

Presidente Kubitscheck Ribeirão Tijucal 

Prudente de Morais Ribeirão Jequitibá  

Raposos Córrego Queiroz, Rio das Velhas 

Ribeirão das Neves Ribeirão das Neves, Córrego Água Fria, Ribeirão Areias 

Rio Acima Córrego Mingu e Viana, Rio das Velhas 

Sabará Rio das Velhas 

Santa Luzia 
Córrego Tenente, Córrego do Inferno, Ribeirão Poderoso e Córrego Baronesa, Córrego 
Maquiné 

Santana do Pirapama Córrego Traíras 

Santo Hipólito  Rio das Velhas 

São José da Lapa  Córrego das Carancas, Ribeirão da Mata, Ribeirão Areias 
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Tabela 5.2 - Nomes dos corpos receptores de esgoto in natura identificados nas visitas de campo 

(cont) 

Sete Lagoas  
Ribeirão Matadouro, Córrego Diogo, Ribeirão Matadouro, Córrego Diogo, Ribeirão 
Matadouro, Córrego das Melancias, Córrego Sem nome,  

Várzea da Palma   Rio das Velhas 

Vespasiano Córrego Sujo, Ribeirão da Mata, Córrego Manuel Gomes 

 

5.2.3  Plano Municipal de Saneamento Básico  

A elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico – PMSB foi instituída pela Lei 

Federal nº 11.445/2007, também conhecida como a “Lei do Saneamento”, por representar o 

primeiro marco legal do setor. Os PMSB devem abranger os quatro serviços que compõem o 

saneamento ambiental: abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo de resíduos, drenagem e manejo de águas pluviais, em um horizonte de 

planejamento de vinte anos, para a área urbana e rural. 

Na referida Lei, estabelece-se que é de responsabilidade do titular dos serviços a sua 

elaboração e é condição de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de 

serviços públicos de saneamento básico. Também está previsto que a alocação de recursos 

públicos federais seja feita em conformidade com as diretrizes do PMSB. O Decreto nº 

7.217/2010 instituiu que a partir de 2014 a existência do PMSB será condição para o acesso a 

recursos orçamentários da União para investimento no setor – prazo alterado pelo Decreto 

8.211/2014, estabelecendo a obrigatoriedade do PMSB a partir do ano de 2016. 

Desse modo, foram levantadas informações da situação dos municípios frente à elaboração 

dos PMSB Figura 5.4. 



95 

 

 

Figura 5.4 - Situação frente à elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico. 

Embora a elaboração dos respectivos PMSB deva ser encarada como uma prioridade, de 

forma a propiciar um planejamento adequado das ações de saneamento e permitir o acesso 

aos recursos federais, entre os 39 municípios contribuintes da BHRV, vinte e três deles, 

Araçaí, Augusto de Lima, Belo Horizonte, Buenopólis, Caeté, Confins, Congonhas do Norte, 

Contagem Corinto, Funilândia, Itabirito, Jaboticatubas, Lagoa Santa, Morro da Garça, Ouro 

Preto, Pedro Leopoldo, Presidente Kubitscheck, Prudente de Morais, Ribeirão das Neves, 

Santa Luzia, Santana do Pirapama, Sete Lagoas e Várzea da Palma possuem o PMSB 

concluído. Cabe lembrar que nesse levantamento não foram considerados detentores de 

PMSB aqueles que possuem os PMSB incompletos ou em fase de elaboração.  

Verificou-se que em 5 municípios já possui algo em andamento para elaboração dos 

respectivos PMSB: Curvelo, Diamantina, Nova Lima, Rio Acima e Vespasiano. O PMSB de 

Curvelo, Nova Lima e Vespasiano agurda apenas aprovação da Câmara Municipal. Já 

Diamantina e Rio Acina o PMSB  está  sendo elaborado por meio de recursos próprios. 

5.2.4 Acesso ao ICMS Ecológico  

O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS - Ecológico refere-se à parcela 

do ICMS arrecadado pelo Estado que é repassada aos municípios que priorizam a proteção do 

meio ambiente, segundo:  
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i) Índice de Saneamento Ambiental, referente a Aterros Sanitários, Estações de 

Tratamento de Esgotos e Usinas de Compostagem;  

ii) Índice de Conservação, que é voltado às Unidades de Conservação e outras áreas 

protegidas;  

iii) Relação percentual entre a área de ocorrência de mata seca em cada município e sua 

área total.  

Os valores percentuais do repasse do ICMS segundo os critérios avaliados estão definidos na 

Lei Estadual nº 18.030/2009. Em Minas Gerais, a Lei nº 12.040, de 28 de dezembro de 1995, 

também conhecida como “Lei Robin Hood”, estabeleceu os critérios da distribuição do ICMS 

aos municípios e em 2000, foi alterada pela Lei nº 13.803. Esta última foi aprimorada pela Lei 

nº 18.030/2009, que atualmente está em vigor. 

Para receber o recurso referente ao tratamento de esgotos, o município deve possuir ETE 

regularizada ambientalmente que atenda a, no mínimo, 50% da população urbana. O valor 

repassado para cada município é calculado a partir de alguns fatores, como a população 

atendida, qualidade da operação da ETE e custo estimado da obra.  

No levantamento realizado, tomando como referência o primeiro trimestre de 2017, 

recebiam o ICMS Ecológico critério Saneamento Ambiental, subcritério Tratamento de 

Esgotos, apenas treze municípios Figura 5.5: Belo Horizonte, Buenopólis, Contagem, Corinto, 

Cordisburgo, Curvelo, Datas, Funilândia, Itabirito, Presidente Kubitschek, Ribeirão das Neves, 

São José da Lapa e Vespasiano que possuem ETE regularizadas atendendo a 83%, 75%, 

71,80%, 93,64%, 75%, 80%, 70%, 72,64%, 65%, 54,72%, 97%, 50%, 78,60% e 71,44% da 

população urbana, respectivamente.  

http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=2308
http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=2387
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Figura 5.5 - Situação dos municípios em relação ao recebimento do ICMS Ecológico critério 
Saneamento Ambiental subcritério Tratamento de esgotos. 

 

5.2.5 Atendimento à DN COPAM n° 96/2006 

A DN COPAM nº 96/2006 convocou todos os municípios mineiros para regularização do 

serviço de tratamento de esgoto, estabelecendo prazos e dividindo-os em grupos segundo 

critério, predominantemente, populacional. Em 2008, esses prazos foram prorrogados com a 

publicação da DN COPAM nº 128/2008. A Tabela 5.3 apresenta a distribuição dos 69 

municípios na bacia de acordo com os grupos estabelecidos nas referidas deliberações. 

Tabela 5.3 - Distribuição em grupos, segundo a DN COPAM nº 96/2006. 

Grupo  Nº de municípios Municípios 

1 4 Belo Horizonte, Contagem, Ribeirão das Neves, Sete Lagoas 

2 1 Caeté 

3 6 Curvelo, Nova Lima, Ouro Preto, Sábara, Santa Luzia, Vespasiano 

4 4 Diamantina, Itabirito, Lagoa Santa, Pedro Leopoldo 

5 0  -  

6 3 Corinto, Matozinhos, Várzea da Palma 
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Tabela 5.3 - Distribuição em grupos, segundo a DN COPAM nº 96/2006.(cont) 

7 21 

Araçaí, Augusto de Lima, Buenopólis, Confins, Congonhas do Norte, 
Cordisburgo, Datas, Funilândia, Gouveia, Jaboticatubas, Jequitibá, 
Monjolos, Morro da Garça, Nova União, Presidente Kubitschek, 
Prudente de Morais, Raposos, Rio Acima, Santana do Pirapama, Santo 
Hipólito, São José da Lapa 

 
Conforme se verifica na tabela, 39 dos 43 municípios que contribuem na BHRV, ou seja 54%, 

enquadram-se no Grupo 7, pois possuem população menor que 20.000 habitantes. Na bacia, 

não há nenhum município enquadrado no grupo 5. 

Para atenderem à DN COPAM nº 96/2006, os municípios do Grupo 7 deveriam encaminhar o 

relatório técnico à FEAM até março de 2008, mas possuem o prazo até março de 2017 para 

implantarem sistemas regularizados de tratamento de esgoto, atendendo pelo menos 80% da 

população urbana com no mínimo 60% de eficiência de remoção de DBO. Essa mesma 

condição é válida para os municípios dos Grupos 1, 2, 3, 4 e 5, entretanto, para esses o prazo 

já foi encerrado e, portanto, aqueles que não estão cumprindo esses requisitos são passíveis 

de autuação.  

Como os prazos estabelecidos diferem bastante, conforme os grupos em que estão 

enquadrados, foi feita uma análise separadamente para os municípios dos Grupos 2, 3, 4 e 7, 

tomando como referência o primeiro trimestre de 2017 (Figura 5.6). 
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Figura 5.6 - Atendimento à DN COPAM nº 96/2006 pelos municípios, segundo o grupo em que estão 

enquadrados (1º trimestre de 2017). 

Como pode ser observado no gráfico, quatorze dos municípios enquadrados nos Grupos 1, 2, 

3, 4 ou 5 não possui percentual de atendimento de 80% e, portanto, não cumprem os 

requisitos para atendimento da DN nº 96/2006. Já 91% dos municípios do grupo 7 (19 em 21) 

atualmente, também não atendem a deliberação. Os demais, apenas 2 municípios (Datas e 

Presidente Kubitschek) atendem a deliberação normativa. 

5.2.6 Prestação dos serviços de esgotamento sanitário  

Na Figura 5.7, Figura 5.8 e Tabela 5.4, é apresentada a visão geral da bacia no que diz respeito 

à prestação dos serviços de esgotamento sanitário.  
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Figura 5.7 - Prestação dos serviços de esgotamento sanitário na BHRV segundo o número de 

municípios contribuintes na bacia. 

 
 

 
Figura 5.8 - Prestação dos serviços de esgotamento sanitário na BHRV segundo o número de 

habitantes contribuintes na bacia. 
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Tabela 5.4 - Prestação dos serviços de esgotamento sanitário dos municípios que contribuem com 

lançamento de esgotos na UPGRH SF5 Rio das Velhas. 

Prestador 
de serviço 

Nº de 
municípios 

Pop. atendida (hab.) Municípios 

Prefeitura 13 (33%) 15167 (0,59%) 

Araçaí, Augusto de Lima, Congonhas do 

Norte, Datas, Gouveia, Jequitibá, Monjolos, 

Morro da Garça, Nova União, Presidente 

Kubitschek, Rio Acima, Sábara, Santana do 

Pirapama 

Copasa 21 (54%) 2.514.343 (97,64%) 

Belo Horizonte, Buenopólis, Confins, 

Contagem, Cordisburgo, Corinto, Curvelo, 

Funilândia, Jaboticatubas, Lagoa Santa, 

Matozinhos, Nova Lima, Pedro Leopoldo, 

Prudente de Morais, Raposos, Ribeirão das 

Neves, Santa Luzia, Santo Hipólito, São José 

da Lapa, Várzea da Palma, Vespasiano 

Autarquia
s 

5 (13%) 45.528 (1,77%) 
Caeté, Diamantina, Itabirito, Ouro Preto, Sete 

Lagoas 

Total 39 (100%) 2.575.038 (100%) 
  

Na maioria dos municípios, 21 entre os 39 (54%), a administração é realizada pela COPASA, 

responsável pelos serviços de esgotamento sanitário, atendendo a 2.514.343 (97,64%) 

habitantes na UPGRH SF5. Em se tratando das autarquias que estão presentes em apenas 5 

municípios (13%), atendem um total de 45.528 habitantes (1,77%). Em Caeté, Itabirito e Sete 

Lagoas a prestação dos serviços de esgotamento sanitário é de responsabilidade do Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, enquanto que em Ouro Preto a responsabilidade é do 

Serviço Municipal de Água e Esgoto – SEMAE. Já em Diamantina, a prestação desse serviço é 

dividida entre COPASA, em atendimento na sede do município e, COPANOR, sendo 

responsável pelos distritos.  

A Prefeitura presta os serviços de esgotamento sanitário a 15.167 habitantes (0,59%) na 

UPGRH SF5, pertencentes a treze municípios (33%): Araçaí, Augusto de Lima, Congonhas do 

Norte, Datas, Gouveia, Jequitibá, Monjolos, Morro da Garça, Nova União, Presidente 

Kubitschek, Rio Acima, Sábara e Santana do Pirapama. 

Na Tabela 5.5 e na Figura 5.9 é apresentada a prestação dos serviços de tratamento de 

esgoto sanitário por número de habitantes.  



102 

 

 
Figura 5.9 - Prestação dos serviços de tratamento de esgoto sanitário na UPGRH SF5 segundo o 

número de habitantes atendidos pelos serviços. 

 
Tabela 5.5 - Prestação do serviço de esgotamento sanitário nos municípios da UPGRH SF5 que 

possuem tratamento de esgotos. 

Prestador de 
serviço 

Pop. atendida (hab.) Pop. atendida (%) Localidades na UPGRH SF5  

Autarquias 45.528 1,77% 
Caeté, Diamantina, itabirito, Ouro Preto e 

Sete Lagoas 

COPASA 2.514.343 97,64% 

Belo Horizonte, Buenopólis, Confins, 

Contagem, Cordisburgo, Corinto, Curvelo, 

Funilândia, Jaboticatubas, Lagoa Santa, 

Matozinhos, Nova Lima, Pedro Leopoldo, 

Prudente de Morais, Raposos, Ribeirão 

das Neves, Santa Luzia, Santo Hipólito, São 

José da Lapa, Várzea da Palma e 

Vespasiano 

Prefeitura 15.167 0,59% 

Araçaí, Augusto de Lima, Congonhas do 

Norte, Datas, Gouveia, Jequitibá, 

Monjolos, Morro da Garça, Nova União, 

Presidente Kubitschek, Rio Acima, Sábará 

e Santana do Pirapama 

Pop. Total 
atendida 

2575038 100,00%   
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Em 28 localidades urbanas da UPRGRH FS5 há serviços de tratamento de esgotos, que 

atendem ao todo 2.575.038 habitantes. Apesar das autarquias prestarem os serviços de 

esgotamento sanitário para 1,77% dos habitantes, é a segunda administração direta da 

prefeitura que predomina em termos do atendimento por tratamento de esgotos nos 

municípios, correspondendo a 45.528 habitantes. Por fim, a prestadora de serviço COPASA, 

ainda possue a maior porcentagem de atendimento por tratamento de esgotos (97,64%), 

com 2.514.343 habitantes atendidos.  

5.3 Estações de tratamento de esgoto da UPGRH SF5 Rio das Velhas  

5.3.1 Situação das ETE 

Nos 39 municípios inseridos UPGRH SF5, foram identificadas 71 ETEs, sendo que dessas, 47 

estavam em operação. Foram consideradas nessa análise apenas as  ETE para atendimento da 

população urbana e dos distritos.Todas as ETE identificadas na etapa de diagnóstico e que 

lançam seus efluentes na UPGRH SF5 foram enquadradas em quatro categorias, definidas 

conforme suas situações na data da visita. As categorias foram: 

Estação em operação: quando a estação opera e executa os procedimentos operacionais 

inerentes ao seu tipo de tratamento; 

Estação fora de operação: quando não há aporte de esgotos à estação ou quando a estação 

encontra-se desativada ou abandonada; 

Estação em obras: quando a estação encontra-se em fase de construção; 

Estação em projeto: quando tem um projeto para a ETE que se encontra em fase de 

elaboração ou quando já foi concluído e aguarda-se o início das obras. 

A situação das ETE pode ser verificada na Figura 5.10 e na Tabela 5.6. 
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Figura 5.10 - Panorama da situação das ETE da UPGHR SF5. 

 
Tabela 5.6 - Panorama da situação das ETE na UPGRH SF5. 

Situação 
da ETE 

Número de ETE  Porcentagem Municípios (nº de ETE) 

Fora de 
Operação 

12 16,90% 

Araçaí (1), Augusto de Lima (1), Caeté (2), Gouveia (1), 

Monjolos (1), Nova União (1),  Ouro Preto (2), Sabará (1), 

Santo Hipólito (1), Sete Lagoas (1) 

Obras 3 4,23% Caeté (1), Ouro Preto (1), Raposos (1) 

Operação 47 66,20% 

Belo Horizonte (2), Buenópolis (1), Confins(1), Contagem 

(2), Cordisburgo (2), Corinto (1), Curvelo (1), Datas (1), 

Funilândia (1), Itabirito (1), Jaboticatubas (1), Lagoa Santa 

(2), Matozinhos (1), Morro da Garça (1), Nova Lima (3), 

Pedro Leopoldo (1), Presidente Kubitschek (1),  Prudente de 

Morais (1), Raposos (1), Ribeirão das Neves (3),  Rio Acima 

(1), Santa Luzia (5), Santana do Pirapama (1), São José da 

Lapa  (1),  Sete Lagoas (7), Vespasiano (3) 

Projeto 9 12,68% 

Araçaí (1), Augusto de Lima (1), Cordisburgo (1), Funilândia 

(1), Morro da Garça (1), Santana do Pirapama (1), Santo 

Hipólito (1), São José da Lapa (1), Sete Lagoas  (1) 

Total 71 100,00% UPGRH SF5 (71) 

    



105 

 

De acordo com a tabela, pode-se observar que do total de 71 ETE da UPGRH SF5, a maioria 

dessas, 47 ETE, que correspondem a 66,20% , estão em operação, atendendo a cerca de 

2.575.038 habitantes.  

Chama a atenção o expressivo número de ETEs fora de operação, totalizando 12 estações, ou 

seja, 16,90% do total de empreendimentos implantados. Isso indica o planejamento 

inadequado para instalação dessas estações, que muitas vezes são construídas sem que haja 

condições para a devida manutenção e operação e, em vários casos, os esgotos não chegam 

às ETEs, pois não foram feitas as obras necessárias na rede coletora e interceptora. Do total 

dessas ETEs fora de operação, algumas dessas nunca haviam sido operadas e outras 

funcionavam apenas como caixa de passagem, como é o caso das estações de Araçaí, 

Tabuleiro, Morro da Garça, Santana do Pirapama e Tamanduá, localizada respectivamente 

nos municípios de Araçaí, Conceição do Mato Dentro, Morro da Garça, Santana do Pirapama 

e Sete Lagoas. 

A existência de 9 projetos de ETE indica uma possível melhora no acesso da população ao 

tratamento de esgotos no cenário futuro. Salienta-se que a situação dos projetos é particular 

para cada município, podendo estar ainda em fase de elaboração, adequação ou pronto 

aguardando implantação. Além disso, outros projetos já possuem recursos assegurados ou 

direcionados para sua elaboração por meio da Funasa, Ministério das Cidades, Recursos 

Próprios ou das AGB – Pexe Vivo, como será comentado no prognóstico. 

5.3.2 Prestadores de serviços responsáveis pelas ETE 

Na UPGRH SF5, os principais prestadores de serviço de esgotamento sanitário são a 

administração direta das prefeituras, a Copasa e as autarquias (SAAE, SEMAE e COPANOR). A 

Figura 5.11 mostra um panorama da situação das ETE, relacionando com o prestador de 

serviço responsável. 
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Figura 5.11 - Panorama da situação das ETE por prestador de serviço. 

Analisando o gráfico, pode-se observar que a COPASA é responsável pelo maior número de 

ETE presentes na UPGRH SF5. Respondem por trinta e três das ETE que se encontram em 

operação – ETE Arrudas, ETE Onça, ETE Buenópolis, ETE Confins, ETE Codisburdo I e II, ETE 

Curvelo, ETE Funilândia, ETE Jaboticabas, ETE Lagoa Santa e Vila Maria, ETE Matozinhos, ETE 

Jardim Canadá, Vale do Sereno e Samotracia, ETE Pedro Leopoldo, ETE Prudente de Moraes, 

ETE Galo, ETE Ribeirão das Neves, Veneza e Justinópolis, ETE Tenente, Santa Luzia, Cristina, 

Bom Destino Norte e APAC, ETE São José da Lapa e  Inácia de Carvalho, ETE Morro Alto, 

Vespasiano e Nova Pampulha. Das demais em operação, oito dessas é de competência da 

Autarquia, o SAAE e, sete de responsabilidade da Prefeitura. 

A COPASA também é responsável por dois projetos, duas ETE em obras e uma fora de 

operação. A Prefeitura e Autarquias somam juntas 11 ETE fora de operação e 6 ETE em 

projeto. Sendo que, a ETE em projeto da Autarquia é de responsabilidade do SAAE e em obras 

da SEMAE. As foras de operação também são de responsabilidade do SAAE. Observe-se que 

nos municípios onde a concessão é da Prefeitura não possue ETE em obras. 
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5.3.3 Sistemas de tratamento empregados nas ETE 

Através das visitas realizadas nos municípios que compõem a UPGRH SF5, foi possível 

identificar os principais sistemas de tratamento de esgotos utilizados e elaborar um 

panorama, de acordo com a Figura 5.12. 

 

Figura 5.12 - Panorama dos sistemas de tratamento das ETE da UPGRH SF5. 

Analisando-se o gráfico, pode-se observar que o sistema de tratamento do tipo UASB (reator 

anaeróbio de fluxo ascendente e manta de lodo), seguido ou não por pós-tratamento 

prevalece na UPGRH SF5, correspondendo a 59% das ETE, considerando todas as situações. 

Levando-se em conta apenas as ETE em operação, o sistema UASB corresponde a 41%. A 

predominância de reatores UASB, seguidos ou não por pós-tratamento, justifica-se pelo fato 

deste constituir-se como uma opção que oferece muitas vantagens, como demanda de área 

reduzida, baixos custos de implantação, adequabilidade a climas tropicais e eficiência de 

remoção de DBO relativamente satisfatória (CHERNICHARO, 2007). Entretanto, muitas vezes 

o tratamento apenas por reator UASB não atende aos padrões de lançamento e por isso é 

interessante a conjugação com um pós-tratamento, principalmente aeróbio, para aumentar a 

remoção de DBO e também de nutrientes e patógenos. 
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O sistema de tratamento UASB seguido de pós-tratamento aeróbio (UASB + T.ae) prevalece 

nas ETEs da UPGRH SF5, correspondendo a 39% do total das estações. Esse tipo de sistema 

está presente nas ETEs em operação dos municípios de Belo Horizonte (1), Buenópolis (1), 

Contagem (1), Corinto (1), Funilândia (1), Jaboticatubas (1), Lagoa Santa (1), Nova Lima (2), 

Pedro Leopoldo (1), Raposos (1), Ribeirão das Neves (2), Santa Luzia (2), São José da Lapa (2), 

Sete Lagoas (2), Vespasiano (1).  

Os projetos que já possuem o sistema de tratamento definido também apresentam em sua 

maioria o sistema UASB seguido de tratamento aeróbio, correspondendo a 37,5% do total. 

O segundo sistema de tratamento mais utilizado é o Tanque Séptico + Filtro Anaeróbio, 

estando presente em 217% das ETE. Considerando-se apenas as estações em operação, os 

sistemas Tanque Séptico + Filtro Anaeróbio estão presentes em cinco das 12 ETE, nos 

municípios de Cordisburgo, Jequitibá, Morro da Garça, Santana do Pirapama e Sete Lagoas. 

Foram identificadas na UPGRH SF5, oito ETEs com sistema de tratamento constituído por 

UASB seguido de pós-tratamento anaeróbio (UASB + T.an), sendo que apenas 3 ETE se 

encontravam em operação nos municípios de Presidente Kubitschek e Sete Lagoas. Das 

demais ETEs, 3 estavam fora de operação, nos municípios de Caeté e Gouveia, e duas em 

projeto nos municípios de Araçaí e Augusto de Lima. 

5.3.4 Regularização ambiental das ETE 

No presente item, visou-se apresentar a situação da regularização ambiental das ETE em 

projeto, em obras, em operação e fora de operação. Destaca-se que, na etapa de projeto, 

aqueles que estão em fase de elaboração, paralisados e/ou que ainda não contam com 

recursos para as obras não foram analisados, pois se considerou apenas as ETE que se 

encontram em vias de instalação. No caso das ETE fora de operação, também foram excluídas 

dessa análise as estações que foram desativadas permanentemente e não possuem chance 

de reativação. 

Assim, nove das 12 ETE que se encontram fora de operação (ETE Araçaí, ETE Augusto de Lima, 

ETE Santa Frutuosa e São Geraldo em Caeté, ETE Monjolos, ETE Nova Aparecida em Nova 

União, ETE Vila Real em Sabará, ETE Santo Hipólito e ETE Monte Carlo em Sete Lagoas) e seis 

das 8 ETE em projeto (ETE Araçaí, ETE Augusto de Lima, ETE Pequirito, ETE João Pinheiro, ETE 
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Riacho do Morro, ETE Matadouro) da BHRV não foram analisadas nesse item. Considerou-se, 

portanto 56 das 71 ETE da bacia. 

O tipo de regularização ambiental a que cada empreendimento está sujeito é definido na DN 

COPAM nº 74/2004 e no Decreto Estadual nº 44.844/2008. A deliberação divide os 

empreendimentos em seis classes (1 a 6) de acordo com o porte e potencial 

poluidor/degradador, o qual é estabelecido após a conjugação dos potenciais impactos nos 

meios físico, biótico e antrópico. Já o decreto estabelece normas para o licenciamento 

ambiental e a autorização ambiental de funcionamento, tipifica e classifica infrações às 

normas de proteção ao meio ambiente e aos recursos hídricos e estabelece procedimentos 

administrativos de fiscalização e aplicação das penalidades. 

De acordo com o disposto na DN COPAM nº74/2004:  

“Art. 1º - Os empreendimentos e atividades modificadoras do meio ambiente 
sujeitas ao licenciamento ambiental no nível estadual são aqueles enquadrados nas 
classes 3, 4, 5 e 6. (...) 

Art. 2° - Os empreendimentos e atividades (...) enquadrados nas classes 1 e 2, 
considerados de impacto ambiental não significativo, ficam dispensados do processo 
de licenciamento ambiental no nível estadual, mas sujeitos obrigatoriamente à 
Autorização Ambiental de Funcionamento - AAF, pelo órgão ambiental estadual 
competente, mediante cadastro iniciado pelo requerente junto à Superintendência 
Regional de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SUPRAM competente, 
acompanhado de Termo de Responsabilidade, assinado pelo titular do 
empreendimento e de Anotação de Responsabilidade Técnica ou equivalente do 
profissional responsável. (...)” 

Desse modo, as estações de tratamento de esgoto estão enquadradas no código “E-03-06-9 - 

Tratamento de esgoto sanitário” da DN COPAM nº74/2004 e podem pertencer a três classes: 

1, 3 e 5 para pequeno, médio e grande porte, respectivamente. 

Nos artigos 4º e 14º do Decreto de Minas Gerais nº 44.844/2008, definem-se ainda que os 

empreendimentos devam obter a regularização ambiental previamente à instalação, 

independente do porte. Assim, aqueles enquadrados na classe 1 deverão obter a autorização 

ambiental de funcionamento. Para os que se encontram nas classes 3 e 5, solicita-se a licença 

prévia – LP, licença de instalação – LI e licença de operação – LO para as fases de projeto, 

instalação (obras) e operação, respectivamente. No caso das ETE classe 3, a LP pode ser 

solicitada concomitantemente com a licença de instalação – LP + LI. 
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Além disso, caso esses empreendimentos tenham iniciado a instalação, estejam instalados ou 

em operação, mas ainda não estejam regularizados, esses devem obter a autorização 

ambiental de funcionamento ou licenciamento em caráter corretivo, mediante a 

comprovação de viabilidade ambiental do empreendimento. Abaixo são apresentadas as 

categorias selecionadas para representar a regularização das ETE: 

1- ETE em operação: 

a. ETE regularizadas: quando o empreendimento possui AAF ou LO e está com a validade 

vigente. Nessa categoria, estão 32 ETE, localizadas em 17 municípios na BHRV.  

b. ETE não regularizadas: quando o empreendimento não participou do processo de 

regularização ambiental, não tendo nenhum tipo de licença ou autorização ambiental, ou 

está em processo de regularização e apresenta pendências. Nessa categoria, estão apenas 

1 ETE: ETE Santana do Pirapama.  

c. ETE com regularização ambiental vencida: quando o empreendimento apresenta algum 

tipo de licença ou autorização ambiental, cujo prazo de validade esteja vencido. Nessa 

categoria estão 15 ETE, localizadas em 15 municípios diferentes. 

2- ETE fora de operação (com chance de reativação) 

Considerando que, na maioria dos casos, não se faz necessária a detenção de regularização 

ambiental válida para as ETE fora de operação que foram desativadas permanentemente, 

neste item somente foram analisadas aquelas com chance de reativação, conforme 

informado nas visitas. Essas estações encontravam-se, temporariamente, inoperantes por 

problemas operacionais ou por necessitar de intervenções no sistema ou na rede coletora. 

Assim, conforme a situação particular de cada ETE (inoperante temporariamente, em 

ampliação, em adequação, etc.), deveriam possuir AAF (classe 1), ou qualquer uma das 

licenças ambientais (classes 3 e 5): 

a. ETE regularizadas: quando o empreendimento possui AAF, LP, LI, LP+LI ou LO e está com a 

validade vigente. Nessa categoria está apenas a ETE Parque da Lagoa em Ouro Preto. 
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b. ETE não regularizadas: quando o empreendimento não possui AAF ou licença ambiental, 

ou está em processo de regularização e apresenta pendências. Nessa categoria, apenas a 

ETE Chiqueiro no município de Gouveia.  

c. ETE com regularização ambiental vencida: quando o empreendimento possui AAF, LP, LI, 

LP+LI ou LO e não está com a validade vigente. Nessa categoria, apenas a ETE São 

Bartolomeu em Ouro Preto.  

3- ETE em obras: 

a. ETE regularizadas: quando o empreendimento possui AAF, LI ou LP+LI e está com a 

validade vigente. Nessa categoria, enquadra-se a ETE Raposos. 

b. ETE não regularizadas: quando o empreendimento não possui regularização ambiental 

(AAF, LI ou LP+LI) ou está em processo de regularização e apresenta pendências. Nessa 

categoria, estão as ETE Principal em Caeté e ETE Sede em Ouro Preto. 

c. ETE com regularização vencida: quando o empreendimento apresenta algum tipo de 

regularização cujo prazo de validade esteja vencido. Nessa categoria, não enquadra 

nenhuma das ETE avaliadas. 

4- ETE em projeto (que foram aprovadas pelos órgãos financiadores e/ou já contam 

com recursos para as obras):  

Para as ETE em vias de serem instaladas, a obtenção da AAF, LP ou LP+LI é obrigatória, uma 

vez que a localização e a instalação da estação de tratamento de esgoto dependerá da 

regularização ambiental.  

Nos casos em que os projetos foram ou serão submetidos à Funasa, a entrada no processo de 

regularização ambiental também é fundamental, mesmo quando se trata de ETE sujeitas 

somente à AAF, pois é um dos requisitos para a liberação de recursos para as obras. 

Por isso, nesse item optou-se por analisar apenas as ETE com projetos concluídos e em vias 

de instalação, que já contam com recursos para serem construídas ou que tiveram seus 

projetos aprovados pelos órgãos financiadores. Ressalta-se que para as ETE classe 5, a LP 
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deve ser solicitada com maior antecedência, uma vez que não é possível a sua obtenção 

concomitantemente com a LI. Já para as ETE classe 1, o processo de regularização ambiental 

ocorre, geralmente, em menor tempo, visto que o processo de obtenção da AAF é mais 

simplificado. Assim, já que classe do empreendimento, segundo a DN COPAM nº 74/2004, é 

um fator de grande relevância em relação ao andamento do processo de regularização 

ambiental das ETE, o panorama da regularização ambiental foi feito para cada situação 

distinta. 

a. ETE classe 1 da DN COPAM nº 74/2004 regularizadas: quando o empreendimento dessa 

classe apresenta AAF e está com a validade vigente. Nessa categoria não possui ETE, 

b. ETE das classes 3 e 5 da DN COPAM nº 74/2004 regularizadas: quando o empreendimento 

de uma dessas classes apresenta LP ou LP+LI e está com a validade vigente. Nessa 

categoria não possui ETE. 

c. ETE classe 1 da DN COPAM nº 74/2004 que ainda não possuem regularização: quando o 

empreendimento dessa classe ainda não possui AAF ou está em processo de 

regularização e apresenta pendências. Nessa categoria, estão duas ETE: ETE Santana do 

Pirapama e ETE Santo Hipólito. 

d. ETE classes 3 e 5 da DN COPAM nº 74/2004 que ainda não possuem regularização: 

quando o empreendimento da classe 3 ou 5 ainda não possui LP ou LP+LI. Trata de uma 

situação irregular e como o processo de licenciamento é relativamente complexo, 

requerendo estudos ambientais aprofundados, a documentação para a obtenção da 

licença deve ser providenciada o mais breve possível. Não possui ETE nessa categoria. 

e. ETE classes 1, 3 e 5 da DN COPAM nº 74/2004 com regularização vencida: quando o 

empreendimento em projeto apresenta AAF, LP ou LP+LI cujo prazo de validade esteja 

vencido. Não possui ETE nessa categoria. 

Diante da pesquisa realizada no SIAM em julho de 2017 e das visitas realizadas aos municípios 

da UPGRH SF5, foi possível obter os resultados apresentados na Tabela 5.7 e na Figura 5.13 
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Figura 5.13 -  Panorama da Regularização Ambiental das ETE da UPGRH SF5. 

Tabela 5.7 - Panorama da Regularização Ambiental das ETE da UPGRH SF5. 

Situação da ETE Regularização ambiental 
Prestador de serviço 

Autarquia COPASA Prefeitura Total 

Fora de Operação 

ETE não regularizadas 1 0 6 7 

Regularização vencida 2 1 0 3 

Regularizadas 2 0 0 2 

Obras 

ETE não regularizadas 1 1 0 2 

Regularização vencida 0 0 0 0 

Regularizadas 0 1 0 1 

Operação 

ETE não regularizadas 0 0 1 1 

Regularização vencida 0 12 3 15 

Regularizadas 8 20 3 31 

Projeto 

ETE não regularizadas 1 2 3 6 

Regularização vencida 0 1 1 2 

Regularizadas 0 0 1 1 

Total  15 38 18 71 

 
Analisando a tabela acima, pode-se observar que das ETE que se encontravam fora de 

operação no momento da visita e que poderiam ser reativadas, apenas uma possuíam 

regularização ambiental (ETE Parque da Lagoa em Ouro Preto). Salienta-se que uma ETE fora 

de operação não regularizada é de responsabilidade da prefeitura e a outra de Autarquia 

     



114 

 

(SEMAE). Na possibilidade de reativação de uma ETE, é importante que ela já tenha obtido 

regularização ambiental. 

A Figura 5.14 ilustra a situação da regularização ambiental das ETE em operação na BHRV e 

seus respectivos gestores.  

 
Figura 5.14 - Panorama da Regularização Ambiental das ETE em operação da BHRV. 

Analisando-se os dados, observa-se que 32 das 48 ETE analisadas em operação na BHRV se 

encontram regularizadas, uma 15 apresenta regularização vencida e uma não possuem 

regularização. Das regularizadas, 21 são de responsabilidade da administração COPASA, oito 

de responsabilidade de autarquias e três de Prefeituras. 

Também foram analisadas a quantidade de AAF, LO e LP + LI que foram concedidas aos 

municípios da BHRV, conforme Figura 5.15. Neste caso, considerou-se as licenças vencidas, 

pois se espera que seja realizada a renovação da mesma. Observa-se que na BHRV só foi 

concedida treze LO. 
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Figura 5.15 - Panorama das AAF, LO e LP+LI concedidas para as ETE da BHRV. 

Das ETE em operação, 32 possuem AAF válidas, sendo três de responsabilidade da prefeitura 

municipal (ETE Datas, ETE Jequitibá e ETE Presidente Kubitschek); vinte uma de 

responsabilidade da Copasa e oito de responsabilidade de autarquias, localizadas nos 

municípios de Itabirito e Sete Lagoas. Das ETE em projeto, apenas uma possue AAF válidas, 

sendo de responsabilidade da prefeituras de Araçaí. 

Das 3 ETE em obras, duas não possuem regularização (ETE Principal em Caeté e ETE Sede em 

Ouro Preto) e 1 possui regularização ambiental (ETE Raposos). 

5.4  Dificuldades relatadas para universalização dos serviços de esgotamento 

sanitário na UPGRH SF5 

Durante as visitas aos municípios, os representantes dos prestadores dos serviços de 

esgotamento sanitário relataram as principais dificuldades enfrentadas para universalização 

dos serviços de esgotamento sanitário na UPGRH SF5. Dos 39 municípios que lançam esgoto 

sanitário no interior das bacias que compõe esta unidade de planejamento e gestão de 

recursos hídricos, todas relataram possuir algum entrave na gestão e na ampliação dos 

serviços. Um total de 8 dificuldades foi relatado (Figura 5.16). A falta de recursos foi 
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notoriamente a dificuldade mais frequente, sendo relatada em 28 municípios. Essa 

deficiência ocorreu exclusivamente onde a Copasa exercia a prestação dos serviços de 

esgotamento sanitário, lembrando que a Copasa possui maior amplitude na gestão dos 

municípios, seja de modo direto ou indireto. Em segundo lugar a gestão é realizada por meio 

das prefeituras e por último pelas autarquias . 

As seguintes dificuldades também apresentaram uma maior frequência de citação. 

Dificuldades em conscientizar a população sobre a importância do serviço de esgotamento 

sanitário e sua tarifação ocorreram em 9 municípios. A ausência de corpo técnico qualificado 

para elaboração de projetos, foram mencionadas por vinte e dois representantes dos 

prestadores dos serviços de esgotamento sanitário, respectivamente.  

Citadas em dois municípios a falta de vontade política, juntamente com os já mencionados 

problemas com mudança de gestão revelam os entraves de natureza política ao 

desenvolvimento do saneamento básico.  

Os problemas de falta de planejamento urbano e implantação de tarifação foram relatados 

por quatro representantes dos prestadores dos serviços de esgotamento sanitário 

respectivamente. Com apenas duas citações estão a falta de vontade política e obtenção de 

terreno. 
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Figura 5.16 - Dificuldades relatadas pelos representantes dos SES nos municípios da UPGRH SF5. 
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6. PROGNÓSTICO GERAL DA BHRV 

Igualmente ao método realizado no diagnóstico, para realização dos cálculos do prognóstico 

geral da BHRP, consideraram-se apenas os municípios que de fato contribuem com o 

lançamento de esgotos. Conforme informado no diagnóstico, dos 43 municípios pertencentes 

à BHRV, apenas 39 lançam integral ou parcialmente seus esgotos na mesma. Portanto, ficam 

excluídos os seguintes municípios: Conceição do Mato Dentro, Esmeraldas, Joaquim Felício e 

Pirapora. 

6.1 Resultados da aplicação do IQES 

Com o objetivo de auxiliar na verificação e comparação da situação do esgotamento sanitário 

dos municípios da BHRV, aplicou-se o Índice de Qualidade dos Serviços de Esgotamento 

Sanitário – IQES que é composto pelos seguintes indicadores:  

1. Percentual de coleta de esgoto (PC) – peso 23  

2. Percentual de tratamento de esgotos (PT) – peso 25  

3. Regularização ambiental da ETE (RA) – peso 9 

4. Disposição final dos resíduos sólidos da ETE (DR) – peso 12 

5. Análise adicional (AA) – peso 10 

 Apresentação do programa de monitoramento da ETE (MO) – peso 3,9 

 Atendimento dos municípios à DN nº96/2006(DN) – peso 3,7 

 Recebimento de ICMS Ecológico pelo tratamento de esgotos (IE) – peso 2,4 

6. Operacionalidade das ETE (OP) – peso 21 

A seguir são apresentados os valores obtidos de todos os indicadores, subindicadores e do 

IQES por todos os municípios que contribuem com lançamento de esgotos na BHRV.  

A definição das faixas para cada indicador tomou como referência as faixas de 

enquadramento do IQES. Assim, os valores obtidos em cada indicador foram agrupados em 

seis faixas: 1) 0 a 10% do peso do indicador; 2) 10 a 20% do peso do indicador; 3) 20 a 40% do 

peso do indicador; 4) 40 a 60% do peso do indicador; 5) 60 a 80% do peso do indicador; 6) 80 

a 100% do peso do indicador. 
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6.1.1 Indicador do Percentual de Coleta - PC 

O indicador PC é diretamente proporcional ao percentual de coleta declarado (PCD) do 

município e pode apresentar valor de 0 a 23. Mais da metade dos municípios da bacia (62%) 

obtiveram valor de PC igual ou superior a 18,4 (PC “Muito bom”), como pode ser observado 

na Tabela 6.1 

Na Figura 6.1 pode ser visualizado o valor obtido no indicador PC por cada um dos municípios 

que lançam esgotos na área da BHRV. O menor valor do indicador foi obtido para o seis 

municípios, sendo eles Confins, Congonhas do Norte, Monjolos, Nova União, Sabará e Santo 

Hipólito que se enquadraram na categoria “Alarmante”. Os municípios de Cordisburgo 

(12,65), Diamantina (12,65), Pedro Leopoldo (12,79), Prudente de Morais (10,09) e Ribeirão 

das Neves (11,33 ) enquadraram-se na categoria “Médio”. Desses municípios, apenas 

Diamantina divide a gestão do serviço entre Copasa, para atendimento da sede e Copanor 

para os distritos, os restantes, são atendidos pela Copasa. 

Tabela 6.1 - Número e percentual de municípios que se enquadram em cada faixa do indicador PC. 

Faixas PC Categoria nº de municípios % municípios 

18,4 ≤ x < 23 Muito bom 11 28,2% 

13,8 ≤ x < 18,4 Bom 14 35,9% 

9,2 ≤ x < 13,8 Médio 5 12,8% 

4,6 ≤ x < 9,2 Ruim 1 2,6% 

2,3 ≤ x < 4,6 Muito ruim 2 5,1% 

0 ≤ x < 2,3 Alarmante 6 15,4% 

Total   39 100,0% 
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Figura 6.1 - Valor do indicador PC para cada um dos municípios, com destaque para a faixa na qual foram enquadrados. 

  

 
 
 



121 

 

6.1.2 Indicador do Percentual de Tratamento de Esgotos - PT 

O indicador PT é diretamente proporcional ao percentual declarado da população urbana 

atendida por tratamento de esgotos do município, sendo que seu valor pode variar entre 0 e 

25. A  

Tabela 6.2 , é apresentado o número dos municípios enquadrados em cada faixa de valores 

do indicador PT.  

Conforme descrito no Diagnóstico da BHRV, apenas 58% dos 2.575.038 habitantes que 

contribuem com o lançamento de esgoto na BHRPV são atendidos por tratamento de 

esgotos. Esse cenário é reflexo das poucas ETE em operação na bacia e do baixo percentual 

de tratamento realizado pela maioria delas. Não foram observadas ETE em operação em 11 

dos 39 municípios analisados. Esses municípios apresentaram, assim, PTD equivalente a zero, 

tendo sido, por isso, enquadrados na faixa 0 a 2,5 do indicador PT (PT “Alarmante”), como 

apresentado na Figura 6.2. Outro municípis se enquadraram na faixa de 0 a 2,5 do indicador 

PT (PT “Alarmante”), por apresentarem um baixo valor de PTD, como o caso de Raposos 

(1.4%) 

Os municípios de Belo Horizonte, Cordisburgo, Curvelo, Jequitibá, Morro da Garça, Presidente 

Kubitschek e Santana do Pirapama apresentaram elevados percentuais de tratamento de 

esgotos. O município de Presidente Kubitschek tem 97% da população urbana atendida pelo 

serviço de tratamento de esgotos e o segundo 93,64% (Cordisburgo). Ambos foram 

enquadrados na categoria “Muito bom” do indicador PT. Onze municípios tiveram esse 

indicador avaliado como “Bom” e cinco como “Médio” (Diamantina, Lagoa Santa, Pedro 

Leopoldo, Prudente de Morais e Ribeirão das Neves).  

Destaca-se que a presença de ETE, por si só, não é garantia de que o esgoto gerado pela 

população da BHRV esteja sendo adequadamente tratado. Dessa forma, a partir dos valores 

do POF, a qualidade da infraestrutura, segurança e operacionalidade das ETE, representando, 

assim, as suas capacidades para reduzir os impactos do esgoto lançado na BHRV. 
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Tabela 6.2 - Número e percentual de municípios que se enquadram em cada faixa do indicador PT. 

Faixas PT Categoria nº de municípios % municípios 

20 ≤ x < 25 Muito bom 7 17,9% 

15 ≤ x < 20 Bom 11 28,2% 

10 ≤ x < 15 Médio 5 12,8% 

5 ≤ x < 10 Ruim 2 5,1% 

2,5 ≤ x < 5 Muito ruim 2 5,1% 

0 ≤ x < 2,5 Alarmante 12 30,8% 

Total   39 100,0% 
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Figura 6.2 - Valor do indicador PT para cada um dos municípios, com destaque para a faixa na qual foram enquadrados. 
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6.1.3 Indicardo de Regularização Ambiental – RA 

Como apresentado na Tabela 6.3 a maioria dos municípios da BHRV obteve pontuação zero no 

indicador regularização ambiental. Como já mencionado, 11 dos 39 municípios contribuintes 

da bacia não possuem ETE em operação (Araçaí, Augusto de Lima, Caeté, Confins, Congonhas 

do Norte, Gouveia, Monjolos, Nova União, Ouro Preto, Sabará e Santo Hipólito). Das ETE 

operantes, vinte e seis possuem regularização ambiental e receberam pontuação no 

indicador RA (Figura 6.3). O município de Morro da Garça apresenta regularização ambiental 

vencida e Santana do Pirapama não está regularizada, por isso, não recebeu a pontuação 

referente.  

Tabela 6.3 - Número dos municípios segundo as faixas de valores do indicador RA. 

Faixas DR 
Municípios  com ETE (a) Municípios  sem ETE (b) 

nº %  nº %  

7,2 ≤ x < 6 24 61,5%   0,0% 

5,4 ≤ x < 7,2 2 5,1%   0,0% 

3,6 ≤ x < 5,4 0 0,0%   0,0% 

1,8 ≤ x < 3,6 0 0,0%   0,0% 

0,9 ≤ x 1,8 0 0,0%   0,0% 

0 ≤ x < 0,9 2 5,1% 11 28,2% 

Total 28 71,8%   28,2% 
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Figura 6.3 - Valor do indicador RA para os municípios que possuem ETE em operação, com destaque para a faixa na qual foram enquadrados. 
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6.1.4 Indicador Disposição final de resíduos sólidos - DR  

Todos os municípios da BHRV que não contam com ETE em operação receberam a pontuação 

mínima (DR = 0) para o indicador Disposição de Resíduos Sólidos das ETE Tabela 6.4. Os 

municípios de Buenopólis, Corinto, Curvelo, Datas, Diamantina, Jequitibá, Morro da Garça, 

Presidente Kubitschek, Rio Acima, Santana do Pirapama e Várzea da Palma, que depositam 

seus resíduos de ETE em aterro controlado ou na área da ETE receberam pontuação média 

(DR= 6 pontos). Já os municípios de Belo Horizonte, Contagem, Cordisburgo, Funilândia, 

Itabirito, Matozinhos, Nova Lima, Pedro Leopoldo, Pirapora, Prudente de Morais, Raposos, 

Ribeirão das Neves, Santa Luzia, São José da Lapa, Sete Lagoas e Vespasiano que depositam 

os resíduos de ETE em aterro sanitário ou encaminham para compostagem receberam a 

pontuação máxima para o índice (DR= 12 pontos), conforme mostrado na Figura 6.4. 

Tabela 6.4 - Número dos municípios segundo as faixas de valores do indicador DR. 

Faixas DR nº %  

9,6 ≤ x < 12 16 41,0% 

7,2 ≤ x < 9,6 12 30,8% 

4,8 ≤ x < 7,2 0 0,0% 

2,4 ≤ x < 4,8 0 0,0% 

1,2 ≤ x 2,4 0 0,0% 

0 ≤ x < 1,2 11 28,2% 

Total 39 100,0% 
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Figura 6.4 - Valor do indicador DR para os municípios que possuem ETE em operação, com destaque 

para a faixa na qual foram enquadrados. 

6.1.5 Indicador de Análises Adicionais – AA 

Conforme descrito na Metodologia, o indicador AA é composto pelos subindicadores DN – 

atendimento a DN COPAM nº 96/2006, MO – realização de monitoramento das ETE, e IE – 

recebimento de ICMS Ecológico, subcritério Saneamento Ambiental/Tratamento de Esgotos. 

A pontuação máxima que os municípios não detentores de ETE em operação poderiam 

receber no indicador Análise Adicional (AA) corresponde aos 3,7 pontos referentes ao 

atendimento a DN. Dentre os 11 municípios sem ETE em operação, nenhum desses 

atenderam essa deliberação não recebendo a pontuação 3,7. A maioria dos municípios foram 

classificados no grupo 7 da DN COPAM nº 96/2006, e foram enquadrados dessa maneira pois 

já apresentaram Relatório Técnico ao órgão ambiental. Em contrapartida, 3 municípios que 

possuem ETE em operação receberam pontuação 0 no subindicador DN pois ainda não 

cumpriram a deliberação (Rio Acima, Santana do Pirapama e Morro da Garça). 

Cabe ressaltar que há municípios contribuintes da BHRV que se enquadram nos grupos 1, 3 e 

4 da DN 96/2006. Os municípios de Belo Horizonte, Contagem, Ribeirão das Neves e Sete 

Lagoas se enquadram no grupo 1; Curvelo, Nova Lima Santa Luzia e Vespasiano se enquadram 

no grupo 3 e Itabirito, Diamantina Lagoa Santa e Pedro Leopoldo se enquadra no grupo 4. 
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Esses municípios já deveriam possuir ETE regularizada atendendo a 70% da população desde 

o ano de 2010, segundo os prazos estabelecidos pela DN 128/2008.  

Para os 28 municípios com ETE em operação, o valor final do indicador AA corresponde à 

soma das pontuações obtidas em cada um dos subindicadores. Lembrando que são 

considerados aptos a receber o valor referente ao ICMS Ecológico – subcritério Saneamento 

Ambiental/Tratamento de Esgotos - os municípios que realizam o tratamento de esgotos de 

pelo menos 50% da população urbana, com a devida regularização ambiental. 

Os 11 municípios, que receberam pontuação 0 para DN também receberam 0 para os 

subindicadores MO e IE, pois não realizam monitoramento de suas ETE nem recebem ICMS 

Ecológico. Apresentando, portanto, nota 0 para o indicador AA. 

O município de Jequitibá recebeu para o indicador AA nota 3,7, pois atendeu a DN 96/2006, 

mas não realiza monitoramento das ETE (MO = 0) nem recebe ICMS Ecológico (IE = 0). Os 

municípios de Diamantina (AA = 3,9), Lagoa Santa (AA = 3,9), Matozinhos (AA = 3,9), Nova 

Lima (AA = 3,9), Pedro Leopoldo (AA = 3,9), Raposos (AA =3,9), Santa Luzia (AA = 3,9) e Várzea 

da Palma (AA = 3,4) receberam pontuação referente apenas ao subindicador MO. Nenhum 

deles atende a DN ou recebe ICMS Ecológico.  

Os municípios de Buenopólis, Cordisburgo, Corinto, Curvelo, Itabirito, São José da Lapa e 

Vespasiano atende aos subindicadores MO e IE e recebeu pontuação AA de 6,3, apenas 

Cordisburgo recebeu 4,69. Já os municípios de Prudente de Morais e Ribeirão das Neves 

atendem aos subindicadores DN e MO e receberam pontuação AA = 7,6. Destacou-se os 

municípios de Belo Horizonte, Contagem, Funilândia, Presidente Kubitschek e Ribeirão das 

Neves que atende a todos os subindicadores (DN, MO e IE) e obteve nota 10, a maior 

pontuação no indicador AA.  

As faixas dos valores do indicador AA e o número de municípios que se enquadrou em cada 

uma delas são apresentados na Tabela 6.5 e na Figura 6.5 
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Tabela 6.5 - Número dos municípios segundo as faixas de valores do indicador AA. 

Faixas AA 
Municípios com ETE(a) Municípios sem ETE(b) 

Nº % Nº % 

8 ≤ x < 10 4 0,10 0 0,00 

6 ≤ x < 8 9 0,23 0 0,00 

4 ≤ x < 6 2 0,05 0 0,00 

2 ≤ x < 4 10 0,26 0 0,00 

1 ≤ x < 2   0,00 0 0,00 

0 ≤ x < 1 3 0,08 11 0,28 

Total 28 0,72 11   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



130 

 

 

Figura 6.5 - Valor do indicador AA para cada um dos municípios, com destaque para a faixa na qual foram enquadrados.  
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6.1.6 Indicador Operacionalidade da ETE 

A qualidade da infraestrutura e segurança das 48 ETE em operação na BHRV foram 

avaliadas e o resultado das análises é representado a partir do valor do indicador POF 

obtido para cada ETE. Destaca-se que as tabelas com os checklists preenchidos nas visitas 

de cada ETE, em que constam os cálculos para obtenção dos POF, estão apresentadas no 

Apêndice. 

Os valores POF foram empregados para cálculo do indicador de operacionalidade (OP) de 

cada município, sendo que, aqueles que não possuem ETE receberam zero nesse 

indicador e foram enquadrados na faixa “alarmante”. Treze municípios se enquadram na 

faixa “muito bom”, pois suas ETE apresentaram POF maior que 80%. No caso dos 

municípios de Belo Horizonte, Contagem, Cordisburgo, Lagoa Santa, Nova Lima, Ribeirão 

das Neves, Santa Luzia, Sete Lagoas e Vespasiano, que possui mais de uma ETE em 

operação, o cálculo da operacionalidade foi realizado considerando o percentual de 

atendimento de cada uma das ETE.  

Os municípios cuja as ETE apresentaram o maior valor de POF foi Belo Horizonte e 

Contagem, 88% (ETE Arrudas e Onça), Jaboticatubas, 88% (ETE Jaboticatubas), Lagoa 

Santa, 88% (ETE Lagoa Santa), Raposos, 88% (ETE Galo), Ribeirão das Neves, 88% (ETE 

Justinópolis) e Vespasiano, 88% (ETE Vespasiano) assim, o indicador OP para o município 

foi igual a 18,5. 

Enquadraram-se na faixa OP “Bom”, os municípios de Corinto (OP = 14,91), Datas (OP = 

14,99), Matozinhos (OP = 16,03), Presidente Kubitschek (OP = 13,91), Prudente de Morais 

(OP = 14,11), Ribeirão das Neves (OP = 15,75), Santa Luzia (OP = 15,08), São José da Lapa 

(OP = 16,71) e Várzea da Palma (OP = 14,83). 

Dois municípios se enquadraram na faixa “médio”, Cordisburgo (OP = 9,16), Morro da 

Garça (OP = 9,58), Rio Acima (OP = 9,59), Santana do Pirapama com indicador OP de 9,67 

e Sete Lagoas, com indicador OP de 9,92. Assim como Cordisburgo e Sete Lagoas possui 

mais de uma ETE em operação e o método de cálculo foi o mesmo. 
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O valor mais baixo para o indicador OP foi apresentado pelo município de Jequitibá, 7,51. 

A ETE desse município funcionava em condições precárias. 

Na Tabela 6.6, é apresentado o número de municípios enquadrados segundo as faixas de 

valores obtidas no indicador OP. Na Figura 6.3 pode ser visualizado o resultado do POF 

para cada ETE operante, bem como o valor do indicador OP para cada município.  

A Tabela 6.7 apresenta a tecnologia, o POF e o prestador de serviço responsável pelo 

gerenciamento da ETE. Explicações mais detalhadas sobre os fatores que influenciaram 

no valor do POF obtido nas ETE de cada município é apresentada nos relatórios por 

município. 

Tabela 6.6 - Número dos municípios segundo as faixas de valores do indicador OP. 

Faixas IQES Categoria 
Municípios com ETE(a) Municípios sem ETE(b) 

Nº % Nº % 

16,8 ≤ x < 21 Muito bom 13 0,33 0 0,00 

12,6 ≤ x < 16,8 Bom 9 0,23 0 0,00 

8,4 ≤ x < 12,6 Médio 5 0,13 0 0,00 

4,2 ≤ x < 8,4 Ruim 1 0,03 0 0,00 

2,1 ≤ x < 4,2 Muito ruim 0 0,00 0 0,00 

0 ≤ x < 2,1 Alarmante 0 0,00 11 0,28 

Total   28 0,72 11 0,28 
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Figura 6.6 - Resultados do POF das ETE e do indicador OP para cada município. 
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Tabela 6.7 - Descrição das ETE da BHRVDescrição das ETE da BHRV. 

Município Nome da ETE Tecnologia Empregada 1 
valor do 

POF 

Responsável pela 
gestão do serviço de 

esgotamento sanitário 

Belo 
Horizonte 

ETE Arrudas  TP+ SCO+RB+DA+QG 88% 
COPASA 

ETE Onça TP+UASB+FBP+DS+QG+LS  88% 

Buenópolis ETE Buenópolis  TP+UASB+LF+QG+LS 80,40% COPASA 

Contagem 
ETE Arrudas  TP+ SCO+RB+DA+QG 88% 

COPASA 
ETE Onça TP+UASB+FBP+DS+QG+LS  88% 

Cordisburgo 
ETE Cordisburgo I  TP+LF 79,56% 

COPASA 
ETE Cordisburgo I I TP+TS+FA+LS 70,59% 

Corinto ETE Curralinho  TP+UASB+LF+LM+LS 71% Prefeitura 

Curvelo  ETE Curvelo  TP + UASB + FBP + DSE + LS  80,03% COPASA 

Datas ETE Datas  TP+UASB+LS 73,51% Prefeitura 

Funilândia  ETE Funilândia  TP+UASB+FBP+LS  86,94% COPASA 

Itabirito  ETE Marzagão   RA+FBP+D 83,49% Autarquia 

Jaboticatubas  ETE Jaboticatubas  TP+UASB+FAP+DS+LS 88% COPASA 

Jequitibá ETE Jequitibá  TP+TS+FA 35,74% Prefeitura 

Lagoa Santa 
 ETE  Lagoa Santa TP+LAAP+LS 88% 

COPASA 
ETE Vila Maria  TP+UASB+MR+FLOC+FLOT 81,67% 

Matozinhos  ETE Matozinhos  TP+LA+LF 76,32% COPASA 

Morro da 
Garça 

ETE Morro da Garça TP+TS+FA+LS 
45,62% 

Prefeitura 

Nova Lima 

ETE Jardim Canadá TP+ UASB+FBP+D  83,49% 

COPASA  ETEJardim Vale do Sereno TP+UASB+FBP+DS+QG+LS 86,94% 

ETE Samotracia TP+TA+TC+Tcon 79,55% 

Pedro 
Leopoldo 

ETE Pedro Leopoldo  TP+UASB+FBP+DS+QG+LS 
82,43% 

COPASA 

Presidente 
Kubitschek 

ETE Presidente Kubitschek  TP+UASB+FA+LS 
66,22% 

Prefeitura 

Prudente de 
Morais 

ETE Prudente de Morais  TP+UASB 
67,20% 

COPASA 

Raposos  ETE Galo  TP+UASB+FB+LS 88% COPASA 

Ribeirão das 
Neves 

 ETE Ribeirão das Neves  TP+LF 62,65% 

COPASA  ETE Veneza  TP+UASB+FBP+DS+QG+LS 78,97% 

ETE Justinópolis  TP+UASB+FBP+DS+QG+LS 88% 

Rio Acima ETE Vila Duarte TP+RA+FA+D+SB+LS  45,65% Prefeitura 

Santa Luzia 

ETE Tenente  TP+UASB+QG+FBP+DS 81,22% 

COPASA 

ETE Santa Luzia  TP+UASB+QG+FBP+DS  81,69% 

 ETE Cristina  TP+LFA  65,09% 

ETE APAC  TP+ UASB+ LSBI  58,29% 

 ETE Bom Destino Norte  TP+UASB+QG+LS 57,24% 

Santana do 
Pirapama 

ETE Santana do Pirapama  TP+TS+FA 
46,06% 

Prefeitura 
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Tabela 6.7 - Descrição das ETE da BHRVDescrição das ETE da BHRV. 

São José 
da Lapa  

ETE São José da Lapa  TP+UASB+FBP+DS+QG+LS 77,64% 
COPASA 

ETE Inácia de Carvalho  TP+UASB+FBP+DS+QG+LS  86,94% 

Sete 
Lagoas  

ETE Fazenda Velha TP + Tanque Septico + FAn  80,23% 

Autarquia 

ETE Barreiro UASB 32,27% 

ETE Campestre  TP + UASB + Fan 64,72% 

ETE I Primavera  TP + UASB + FBP 62,70% 

ETE Ondina Vasconcelos  TP + UASB + LS 67,36% 

ETE Tamanduá  TP + Tanque Septico 36,16% 

ETE Dona Silvia 
TP + UASB + Oxigenador + 

DSE + LS 71,71% 

ETE Flórida  TP + UASB + FAn + LS 60,92% 

ETE Iporanga II TP + Tanque Septico + FAn 59,83% 

Vespasiano 

ETE Morro Alto  TP+TA+TD+LE+LS 79,35% COPASA 

ETE Vespasiano  TP+TS+TA+LS 88%  

ETE Nova Pampulha  TP+UASB+FBP+DS+QG+LS 76,58%  

6.1.7 IQES 

Após calcular os indicadores que compõem o IQES, sendo eles: Percentual de coleta de 

esgoto (PC), Percentual de tratamento de esgotos (PT), Regularização ambiental da ETE 

(RA), Disposição final dos resíduos sólidos da ETE (DR), Análise adicional (AA) e 

Operacionalidade das ETE (OP), foi possível avaliar, em conjunto, a qualidade dos serviços 

de esgotamento sanitário (relativos à coleta e ao tratamento de esgoto) em cada 

município. A qualidade é representada, assim, a partir do valor do indicador IQES para 

cada município, calculado conforme a Equação 12. 

,                               (Equação 12) 

em que i representa os indicadores OP, RA, DR e o subindicador MO.  

Como pode ser inferido pela fórmula, os indicadores OP, RA e DR e o subindicador MO 

têm os seus valores ponderados no cálculo do IQES pelo percentual de tratamento 

declarado (PTD) do município. 

Dessa forma, o resultado do cálculo do IQES permite a classificação de cada município 

quanto à situação do esgotamento sanitário, conforme as faixas de valores do IQES, 

demonstrados na Tabela 6.8.  
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Tabela 6.8 - Faixas de classificação do IQES. 

IQES Classificação 

80 ≤ x ≤ 100 Muito bom 

60 ≤ x < 80 Bom 

40 ≤ x < 60 Médio 

20 ≤ x < 40 Ruim 

10 ≤ x < 20 Muito ruim 

0 ≤ x ≤ 10 Alarmante 

A distribuição dos resultados dos IQES nos 39 municípios da BHRV nas categorias de 

qualidade do serviço de esgotamento sanitário é apresentada na Tabela 6.9. A partir da 

análise, observa-se que a qualidade do serviço de esgotamento sanitário na maior parte 

da BHRV é caracterizado como médio, visto que apenas o município de Presidente 

Kubitsckeck enquadrou-se na faixa de IQES “Muito bom” Figura 6.7 representando 3%. 

Os outros 38 municípios (97%) são distribuídos em 21% como “Alarmante”, 13% como 

“Muito Ruim”, 21% como “Ruim”, 28% como “Médio” e 15% como “Bom”.  

Esse resultado deixa evidente a necessidade de estabelecer prioridades para o serviço de 

esgotamento sanitário oferecidos nos municípios, visando a melhoria da qualidade das 

águas na BHRV. 

Tabela 6.9 - Número dos municípios segundo as faixas de valores do IQES. 

Faixas IQES Categoria 
Municípios com ETE(a) Municípios sem ETE(b) 

Nº % Nº % 

0 ≤ x < 10 Alarmante 0 0% 8 21% 

10 ≤ x < 20 Muito ruim 2 5% 3 8% 

20 ≤ x < 40 Ruim 8 21% 0 0% 

40 ≤ x < 60 Médio 11 28% 0 0% 

60 ≤ x < 80 Bom 6 15% 0 0% 

80 ≤ x < 100 Muito bom 1 3% 0 0% 

Total   28 72% 11 28% 
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Figura 6.7 - Valor do IQES para cada um dos municípios que lançam dentro da bacia, com 

destaque para a faixa na qual foram enquadrados. 

Para os municípios que contribuem com o laçamento na BHRV, a população mais 

significativa, 3.161.889 habitantes, está classificada no IQES “Bom”.  Apenas, 3044 

habitantes estão localizados em um município de classificação “Muito Bom”. Cerca de 

210.415 habitantes vivem em municípios em situação “Alarmante”, pois não possui 

infraestrutura adequada para coleta do esgoto e quanto ao serviço de tratamento do 

esgoto, continua inexistente. A Figura 6.8, representa a quantidade e o percentual da 

população que lançam esgotos na bacia, classificados nas diferentes faixas do IQES.  
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Figura 6.8 - Faixa de IQES dos municípios que lançam no interior da bacia, a qual cada fração da 

população da BHRV tem acesso. 

Os resultados do IQES somente para os 39 municípios que lançam-no interior da BHRV, 

bem como dos demais indicadores que o compõe são apresentados, por município, na 

Figura 6.9 e na Figura 6.10.  

Apesar de possuírem ETE em operação na área urbana, os municípios representados na 

Figura 6.9 foram enquadrados em diferentes faixas de IQES. Os baixos valores de PTD e 

PCD não só comprometem a nota do indicador PT e PC, mas também dos indicadores OP, 

RA, DR e do subindicador MO. Além disso, muitos desses municípios não atendem à DN 

COPAM nº 96/2006 e não fazem jus ao ICMS ecológico relativo ao tratamento de esgoto, 

o que influencia no resultado final do IQES.  

Presidente Kubitschek obteve um valor de IQES (83,53) muito superior aos outros 

municípios da BHRV, onde 97% da sua população urbana é contemplada  pelos serviços 

de coleta e tratamento de esgoto. Além disto, Presidente Kubitscheck recebeu pontuação 

máxima nos indicadores MO, RA, DN, e IE. A nota do município foi ponderada devido 

algumas deficiências na operação da ETE apresentando um resultado do POF igual a 

66,22%. Esse resultado corrobora com as baixas eficiências de remoção de DBO. As 

melhorias na estrutura e funcionamento da ETE são essenciais para o avanço no 



139 

 

atendimento pelo serviço esgotamento sanitário e, consequentemente, no resultado do 

IQES.  

Na Figura 6.10, é representado os municípios que não tratam o esgoto gerando, 

contribuindo com lançamento de esgoto in natura na BHRV, consequentemente, para a 

baixa qualidade das águas da bacia. No entanto, algumas melhorias já estão previstas 

para os oito dos onze municípios nessa situação. Foram consideradas como potenciais 

melhoramentos dos sistemas de esgotamento sanitário a presença de ETE nas seguintes 

situações: (i) ETE em projeto para os municípios de Araçai, Augusto de Lima, Santo 

Hipólito, Congonhas do Norte, Confins e Santo Hipólito; (ii) ETE fora de operação em que 

o gestor dos serviços de esgotamento sanitário pretende reativá-las, no caso de Ouro 

Preto; (iii) ETE em obras no município de Caeté. 

Nas Tabela 6.10, Tabela 6.11 e Tabela 6.12 são apresentadas as descrições das melhorias 

que serão realizadas nos municípios, destacando-se, principalmente: a) o percentual de 

atendimento da população por tratamento de esgotos por esses empreendimentos e b) a 

remoção da matéria orgânica presente nos esgotos. 
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Figura 6.9 - Comparação dos indicadores do IQES entre os municípios da BHRV que possuem tratamento de esgoto.
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Figura 6.10 - Comparação dos indicadores e IQES entre os municípios da BHRV que não 

possuem tratamento de esgoto. 

Tabela 6.10 - Municípios que possuem ETE em obras. 

Municípios Melhorias a serem realizadas Municípios ETE em obras 

Caeté 

ETE principal   

Tratamento preliminar + reator UASB + filtro biológico percolador + decantador + leito 
de secagem  

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  

Atendimento a 95% da população urbana 

Ouro Preto  

ETE Sede 

Tratamento preliminar + reator UASB + filtro biológico + desinfecção + estação 
elevatória para recirculação do lodo sistema de cloração + decantador secundário + 
leito de secagem 

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  

Atendimento da população urbana, não foi informado pelo representante.  

Raposos 

ETE Raposos  

Tratamento preliminar + reator anaeróbio + filtro biológico + decantador secundário + 
leitos de secagem 

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  

Atendimento da população urbana, não foi informado pelo representante.  
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Tabela 6.11 - Municípios que possuem ETE em projeto. 

Município Melhorias a serem realizadas ETE em projeto 

Araçaí 

ETE Araçaí  

Tratamento preliminar + Reator Anaeróbio de Manta de Lodo de Fluxo 
Ascendente + UASB + Filtro anaeróbio + decantador secundário + leito de 
secagem 

Augusto de Lima 

 ETE Augusto de Lima  

Tratamento preliminar + elevatória de percolados do lodo + casa de apoio + 
sala elétrica e laboratório + reator UASB + pós-tratamento aeróbio ou 
anaeróbio  
+leitos de secagem. 

 85% de eficiência de remoção de DBO  

Atendimento a 100% da população urbana 

Cordisburgo 

 ETE Periquito  

Tratamento preliminar + tanque séptico + filtro anaeróbio + canteiro de 
infiltração 

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  

Atendimento a 70% da população urbana 

Funilândia 

 ETE João Pinheiro  

Tratamento preliminar + reator UASB + filtro biológico percolador + leitos de 
secagem 

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  

Atendimento da população urbana, não foi informado pelo representante.  

Morro da Garça 

ETE Riacho do Morro 

tratamento preliminar + tanque séptico +  filtro anaeróbio + leitos de secagem 

86 % de eficiência de remoção de DBO  

Atendimento a 80% da população urbana 

Santana do Pirapama 

ETE Santana do Pirapama  

Tratamento preliminar + reator Anaeróbio de Manta de Lodo de Fluxo 
Ascendente + UASB + lagoa facultativa +lagoas de maturação + leitos de 
secagem  

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  

Atendimento da população urbana, não foi informado pelo representante.  

Santo Hipólito 

 ETE Santo Hipólito  

Tratamento preliminar + lagoa facultativa 

75% de eficiência de remoção de DBO  

Atendimento da população urbana, não foi informado pelo representante.  

Sete Lagoas  

ETE Matadouro  

Tratamento preliminar + medidor de vazão + reator UASB + filtro 
biológico percolador + decantador secundário + leitos de secagem  
88% de eficiência de remoção de DBO  

Atendimento a 95% da população urbana 
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Tabela 6.12 - Municípios que possuem ETE fora de operação. 

Município Melhorias a serem realizadas ETE fora de operação 

Araçaí 

ETE Araçaí 
Tratamento preliminar + tanque séptico + filtro anaeróbio  

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  

Atendimento a 65% da população urbana 

Augusto de Lima 

ETE Augusto de Lima  

Tratamento preliminar + reator anaeróbio + filtro anaeróbio + caixa de 
registro + caixa de acúmulo de lodo 

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  

Atendimento da população urbana, não foi informado pelo representante.  

Caeté 

ETE Santa Frutuosa  

Tratamento preliminar + reator UASB + filtro anaeróbio 

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  

Atendimento da população urbana, não foi informado pelo representante.  

ETE São Geraldo  

Tratamento preliminar + reator UASB + filtro anaeróbio + leito de secagem 

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  

Atendimento da população urbana, não foi informado pelo representante.  

Gouveia 

ETE Chiqueiro 

Tratamento preliminar + reator UASB + filtro anaeróbio + leito de secagem 

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  

Atendimento da população urbana, não foi informado pelo representante.  

Monjolos 

 ETE Monjolos  

Tratamento preliminar + tanque séptico + filtro anaeróbio 

62 % de eficiência de remoção de DBO  

Atendimento a 42,76% da população urbana 

Nova União 

ETE Nova Aparecida  

Tratamento preliminar + tanque séptico + filtro anaeróbio 

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  

Atendimento da população urbana, não foi informado pelo representante.  

Ouro Preto  

ETE Parque da Lagoa  

tratamento preliminar + tanques de aeração + sopradores de ar + tanques 
para decantação + elevatória de recirculação para tanque de aeração + 
leito de secagem  

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  

Atendimento a XX% da população urbana 

ETE São Bartolomeu  

Tratamento preliminar + reator UASB + filtro biológico + sistema de 
cloração + leito de secagem  

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  
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Tabela 6.12 - Municípios que possuem ETE fora de operação (cont) 

Sabará 

Atendimento da população urbana, não foi informado pelo representante.  

ETE Vila Real  

Tratamento preliminar + tanque séptico + filtro anaeróbio  

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  

Atendimento da população urbana, não foi informado pelo representante.  

Santo Hipólito 

ETE Santo Hipólito 

Tratamento preliminar + tanque séptico + filtro anaeróbio 

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  

Atendimento da população urbana, não foi informado pelo representante.  

Sete Lagoas  

ETE Monte Carlo 

Eficiência de remoção de DBO, não foi informado pelo representante.  

Atendimento da população urbana, não foi informado pelo representante.  

 

6.2 Inconformidades identificadas nas ETE da BHRV 

Sabe-se que, geralmente, não existe apenas uma variável responsável pela qualidade 

da operação e do efluente das ETE. Essa depende, por exemplo, da gestão adequada 

da ETE, da presença de unidades com boa infraestrutura em todos os níveis de 

tratamento e do aporte de esgotos com carga adequada. No Plano para Incremento do 

Tratamento de Esgotos Sanitários da bacia hidrográfica do Rio das Velhas (PITE- 

Velhas), a qualidade de cada ETE da bacia foi analisada com base em parâmetros 

relacionados à infraestrutura, gestão e segurança dos operadores, bem como a 

operacionalidade e conservação das unidades envolvidas no tratamento de esgoto. 

Esses parâmetros (denominados de pontos-chave ou inconformidades) constam nos 

checklists elaborados pela FEAM (detalhados no Apêndice). Assim, no presente item é 

exposto o resultado das análises realizadas sobre as inconformidades observadas nas 

dezesseis ETE em operação na BHRV. A Tabela 6.13 apresenta a identificação das ETEs 

encontradas nos municípios da bacia. 

Tabela 6.13 - Identificação das ETEs em operação nos municípios da BHRV 

ETE Município 

ETE Arrudas  
Belo Horizonte 

ETE Onça 

ETE Buenópolis  Buenópolis 

ETE Confins  Confins 
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Tabela 6.13 - Identificação das ETEs em operação nos municípios da BHRV (cont) 

ETE Arrudas  Contagem 

ETE Onça  

ETE Cordisburgo I  Cordisburgo 

ETE Cordisburgo I I  

ETE Curralinho  Corinto 

ETE Curvelo  Curvelo  

ETE Datas  Datas 

ETE Funilândia  Funilândia 

ETE Marzagão   Itabirito 

ETE Jaboticatubas  Jaboticatubas 

ETE Jequitibá  Jequitibá 

ETE  Lagoa Santa Lagoa Santa 

ETE Vila Maria  
 

ETE Matozinhos  Matozinhos 

ETE Morro da Garça Morro da Garça 

ETE Jardim Canadá 

Nova Lima ETEJardim Vale do Sereno 

ETE Samotracia 

ETE Pedro Leopoldo  Pedro Leopoldo 

ETE Presidente Kubitschek  Presidente Kubitschek 

ETE Prudente de Morais  Prudente de Morais 

ETE Galo  Raposos 

ETE Ribeirão das Neves  

Ribeirão das Neves ETE Veneza  

ETE Justinópolis  

ETE Vila Duarte Rio Acima 

ETE Tenente  

Santa Luzia 

ETE Santa Luzia  

ETE Cristina  

ETE APAC  

ETE Bom Destino Norte  

ETE Santana do Pirapama  Santana do Pirapama 

ETE São José da Lapa  São José da Lapa  

ETE Campestre  

Sete Lagoas  

ETE I Primavera  

ETE Ondina Vasconcelos  

ETE Tamanduá  

ETE Dona Silvia 

ETE Flórida  

ETE Iporanga II 

ETE Morro Alto  

Vespasiano ETE Vespasiano  

ETE Nova Pampulha  
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6.2.1 Inconformidades observadas na infraestrutura e segurança: 

a) ETEs compostas por tanque séptico ou tanque seguido por filtro anaeróbio 

A partir da Figura 6.11é possível observar que nas ETE compostas por tanque séptico 

ou tanque seguido por filtro anaeróbio, várias ocorrências foram observadas dos 

dezenove pontos-chave avaliados na etapa de infraestrutura e segurança. Sendo 

aquelas que obteve maior número de registros, é possível destacar a ausência de livro 

de ocorrência e paralisações atualizado, funcionários com cartão de vacina 

desatualizado e inutilização de EPI pelo operador. Todas as ETE avaliadas possuem 

manual operacional, acesso ao ponto de lançamento de lançamento e lançamento de 

efluente tratado em local adequado.  

b) ETE com as demais tecnologias de tratamento 

Nas ETEs, com as demais tecnologias de tratamento, foram observadas ocorrência de 

deze dos dezenove pontos-chave avaliados na etapa de Infraestrutura e Segurança. Em 

39 das 41 ETE (95%) identificou-se funcionários com cartão de vacina desatualizado. 

Em 15 ETE não foram identificadas livro de ocorrências e paralisações atualizado, além 

da inutilização de EPI pelo operador. Vale destacar que 11 ETE havia presença de 

animais ou pessoas não autorizadas e presença de vazamento nas tubulaçãoes que 

conduzem o efluente.  

A presença de resíduos sólidos dispersos na área da ETE, ausência de poda e/ou 

dificuldades de acesso à unidades e ausência de drenagem pluvial ou canaletas 

obstruídas, representam respectivamente  24% (10),  32% (13) e 22% (9) dos itens que 

foram analisadas como não conforme nas ETE com demais tecnologias.  



147 

 

 

Figura 6.11 - Inconformidades verificadas no nível de Infraestrutura e Segurança encontradas 

nas ETE da BHRV. 

6.2.2 Inconformidades observadas na etapa de tratamento preliminar  

A boa operação do tratamento preliminar propicia a remoção adequada de sólidos 

grosseiros e de areia, reduzindo a ocorrência de impactos negativos nas demais 

unidades das estações de tratamento de esgotos.  

a) ETE compostas por tanque séptico ou tanque seguido por filtro anaeróbio 

A ausência de gradeamento não foi observada em nenhuma das ETE com tanque séptico 

ou tanque seguido por filtro anaeróbio. Ambas possuíam gradeamento, no entanto, a 

ETE Iporanga II, no município de Sete Lagoas, as grades estavam com corrosão e não 

havia presença de material acumulado. Em relação ao desarenador, três ETE foi 

observada a presença de rachaduras e de acúmulo de areia (ETE Morro da Garça, ETE 

Iporanga e ETE Tamanduá). Vale destacar, que a ETE Jequitibá apresentou falta de 
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capina nas suas dependências, não sendo possível realizar a vistorias na área. Dessa 

forma, é possível afirmar quanto as condições do tratamento preliminar dessa estação. 

Tendo em vista os dados apresentados sobre os gradeamentos, desarenadores, 

bombeamento e também a disposição de resíduos, observa-se a necessidade de 

melhorias e adequações nessa etapa do tratamento preliminar nas ETE com tanque 

séptico ou tanque seguido por filtro anaeróbio. 

As ETE Cordisburgo II e Santana do Pirapama não foram identificadas inconformidades 

no tratamento preliminar. 

b) ETE compostas pelas demais tecnologias de tratamento 

Das quarenta ETE avaliadas, vinte e nove delas apresentaram plena conformidade nos 

dez itens de avaliação e/ou pontos-chave desta etapa. As demais apresentaram pelo 

menos uma inconformidade. As inconformidades apresentadas pelas onze ETE foram: 

i. Gradeamento: corrosão nas grades em sete ETE (ETE Vila Maria, ETE Matozinhos, 

ETE Presidente Kubitschek, ETE Rio Acima, ETE Campestre, ETE Ondina Vasconcelos 

e ETE Iporanga I), ausência de grade em uma ETE (ETE Dona Silva), acúmulo de 

material gradeado em seis ETE (ETE Vila Maria, ETE Samotracia, ETE Presidente 

Kubitschek, ETE Rio Acima, ETE Ondina Vasconcelos, ETE Iporanga I), depósito de 

material de forma inadequada em uma ETE (ETE Rio Acima). 

ii. Desarenador: acúmulo de areia em sete ETE (ETE Corinto, ETE Vila Maria, ETE 

Presidente Kubitschek, ETE Rio Acima, ETE APAC, ETE Tamanduá, ETE Iporanga I); 

presença de rachadura em duas ETE (ETE rio Acima, ETE Iporanga I); ausência de 

desarenador em três (ETE Confins, ETE  Ondina Vasconcelos, ETE Tamanduá). 

iii. Medidor de vazão: não foram evidenciadas inconformidades nas ETE visitadas.  

6.2.3 Inconformidades observadas na etapa de tratamento primário e secundário  

Foram detectadas inconformidades no tratamento primário e secundário nas ETE com 

tratamento composto por tanque séptico ou tanque seguido por filtro anaeróbio, onde 

o tanque séptico apresentava rachadura e as tampas estavam em más condições ( ETE 
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Cordisburgo II, ETE Morro da Garça). Além disso a ETE Tamanduá, localizada em em Sete 

Lagoas apresentou vazamento no tanque séptico. O leito de secagem da ETE 

Cordisburgo II, apresentou vegetação no seu interior. 

No tratamento secundário das demais ETE analisadas, verificou-se que há 

inconformidades em vinte uma ETE em pelo menos um subitem da metodologia de 

avaliação. O cenário a ser descrito refere-se apenas as ETE que estão em operação na 

BHRV. O reator UASB foi a tecnologia para o tratamento de efluentes mais utilizada, 

perfazendo um total de doze ETE, ou seja, 60,42%. As inconformidades encontradas 

foram: sobrecarga (ETE Datas, ETE Vila Maria, ETE Presidente Kubitscheck, ETE Rio 

Acima, ETE Barreiro), remoção do lodo com frequência inadequada (ETE Datas,  ETE 

Presidente Kubitschek), corrosão (ETE Jardim Canada, ETE Vale do Sereno, ETE Pedro 

Leopoldo, ETE Presidente kubitschek, ETE APAC, ETE Bom destino do Norte, ETE São José 

da Lapa, ETE Ondina Vasconcelos ), colmatação (ETE Prudente de Morais, ETE São José 

da Lapa, ETE Ondina Vasconcelos, ETE Barreiro), ausência/inoperação do queimador de 

gás (ETE Buenopólis, ETE Datas, ETE APC, ETE Bom Destino do Norte ), rachaduras no 

sistema (ETE Vila Maria, ETE Presidente Kubitschek, ETE Rio Acima, ETE APAC) e 

vazamentos nas tubulações e tanques (ETE Santa Luzia, ETE Barreiro).  

As lagoas facultativas estavam presentes em apenas várias ETE analisadas. Ressalta-se 

que as inconformidades avaliadas foram identificadas nos subitens (i) floração de algas 

na superfície da lagoa (ETE Confins, ETE Corinto, ETE Matozinhos, ETE Ribeirão das 

Neves, ETE Cristina) presença de animais (ETE Confins, ETE Ribeirão das Neves) e 

vegetação nos taludes (ETE Matozinhos, ETE Ribeirão das Neves. Por fim, nas ETE 

Samotracia, Morro Alto e Vespasiano o sistema de tratamento de lodos ativados foi 

identificado a presença de inconformidades nos pontos-chave analisados para este 

sistema, como: acumulo de material sobrenadante e incrustações na parede do tanque 

no tanque de aeração. 

6.2.4 Incorformidades observadas na etapa de desaguamento do lodo  

Por fim, apresenta-se as inconformidades identificadas na etapa de desaguamento e 

secagem do lodo gerado nas ETE da BHRV, como por exemplo, vegetação no interior, 
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sobrecarga e/ou ausência ou má impermeabilização. Em sete ETEs (ETE Senador Mourão 

e ETE Desembargador Otoni, localizadas em Diamantina, ETE Cordisburgo II, ETE 

Funilândia, ETE Rio Acima, ETE APAC e ETE Ondina Vasconcelos, localizadas em Sete 

Lagoas), foram registradas pelo menos um ponto chave avaliado, um total de 14,58%.  

6.3 Carga poluidora geradora e lançada na BHRV 

Atualmente, a maior parte da carga orgânica gerada com esgotos pela população dos 

municípios integrantes da BHRV é lançada diretamente nos corpos hídricos. Embora a 

implantação de sistemas de tratamento de esgoto não elimine toda a carga orgânica 

lançada, dependendo da eficiência de remoção de DBO e da abrangência do 

tratamento, ela será reduzida, amenizando o impacto nos corpos hídricos.  

6.3.1 Avaliação da carga poluidora dos municípios em que a população urbana lança 

esgoto no interior da BHRV 

Na Tabela 6.14, são apresentados os valores relativos à carga orgânica gerada e lançada 

pela população urbana total dos 39 municípios que contribuem com o lançamento de 

esgoto no interior da BHRPG. São mostrados dois cenários: um atual, que considera a 

carga orgânica removida pelas ETE em operação diagnosticadas durantes as visitas em 

campo, e um cenário hipotético, que considera a reativação das ETE fora de operação e 

a ativação das ETE em obras e em projeto detectadas. 
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Tabela 6.14 - Avaliação da carga orgânica gerada, removida e lançada pela população urbana dos municípios da BHRV, no cenário atual e em cenários 

hipotéticos. 

Cenário atual   Cenário otimista 
 

Município 

Popula
ção 

urbana 
total 
que 

lança 
esgoto 

na 
bacia 

Identifi
cação 

da 
sede/di
strito 

Nome da 
ETE 

Situação da 
ETE 

Populaç
ão 

urbana 
da 

sede/di
strito 
que 

lança 
esgoto 

na bacia 
(hab) 

Popula
ção 

atendid
a pelas 
ETES 

Carga 
poluido

ra 
gerada 

na 
bacia 

(kgDBO
/d) 

Carga 
poluidora 
removida 
na bacia 

(kgDBO/d) 

Total 
de 

carga 
remo
vida 
da 

bacia  
(kgDB
O/d) 

Carga 
poluido

ra 
lançada 

na 
bacia 

(kgDBO
/d) 

% de 
remo
ção 

Carga removida na bacia (kgDBO/d) 

Carga 
lançada na 

bacia 
(kgDBO/d) 

 

Se as 
ETEs fora 

de 
operação 
estivesse

m 
operand

o 
atualmen

te1 

Total 
das 

ETES 
fora de 
operaç

ão 

Se as 
ETEs 
em 

projeto 
estives

sem 
operan

do 
atualm
ente2 

Total 
das 

ETEs 
em 

projeto 

Se as 
ETEs 
em 

obras 
estives

sem 
operan

do 
atualm

ente 

Total 
das 

ETEs 
em 

obras 

Se todas as  
ETEs em  

operação, 
projeto, 

em obras e 
fora de 

operação 
estivessem 
operando 

atualmente 

Se todas as  
ETEs em 

projeto, em 
obras e fora 
de operação 
estivessem 
operando 

atualmente 

% de 
remoção 

Araçaí 1.783 
Sede  

  ETE 
Araçaí  

Fora de 
Operação 1.783 

  
96,28     96,28 0,00 

  
0,00 

  
64,64 

  
0,00 64,64 31,64 67,13 

Sede ETE Araçaí  Projeto 1.330   64,64   

Augusto de 
Lima 

2.924 

Sede  
ETE 

Augusto 
de Lima  

Fora de 
Operação 

2.924 

  

157,90     157,90 0,00 

  

0,00 

  

106,58 

  

0,00 106,58 51,32 67,50 

Sede 
 ETE 

Augusto 
de Lima  

Projeto 2.924   106,58   

Belo 
Horizonte 

2.375.1
51 

Sede 
ETE 

Arrudas  
Em 

operação 1.433.2
90 

1.125.5
36 128.25

8,15 

48.015,37 
74.18

4 
54.074,

18 
57,84 

  

0,00 

  

0,00 

  

0,00 0,00 0,00 0,00 

Sede ETE Onça 
Em 

operação 
550.87

4 
26.168,61    

Buenópolis 7.767 Sede 
ETE 

Buenópolis  
Em 

operação 
7.136 6.500 419,42 257,28 257 162,14 61,34   0,00   0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 
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Tabela 6.14 - Avaliação da carga orgânica gerada, removida e lançada pela população urbana dos municípios da BHRV, no cenário atual e em cenários 

hipotéticos. (cont) 

Caeté 35.436 

Sede 
ETE 

principal  
Em obras 

32.816 

29.534 

1.913,5
4 

    
1.913,5

4 
0,00 

  

0,00 

  

0,00 

1.291,8
3 

1.291,8
3 

1.291,83 621,71 67,51 Sede 
ETE Santa 
Frutuosa  

Fora de 
Operação 

        

Sede 
ETE São 
Geraldo  

Fora de 
Operação 

        

Confins 5.936 
Aeropo

rto 
ETE 

Confins  
Em 

operação 
5.936 0 320,54     320,54 0,00   0,00   0,00   0,00 0,00 320,54 0,00 

Congonhas 
do Norte 

2.598 Sede - - 2.598   140,29     140,29 0,00   0,00   0,00   0,00 0,00 140,29 0,00 

Contagem 
601.40

0 
Sede 

ETE 
Arrudas  

Em 
operação 

379.162 

195.98
5 

32.475,
60 

8.360,7
2 

17.414 
15.061,

37 
53,62 

  

0,00 

  

0,00 

  

0,00 0,00 0,00 0,00 
ETE Onça 

Em 
operação 

121.60
8 

5.776,8
4 

      

 ETE 
Nova 

Contage
m  

Em 
operação 

71.387 
3.276,6

6 
      

Cordisburg
o 

5.961 

Sede 
ETE 

Cordisbur
go I  

Em 
operação 

5.961 

2.980 

321,89 

136,78 

141 181,10 43,74 

  

0,00 

  

7,44 

  

0,00 148,23 173,66 46,05 
Sede 

ETE 
Cordisbur

go I I 

Em 
operação 

90 4,01       

Sede 
 ETE 

Periquito  
Em projeto 167     7,44   

Corinto 21.194 Sede 
ETE 

Curralinh
o  

Em 
operação 

20.128 15.896 
1.144,4

8 
686,69 687 457,79 60,00   0,00   0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 

Datas 3.088 Sede ETE Datas  
Em 

operação 
3.088 2.170 166,75 79,10 79 87,66 47,43   0,00   0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 
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Tabela 6.14 - Avaliação da carga orgânica gerada, removida e lançada pela população urbana dos municípios da BHRV, no cenário atual e em cenários 

hipotéticos.(cont) 

Diamantin
a 

40.064 

Sede 
ETE 

Diamanti
na 

Em 
operação 

32.891 16.026 

2.163,4
6 

735,58 

1.012 
1.151,8

2 
46,76 

  

14,78 

  

0,00 

  

0,00 1.026,42 1.137,03 47,44 

Senado
r 

Mourã
o 

ETE 
Senador 
Mourão  

Em 
operação 

1.765 1.878 87,73       

Desem
bargad

or 
Otoni 

ETE 
Desemba

rgador 
Otoni  

Em 
operação 

798 435 20,32       

Planalt
o de 

Minas 

 ETE 
Planalto 
de Minas  

Em 
operação 

625 191 8,92       

Inhaí  ETE Inhaí  
Em 

operação 
867 1.043 48,72       

Medan
ha 

ETE 
Mendanh

a  

Em 
operação 

565 745 34,80       

Guinda 
ETE 

Guinda  
Em 

operação 
438 268 12,52       

São 
João da 
Chapad

a 

ETE São 
João da 

Chapada  

Em 
operação 

1.120 1.350 63,06       

Consel
heiro 
Mata 

 ETE 
Conselhei
ro Mata  

Fora de 
Operação 

312 338   14,78     

Funilândia 2.029 
Sede  

 ETE 
Funilândi

a  

Em 
operação 

2.029 
2.029 

109,57 
101,25 

101 8,32 92,41 
  

0,00 
  

0,00 
  

0,00 0,00 0,00 0,00 

Sede 
 ETE João 
Pinheiro  

Em projeto           

Gouveia 8.229 Sede 
ETE 

Chiqueiro 
Fora de 

Operação 
8.229   444,37   0 444,37 0,00   0,00   0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 
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Tabela 6.14 - Avaliação da carga orgânica gerada, removida e lançada pela população urbana dos municípios da BHRV, no cenário atual e em cenários 

hipotéticos.(cont) 

Itabirito 43.566 Sede  
 ETE 

Marzagã
o   

Em 
operação 

42.626 28.318 
2.352,5

6 
1.291,8

4 
1.292 

1.060,7
2 

54,91   0,00   0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 

Jaboticatu
bas 

10.740 Sede  
 ETE 

Jaboticat
ubas  

Em 
operação 

7.387 8.713 579,96 406,98 407 172,98 70,17   0,00   0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 

Jequitibá 1.963 Sede  
ETE 

Jequitibá  
Em 

operação 
1.718 1.650 106,00 73,51 74 32,49 69,35   0,00   0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 

Lagoa 
Santa 

48.949 
Sede 

 ETE  
Lagoa 
Santa 

Em 
operação 

45.279 
29.855 

2.643,2
5 

1.235,0
8 

1.825 818,25 69,04 
  

0,00 
  

0,00 
  

0,00 0,00 0,00 0,00 

Sede 
ETE Vila 
Maria  

Em 
operação 

12.414 589,91       

Matozinho
s 

30.877 Sede  
 ETE 

Matozinh
os  

Em 
operação 

28.558 20.379 
1.667,3

6 
970,60 971 696,76 58,21   0,00   0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 

Monjolos 1.403 Sede 
 ETE 

Monjolos  
Fora de 

Operação 
692   75,76   0 75,76 0,00   0,00   0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 

Morro da 
Garça 

1.522 

Sede 
ETE 

Morro da 
Garça 

Em 
operação 

1.522 

1.007 

82,19 

0,00 

0 82,19 0,00 

  

0,00 

  

81,73 

  

0,00 81,73 0,45 99,45 

Sede 
ETE 

Riacho 
do Morro 

Em projeto 1.760     81,73   

Nova Lima 79.232 

Sede 
ETE 

Jardim 
Canadá 

Em 
operação 

79.232 

4.584 

4.278,5
3 

197,78 

1.396 
2.882,2

8 
32,63 

  
  
  

0,00 
  
  
  

0,00 
  
  
  

0,00 0,00 0,00 0,00 Sede 

 
ETEJardi
m Vale 

do 
Sereno 

Em 
operação 

14.160 428,96 

Sede 
ETE 

Samotrac
ia 

Em 
operação 

15.000 769,50 
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Tabela 6.14 - Avaliação da carga orgânica gerada, removida e lançada pela população urbana dos municípios da BHRV, no cenário atual e em cenários 

hipotéticos.(cont) 

Nova 
União 

2.872 Sede 
ETE Nova 
Aparecid

a  

Fora de 
Operação 

2.872   155,09   0 155,09 0,00   0,00   0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 

Pedro 
Leopoldo 

49.953 Sede 
ETE 

Pedro 
Leopoldo  

Em 
operação 

22.842 12.501 
2.697,4

6 
604,19 604 

2.093,2
7 

22,40   0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Presidente 
Kubitschek 

3.044 Sede 

ETE 
President

e 
Kubitsche

k  

Em 
operação 

2.017 2.953 164,38 111,62 112 52,75 67,91   0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Prudente 
de Morais 

9.199 Sede 

ETE 
Prudente 

de 
Morais  

Em 
operação 

9.199 4.037 496,75 174,40 174 322,35 35,11   0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Raposos 14.552 

Sede  ETE Galo  
Em 

operação 
14.552 

500 

785,81 

21,60 

22 764,21 2,75 

  

0,00 

  

0,00 

0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 
Sede 

ETE 
Raposos  

Em obras   0,00       

Ribeirão 
das Neves 

294.15
3 

Sede 

 ETE 
Ribeirão 

das 
Neves  

Em 
operação 

134.444 

10.500 

15.884,
26 

472,31 

3.915 
11.969,

33 
24,65 

  

0,00 

  

0,00 

0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 
Sede 

 ETE 
Veneza  

Em 
operação 

15.767 727,11       

Sede 
ETE 

Justinópo
lis  

Em 
operação 

159.709 60.587 
2.715,5

1 
      

Rio Acima 7.944 Sede 
ETE Vila 
Duarte 

Em 
operação 

7.944 4.000 428,98 129,60 130 299,38 30,21   0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Sabará 
123.08

4 
Sede 

ETE Vila 
Real  

Fora de 
Operação 

43.418   
6.646,5

4 
  0 

6.646,5
4 

0,00   0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Tabela 6.14 - Avaliação da carga orgânica gerada, removida e lançada pela população urbana dos municípios da BHRV, no cenário atual e em cenários 

hipotéticos.(cont) 

Santa Luzia 
202.37

8 

Sede 
ETE 

Tenente  
Em 

operação 

202.378 

7.569 

10.928,
41 

245,23 

5.010 
5.918,9

1 
45,84 

  

0,00 

  

0,00 

0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Sede 
ETE Santa 

Luzia  
Em 

operação 
50.089 

1.622,8
7 

      

Sede 
 ETE 

Cristina  
Em 

operação 
70.003 

3.024,1
1 

      

Sede ETE APAC  
Em 

operação 
2.024 73,77       

Sede 
 ETE Bom 
Destino 
Norte  

Em 
operação 

1.194 43,52       

Santana do 
Pirapama 

3.261 Sede 

ETE 
Santana 

do 
Pirapama  

Em 
operação 

3.261 

1.627 

176,09 

72,48 

72 103,62 41,16 

  

0,00 

  

154,96 

0,00 

0,00 227,44 -51,35 129,16 
ETE 

Santana 
do 

Pirapama  

Em projeto 3.261     154,96   

Santo 
Hipólito 

2.249 

Sede 
ETE 

Santo 
Hipólito 

Fora de 
Operação 

1.623 

  

121,45 

  

0 121,45 0,00 

  

0,00 

  

60,75 

0,00 

0,00 60,75 60,70 50,02 

Sede 
 ETE 

Santo 
Hipólito  

Em projeto 1.500     60,75   

São José da 
Lapa  

11.400 

Sede 
ETE São 
José da 

Lapa  

Em 
operação 

2.872 

6.970 

615,60 

296,59 

297 319,01 48,18 

  

0,00 

  

87,72 

0,00 

0,00 384,31 231,29 62,43 

Sede 
ETE 

Inácia de 
Carvalho  

Em projeto 1.878     87,72   

Várzea da 
Palma   

31.313 Sede 
ETE 

Várzea 
da Palma  

Em 
operação 

29.175 8.000 
1.690,9

0 
367,20 367 

1.323,7
0 

21,72   0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Tabela 6.14 - Avaliação da carga orgânica gerada, removida e lançada pela população urbana dos municípios da BHRV, no cenário atual e em cenários 

hipotéticos.(cont) 

Vespasiano 
104.52

7 
Sede 

ETE 
Morro 

Alto  

Em 
operação 

104.527 

13.836 

5.644,4
6 

713,52 

4.409 
1.235,6

5 
78,11 

  

0,00 

  

0,00 

0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 
ETE 

Vespasia
no  

Em 
operação 

59.283 
2.932,3

7 
      

ETE Nova 
Pampulh

a  

Em 
operação 

16.940 762,91       

SOMA 
4.191.7

41 
      

2.892.30
8 

  
226.35

4,01 
114.95

0,04 
114.950 

111.40
3,97 

50,78 14,78 14,78 563,83 563,83 
1.291,8

3 
1.291,8

3 
116.820,49 109.533,53 51,61 
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Na Tabela 6.14 apresenta-se, a carga orgânica gerada e lançada, atualmente, por cada um 

dos municípios da BHRV. No cenário atual, a carga orgânica gerada e lançada pela 

população urbana dos 39 municípios da BHRV foram estimadas em 226.354,01 kgDBO.d-1 

e 111.403,97 kgDBO.d-1, respectivamente. Dessa forma, a carga orgânica removida pelos 

sistemas de tratamento de esgotos em operação na bacia foi estimada em 114.950,04 

kgDBO.d-1 correspondendo a apenas 50,78% da carga gerada. Entre as ETE em operação 

na bacia, as ETE localizada em Belo Horizonte foram as que apresentaram maior 

importância. Estima-se que nessas estações de tratamento de esgoto são removidos 

74.184 kgDBO.d-1, o que corresponde a 57,84% da carga orgânica total removida pelas 

ETE da BHRV.  

Na tabela 6.14, também apresentou-se a carga orgânica que seria lançada pelos 

municípios no cenário hipotético, que considera a contribuição das ETE fora de operação, 

em obras e em projeto. Neste contexto, a situação do esgotamento sanitário na BHRV 

melhoraria consideravelmente. A estimativa da carga orgânica removida na bacia 

aumentaria dos atuais 111.403,97 kgDBO.d-1 para 231770,53 kgDBO.d-1, correspondendo 

a 51,61% da carga poluidora gerada. A carga orgânica lançada nos cursos d’água reduziria 

a quase zero.  

Caso as ETE fora de operação estivessem operando, a remoção da carga orgânica na 

bacia poderia sofrer um pequeno incremento. Estima-se que 14,78 kgDBO.d-1 seriam 

removidas da bacia. Apenas a ETE Conselheiro Mata, no município de Diamantina, 

apresenta o potencial de contribuição com 14,78 kgDBO.d-1 evidenciando o pequeno 

porte desses empreendimentos. Ressalta-se que foi considerado apenas a ETE fora de 

operação em que o gestor dos serviços de esgotamento sanitário pretende torná-las 

operantes.  

As ETE em projeto constituem a modalidade mais numerosa na BHRV (sete ETEs), bem 

como a que pode apresentar a segunda maior contribuição para atenuar a degradação 

dos cursos d’água da bacia. Juntas podem representar uma redução na carga orgânica 

lançada nos cursos d’água estimada em 563,83 kgDBO.d-1 gerada na bacia. Destacam-se 

os empreendimentos projetados para os municípios de Santana do Pirapama e Augusto 
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de Lima, cuja remoção da carga orgânica foi estimada, respectivamente, em; 154,96 

kgDBO.d-1 e 106,58 kgDBO.d-1.  

A ETE em obras pode representar uma redução na carga orgânica lançada nos cursos 

d’água estimada em 1.291,83 kgDBO.d-1. Destaca-se o empreendimento projetado para o 

município de Caeté, cuja remoção da carga orgânica foi estimada em 1.291,83 kgDBO.d-1. 
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7. DIRETRIZES GERAIS PARA OS MUNICÍPIOS DA BHRV 

A partir da análise dos dados obtidos nas etapas de diagnóstico e prognóstico do PITE- 

BHRV 2017, foram identificadas as principais deficiências dos municípios no que tange 

aos serviços de esgotamento sanitário. Em seguida, foram identificados os fatores 

causadores dessas deficiências. As diretrizes foram elaboradas visando abordar as causas 

dos problemas e propor ações para dirimi-las. Elas foram classificadas como micro e 

macrodiretrizes. As microdiretrizes tratam de proposições específicas de acordo com a 

realidade de cada município e apresentadas no PITE-BHRV. As macrodiretrizes abordam 

propostas gerais, que contemplam toda a BHRV e serão apresentadas de forma 

detalhada no presente relatório. 

7.1 Apresentação das principais deficiências do serviço de esgotamento sanitário  

Nas análises realizadas nas etapas de diagnóstico e prognóstico, foram identificadas 

deficiências relevantes, que prejudicam a qualidade ambiental da BHRV. 

O primeiro grande problema é o baixo percentual de atendimento por tratamento de 

esgotos. Apesar de 95,60% da população urbana que contribui com o lançamento de 

esgotos no interior da BHRV ser atendida por rede coletora, cerca de 4,40% não possui 

nenhum acesso ao serviço de coleta e tratamento de esgoto, e nem todo município que 

possui sistema de tratamento, tem toda à sua população atendida pelo serviço.   

Outro problema identificado é a ausência de Plano Municipal de Saneamento Básico - 

PMSB, que a partir de 2016 se tornnou condição para a obtenção de recursos 

orçamentários da União, junto aos órgãos financiadores, para serviços de saneamento (§ 

2º do Art. 26 do Decreto 7.217/2010 – prazo alterado pelo Decreto 8.211/2014). O PMSB 

deverá contemplar os quatro componentes do setor de saneamento - abastecimento de 

água; esgotamento sanitário; manejo de resíduos sólidos e de águas pluviais – em um 

horizonte de planejamento de vinte anos, abrangendo todo o território do município, 

suas áreas urbanas e rurais (Funasa, 2012). No momento da visita, alguns municípios não 

apresentava o PMSB concluído e aprovado pela Câmara Municiapal.  

O não atendimento do município pela DN COPAM n°96, de 12 de abril de 2006, cujos 

prazos foram alterados pela DN COPAM n°128, de 27 de novembro de 2008, além do, 
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não recebimento do benefício do ICMS Ecólogico, caracterizando a falta de atendimento 

de pelo menos 50% da população urbana com tratamentos de esgotos, em ETEs 

regularizadas, simboliza a realidade de grande parte dos municípios pertencentes a 

BHRV.  

A situação geral de algumas ETEs da bacia também se apresentou problemática. Os 

municípios de Diamantina, Jequitibá, Morro da Garça, Rio Acima, Santa Luzia e Santana 

do Pirapama que possuem estações de tratamento de esgoto em operação, 

apresentaram um índice de operacionalidade relativamente baixa, configurando um POF 

inferior à 50%. As ETEs consideradas como fora de operação nos municípios visitados, em 

caráter aparentemente permanente. De acordo com os representantes dos prestadores 

dos serviços responsáveis pelas ETEs, os empreendimentos foram desativados devido a 

dificuldades de operação ou de manutenção. 

A situação precária dos serviços de esgotamento sanitário em parte dos municípios que 

lançam esgoto na bacia, é verificada pelo resultato do IQES. Onde se pode constatar que 

20,51% dos municípios tiveram a qualidade do seu serviço de esgotamento sanitário 

avaliada como ruim “IQES Ruim”, somando a esses, outros 23,08% são considerados 

como alarmante “IQES Alarmnte”. Apenas no município de Presidente Kubitsckeck, a 

situação foi consideravelmente melhor, sendo o seu IQES classificado como “Muito 

Bom”. No tocante a remoção da carga orgânica pelas ETEs em operação, esta foi 

estimada em apenas 50% da carga orgânica gerada pela população que lança esgoto no 

interior da bacia. 

7.2 Macrodiretrizes e ações propostas 

As macrodiretrizes constituem propostas amplas, contemplando problemas comuns aos 

municípios da BHRV. Elas foram traçadas a fim de minimizar os principais entraves para a 

melhoria dos serviços de esgotamento. As macrodiretrizes foram elaboradas a partir de 

pontos levantados pelos representantes das prefeituras quando questionados sobre as 

dificuldades gerais para a universalização dos serviços de esgotamento sanitário. Os 

diversos problemas foram agrupados e diretrizes foram criadas na tentativa de orientar 

governantes estaduais e municipais, bem como a equipe do comitê de bacia e agências 

de bacia para a universalização dos serviços de esgotamento sanitário. 
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Problema 1: Baixa capacidade de realização de investimentos nos sistemas de 

esgotamento sanitário dos municípios. 

Os representantes dos prestadores dos serviços de esgotamento sanitário relataram as 

principais dificuldades enfrentadas para universalização desses serviços na BHRV. A falta 

de recursos, a ausência de corpo técnico qualificado e a falta de informações sobre 

obtenção de recursos disponíveis foram as dificuldades mais frequentemente citadas. 

Elas estão relacionadas à baixa capacidade de investimentos dos municípios nos sistemas 

de esgotamento sanitário (SES). A primeira dificuldade diz respeito à falta de recursos 

próprios do município para elaboração projetos, execução de obras e mesmo na 

realização da manutenção do SES. A segunda e a terceira dificuldades relacionam-se com 

as limitações que os municípios possuem em elaborar os projetos e o PMSB, bem como 

de captar recursos oriundos dos órgãos de fomento à expansão e melhorias dos sistemas 

de esgotamento sanitário.  

A diretriz elabora para o problema 1 tem por objetivo ampliar os conhecimentos dos 

gestores municipais e dos prestadores de serviços sobre as fontes de recursos disponíveis 

para melhoria dos sistemas de esgotamento sanitário.  

Diretriz 1: Apresentação do guia de Captação de Recursos elaborado pela FEAM. 

Nos PITE anteriores, PITE Pará (FEAM, 2013a) e PITE Piracicaba (FEAM, 2013a), foi 

elaborado um Guia de Captação de Recursos, que apresenta os órgãos de fomento aos 

projetos e obras relacionadas ao saneamento básico, quais as modalidades de recursos e 

os passos para solicitá-los. Este guia encontra-se disponível no apêndice do PITE -BHRV 

2017. Na Tabela 7.1, um quadro resumo desse guia apresenta as fontes de recursos, a 

finalidade, os critérios e o “saiba mais” que esclarece de forma objetiva e norteia os 

gestores municipais. 
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Tabela 7.1 - Resumo sobre as fontes de captação de recursos. 

Fonte de Recurso Finalidade Critério Saiba mais

FUNDAÇÃO NACIONAL 

DA SAÚDE - Funasa

Oferece apoio técnico, financeiro e 

institucional

Atende municípios com até 50 

mil habitantes.

www.funasa.gov.br  > Ações 

e Programas > Engenharia de 

Saúde Pública > Sistemas de 

Esgotamento Sanitário. 

Ministério das Cidades 

(Secretaria Nacional de 

Saneamento Ambiental - 

SNSA)

Atua na formulação e coordenação das 

políticas urbanas que tem por finalidade 

a ampliação do acesso aos serviços de 

saneamento do país e a criação de 

condições para melhoria da qualidade 

da prestação  desses serviços.

O Programa Saneamento para 

Todos atua em 11 

modalidades, sendo que os 

requisitos para elegibilidade 

são diversos.

www.cidades.gov.br > 

Saneamento > 

Departamentos > DAGES - 

Departamento de Água e 

Esgotos > Programa 

Saneamento para Todos.

FUNDO DE 

RECUPERAÇÃO, 

PROTEÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DAS 

BACIAS HIDROGRÁFICAS  

DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - Fhidro

Tem por objetivo melhorar a 

quantidade e qualidade dos recursos 

hídricos do território mineiro, através 

do suporte financeiro a programas e 

projetos que promovam a 

racionalização do uso e a melhoria dos 

recursos hídricos, quanto aos aspectos 

qualitativos e quantitativos .

Estão descritos no Edital 

SEMAD/IGAM nº 01/2011

http://www.igam.mg.gov.br

/fhidro

SECRETARIA ESTADUAL 

DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO E REGIONAL - 

SEDRU

A SEDRU é o órgão responsável por 

traçar as diretrizes da política de 

saneamento de Minas Gerais. Ela 

realiza: capacitação dos municípios para 

captação de recursos junto aos governos 

estadual e federal, apoio e suporte 

técnico na formatação (concepção de 

projetos), execução e acompanhamento 

das obras de saneamento e 

monitoramento dos resultados.  

Os recursos da SEDRU 

beneficiam municípios que 

não são atendidos por 

abastecimento de água e 

coleta e tratamento de esgoto 

pela COPASA, COPANOR ou 

empresa privada e também 

municípios que não possuem 

100% percentual de 

tratamento final.

www.urbano.mg.gov.br > 

Convênios > Saneamento

BANCO NACIONAL DE 

DESENVOVIMENTO 

ECONÔMICO E SOCIAL - 

BNDES 

O BNDES apoia projetos de 

investimentos, públicos ou privados, 

que constribuam para a universalização 

do acesso aos serviços de saneamento 

básico e recuperação de áreas 

ambientalmente degradadas, a partir da 

gestão integrada dos recursos hídricos e 

da adoção das bacias hidrográficas como 

unidades básicas de planejamento.

Valor mínimo de fianciamento 

10 milhões de reais.

http://www.bndes.gov.br/Si

teBNDES/bndes/bndes_pt/I

nstitucional/Apoio_Financei

ro/Produtos/FINEM/saneam

ento.html

 

Problema 2: Dificuldades técnicas e financeiras para a manutenção dos sistemas de 

esgotamento sanitário.  

Como mencionado no problema anterior, a ausência de um corpo técnico qualificado 

limita a elaboração de projetos e a captação de recursos em muitos municípios. Outra 

consequência negativa à qualidade dos serviços de esgotamento sanitário por essa 

deficiência é a falta de manutenção adequada das ETEs e da rede coletora. Algumas ETEs 

presentes nos municípios encontram-se fora de operação em caráter aparentemente 
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permanente. De acordo com os representantes dos prestadores dos serviços 

responsáveis pelas ETEs, os empreendimentos foram desativados devido a dificuldades 

de operação ou de manutenção. Corroborando esse fato, outras ETEs em operação na 

BHRV apresentava condições operacionais inadequadas. Nestas, constatou-se que o 

operador não estava capacitado para operar adequadamente a ETE. 

Outro fator que contribui para uma manutenção inadequada dos SES é que em alguns 

municípios não é realizada a tarifação dos serviços de coleta e tratamento de esgoto pelo 

prestador. Esse fato interfere negativamente na manutenção das ETEs e das redes 

coletoras. Nesses casos, os sistemas de esgotamento sanitário são mantidos com outras 

receitas dos municípios. Frequentemente, os recursos aplicados são insuficientes para 

garantir uma prestação de serviços com a qualidade satisfatória. 

Acredita-se que exista um certo receio por parte dos gestores públicos de que a 

implantação de tarifas para os serviços de saneamento transforme-se em um ônus 

eleitoral. Esta dificuldade foi citada em apenas um município, no entanto a sua extensão 

pode ser bem maior, uma vez  que a tarifação dos serviços de esgotamento sanitário não 

é realizada em todos os municípios. 

Duas diretrizes foram então elaboradas no sentido de amenizar o problema. A primeira 

tem por objetivo qualificar os atuais corpos técnicos dos prestadores de serviço, no 

sentido de torná-los mais aptos à realização da manutenção e operação dos SES, 

especialmente das ETEs. A segunda diz respeito à implantação da tarifação dos serviços 

de esgotamento sanitário, garantindo a sustentabilidade técnica e financeira desses 

serviços. 

Diretriz 1: Disseminação da “Oficina para Capacitação na Área de Sistemas de 

Esgotamento Sanitário”. 

A promoção das “Oficinas para Capacitação na Área de Sistemas de Esgotamento 

Sanitário” foi o resultado de um convênio estabelecido entre o Sistema Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos (Sisema) e a Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG), com apoio do Comitê de Bacia do Rio das Velhas (CBH-Velhas). Essa iniciativa 

configurou-se como uma das ações propostas no Projeto Estratégico de Revitalização da 
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Bacia do Rio das Velhas: Meta 2014. As oficinas tiveram como objetivo preparar 

profissionais na área operacional de sistemas de esgotamento sanitário e cada uma delas 

foi composta por quatro módulos distintos, sendo eles:  

a) Qualidade da água e controle da poluição (16 horas) 

b) Operação e manutenção de sistemas simplificados de tratamento de esgotos (16 

horas) 

c)  Amostragem, preservação e caracterização físico-química e microbiológica de esgoto 

(24 horas) 

d) Lodo gerado durante o tratamento de água e esgoto (16 horas) 

Módulos distintos foram oferecidos a cada trimestre e, portanto, uma oficina completa 

foi promovida a cada ano. Geralmente, cada módulo é oferecido em uma cidade-pólo 

diferente da bacia do rio das Velhas e são abertas 25 vagas para os operadores de ETE 

dos municípios próximos. Ressalta-se que as despesas dos participantes relativas ao 

transporte, hospedagem e alimentação foram custeadas pelo convênio estabelecido 

entre a UFMG e o SISEMA.  

Sugere-se que convênios desse tipo sejam multiplicados para beneficiar os municípios da 

BHRV, bem como os demais municípios do estado de Minas Gerais. Ao longo das 72 

horas das oficinas de capacitação sobre SES é possível instruir os operadores sobre 

conceitos básicos na área e também conscientizá-los acerca da importância da 

manutenção e operação adequada dos sistemas de tratamento de esgoto para a 

manutenção da qualidade dos corpos d’água.  

Diretriz 2: Implantação da tarifação dos serviços de esgotamento sanitário. 

A Lei Federal 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o 

saneamento básico, assegura a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços 

públicos de saneamento. A lei apresenta as condições de tarifação. Sugere-se que o 

Governo do Estado oriente os municípios sobre a lei e como aplicá-la. Deste modo, a 

Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário 

do Estado de Minas Gerais (ARSAE-MG) adota metodologias para definir o cálculo de 

reajuste tarifário dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento 
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sanitário a partir de critérios/diretrizes aludidos na Lei Federal nº 11.445/2007 e Estadual 

nº 18.309/2009. 

As legislações Federal e Estadual visam assegurar o equilíbrio econômico financeiro 

tornando a precificação tarifária acessível às classes sociais de baixo poder aquisitivo. A 

tarifação é um método para se alcançar a saúde e qualidade de vida, o equilíbrio 

ambiental e ainda pode ser uma fonte de recursos financeiros que terá como resultado a 

satisfação social por decorrência da qualidade dos serviços de saneamento a serem 

oferecidos pelo município. Desse modo, os recursos oriundos da tarifação seriam 

aplicados na manutenção dos SES e na qualificação do corpo técnico responsável pela 

gestão e operação dos serviços. Esta última pode ser realizada por meio da incorporação 

de profissionais qualificados em saneamento básico e meio ambiente aos recursos 

humanos dos prestadores de serviços. Preferencialmente, os profissionais devem ser 

admitidos via concurso público, pois nas mudanças de gestão administrativas das 

prefeituras ou das autarquias, estes profissionais capacitados permanecem, e consigo, o 

conhecimento necessário para a gestão dos serviços municipais relacionados ao 

saneamento básico. 

Recomenda-se, para o município que pretende implantar a tarifação, a adoção de 

campanhas educativas direcionadas a diversos públicos, com divulgação nas escolas, 

postos de saúde, rádio e jornais locais. A população precisa ser conscientizada sobre a 

importância da coleta e tratamento de esgoto para o meio ambiente e a sua própria 

saúde. Deve ser esclarecido que o prestador de serviços tem direito de instituir a 

cobrança para a realização dos serviços como disposto na legislação mencionada. 

Problema 3: Dificuldades de obtenção de terreno e topografia desfavorável para 

implantação dos sistemas de tratamento de esgoto. 

Neste problema foram agrupadas duas dificuldades: obtenção de terreno e a topografia 

local desfavorável à implantação dos sistemas de tratamento de esgotamento sanitário. 

Conforme mencionado pelo representante dos prestadores dos serviços de esgotamento 

sanitário, a primeira refere-se à dificuldade de negociação com os proprietários do 

terreno pretendido para a instalação da ETE. A segunda refere-se às características de 

relevo, predominantemente acidentado, em muitos municípios da BHRV, dificultando a 
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implantação das ETEs e demais demandas necessárias para viabilizar o serviço de 

tratamento de esgoto. 

Duas diretrizes foram então elaboradas no sentido de atenuar o problema. A primeira diz 

respeito à dificuldade de negociação dos terrenos com os proprietários, enquanto que a 

segunda faz menção a possíveis soluções à topografia desfavorável para a implantação 

dos sistemas de tratamento de esgoto. 

Diretriz 1: Aplicação do princípio jurídico da supremacia do interesse público sobre o 

privado. 

A implantação de sistema de esgotamento sanitário é uma normativa estabelecida por 

legislação vigente nas esferas Estaduais e Federais, a saber, Lei Estadual nº 2.126/60 e as 

Leis Federais nº 6.938/81 e 9.605/98, que vedam o lançamento de efluentes não tratados 

nos cursos d’água.  

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 prevê o princípio da função 

social da propriedade, onde determina que a propriedade urbana deva atender, 

prioritariamente, ao interesse da coletividade. O direito individual sobre a propriedade 

fica, portanto, limitado ao interesse coletivo. Deste modo, os municípios devem 

caminhar em busca de um modelo de cidade que atenda aos anseios da população como 

um todo.  

O Estatuto das Cidades previsto por Lei Federal 10.257, de 10 de julho de 2001, também 

estabele em seu texto, a prioridade em caso de interesse social em prol do bem coletivo, 

da segurança, bem-estar e equilíbrio ambiental.  

É de responsabilidade dos municípios realizarem o devido Planejamento Urbano, 

servindo-se das diretrizes instituídas no Capitulo II Dos Instrumentos da Política Urbana 

Seção I dos Instrumentos Gerais da Lei Federal 10.257, de 10 de julho de 2001, em seu 

artigo 4º e seus incisos.  

Diretriz 2: Soluções possíveis à topografia desfavorável à implantação dos sistemas de 

tratamento de esgoto. 



168 

 

No tocante à topografia acidentada, característica dos municípios da BHRV, a 

descentralização do tratamento de esgoto pode ser a solução. Por exemplo, ao invés de 

se projetar a rede de esgotamento sanitário conduzindo para uma única ETE e, neste 

caso, prevendo várias estações elevatórias de esgoto, adota-se a construção de várias 

pequenas ETEs distribuídas pela área urbana. Dessa forma, diminui-se os problemas 

referentes à topografia, pois além de evitar a instalação de muitas estações elevatórias, a 

área reduzida que será requerida por uma pequena ETE, em detrimento de uma ETE para 

todo o município, pode ampliar as possibilidades de áreas para se escolher. Além disso, a 

topografia local não é sempre uma desvantagem, pois as diferenças de nível entre as 

unidades que compõe uma ETE podem ser aproveitadas para usar a força da gravidade 

para a condução do esgoto, semelhante ao que ocorre na rede coletora. 
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ANEXOS 

Questionário de campo 

 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E 

RECURSOS HÍDRICOS 

Conselho Estadual de Meio Ambiente - COPAM                                                                                 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH 

 

DIAGNÓSTICO GERAL 

REFERENTE AO 

RELATÓRIO DE 

VISTORIA                                                                                                                                                                        

FEAM/GEDEF/Nº 

_____________/2016     

Folha: 

______/______   

PITE – Roteiro de Viagem - exemplo 

I. DIAGNÓSTICO GERAL 

1 – MUNICÍPIO:    

2 – DATA DA VISITA:  

3 – POPULAÇÃO (FONTE: IBGE, 2010):  

3.1 - Total:                     Urbana :                                   Rural :   

3.2- População Urbana da Sede (FONTE: IBGE, 2010):   

3.3- População Urbana do Distrito  (FONTE: IBGE, 2010):   

4. HIDROLOGIA LOCAL: PRINCIPAIS RIOS, CÓRREGOS E RIBEIRÕES:  

_________________________________________________________________________ 

4.1. Quais recebem esgoto bruto? 

_________________________________________________________________________ 

4.2. Quais recebem esgoto tratado? 

_________________________________________________________________________ 

5. PRESTADOR DE SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

POLÍCIA

MILITAR
D E  M I N A S  G E R A I S

Nossa profissão, sua vida.
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5.1. Sede: ___________________________     

Prefeitura (    )    COPASA  (    )     SEMAE (    )        SAE  (    )    SAAE  (    )           DMAE  (    

)                   DAE (    )       Outros  (    ) Qual? ___________________ 

5.2. Distritos ___________________________    

Prefeitura (    )    COPASA  (    )     SEMAE (    )        SAE  (    )    SAAE  (    )           DMAE  (    

)                   DAE (    )       Outros  (    ) Qual? ___________________ 

5.3. Informações adicionais 

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

____ 

6.  INFRAESTRUTURA DISPONÍVEL DO MUNICÍPIO (ÁREA URBANA):  

6.1. Sede: ____________________ 

Rede mista (misturada com água de chuva) (    )       Rede separadora (     ) 

Elevatória (    )     Interceptores (    )        Fossas Negras(    )   Tanques Sépticos(    )    

ETE em operação (    )                ETE em obras  (    )       ETE fora de operação (    )       

ETE em projeto (    ) 

6.2. Distrito: ____________________  

Rede mista (misturada com água de chuva) (    )  Rede separadora (     ) 

Elevatória (    )  Interceptores (    )  Fossas Negras(    )  Tanques Sépticos(    )    

ETE em operação (    )                 ETE em obras  (    )        ETE fora de operação (    ) ETE em 

projeto (    ) 

7. PERCENTUAIS DE ATENDIMENTO POR REDE COLETORA E POR TRATAMENTO DE 

ESGOTOS (ÁREA URBANA) 

7.1. Sede: _____________________ 

PCD: __________________                          PTD: ____________________                            

 7.2. Distrito:_____________________ 

PCD: __________________                           PTD: ____________________                                                   

8. O MUNICÍPIO TEM PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO (PMSB)? 
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8.1 Não (    ).   

8.1.1 Por que ainda não foi elaborado? ____________________________________ 

8.1.2 Tem conhecimento da importância e abrangência do Plano? ______________ 

8.1.3 Já está buscando meios para sua elaboração?__________________________ 

8.2 Não, mas o PMS está em andamento (    ): 

8.2.1 Qual a fonte de recursos? __________________________________________ 

8.2.2 Em qual situação se encontra? ______________________________________ 

8.2.3 Quais as expectativas?____________________________________________ 

8.3 Sim. O PMS já está elaborado (    ): 

8.3.1 Quando foi elaborado? ____________________________________________ 

8.3.2 Com quais recursos? _____________________________________________ 

8.3.3 Contemplam as quatro áreas do Saneamento? _________________________ 

8.3.4 Contempla a área urbana e rural? ___________________________________ 

9 DE ACORDO COM A PLANILHA “MUNICÍPIOS QUE RECEBEM ICMS ECOLÓGICO PELO 

TRATAMENTO DE ESGOTOS”  ELABORADA PELO GEDEF-FEAM, O MUNICÍPIO _______ 

(responder recebe ou não recebe)  O PERCENTUAL DE RECURSO RELATIVO A ESSE 

IMPOSTO. 

9.1  O(A) sr. (a) tem conhecimento sobre o que é o ICMS Ecológico / sub-critério 

esgotamento sanitário/Estação de Tratamento de Esgoto?  

Sim  (    ) 

Não (    ).  (explicar para o gestor). 

10 – GRUPO DA DN 96/2006 NO QUAL O MUNICÍPIO É ENQUADRADO (FONTE: DN 

96/2006):  

Grupo:  

11 – ATENDIMENTO A DN 128/2008 (FONTE: BANCO DE DADOS DA GEDEF- Controle 

Relatórios Grupo 7 DN 96):  

Não (     ) 

Sim (     ).  
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11.1 O(A) SR.(a) CONHECE ESSA DELIBERAÇÃO NORMATIVA?  

Sim (    ). 

Não(     ). (Caso a resposta seja negativa, repassar, no momento da visita, a folha com a 

síntese da DN 128/2008). 

12 – PERSPECTIVAS PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

12.1 O município _____ (responder se foi ou não foi) contemplado pela Funasa na port. 

481 com recurso para elaboração de projetos. (FONTE: portaria 481 da FUNASA) 

 12.1.1 O projeto é para água ou esgoto (FONTE: portaria 481 da FUNASA)?  

12.1.2 De acordo com o representante responsável pela visita, o projeto contemplará 

qual região do município? 

_________________________________________________________________________

__ 

12.1.3 De acordo com o representante responsável pela visita, o município solicitou 

recursos para obras por meio de carta-consulta para a Funasa ou Ministério das Cidades 

em 2013? 

_________________________________________________________________________

__ 

12.2 O município _____ (responder se foi ou não foi) contemplado pela Funasa na port. 

436 para receber recursos para obras. 

12.2.1 As obras são para água ou esgoto?  

12.2.2 De acordo com o representante responsável pela visita, o recurso contemplará 

qual região do município? 

_________________________________________________________________________ 

12.3 Tem convênio com a Funasa ou Ministério das Cidades? (FONTE: Sismoc) 

(    ) Não 

(     ) Sim - Esgoto. Como está o andamento do convênio? Contemplará qual região do 

município? O que o convênio prevê? 

_________________________________________________________________________ 

(     ) Sim – MSD. Como está o andamento do convênio? Contemplará qual região do 

município? O que o convênio prevê? 

_________________________________________________________________________ 
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(     ) Sim – PMS. Como está o andamento do convênio? Contemplará qual região do 

município? O que o convênio prevê? 

_________________________________________________________________________ 

13 – ALÉM DO ESPECIFICADO ANTERIORMENTE, O MUNICÍPIO TEM OUTROS PROJETOS 

PARA SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO? 

13.1. Sede 

(     ) Não.  Por quê? 

Inscreveu por meio de carta-consulta para elaboração de projetos com recursos do PAC 

(Funasa ou MCidades)? 

_________________________________________________________________________

__ 

Há previsão de elaboração do projeto de 

SES?_____________________________________________________________________

__ 

Já buscou ou está buscando recursos para elaboração do 

projeto?__________________________________________________________________

__ 

Enfrentou alguma 

dificuldade?_______________________________________________________________ 

(     ) Sim. Concluído (      )  Em andamento (     ) 

Qual a área de abrangência do projeto? 

_________________________________________________________________________

__ 

Quando o projeto foi elaborado? 

_________________________________________________________________________

_ 

De onde veio o recurso para o projeto? 

__________________________________________ 

O que o projeto contempla (rede, interceptor, elevatória, ETE (nome da ETE))? 

__________ 

O projeto garante a sustentabilidade financeira? 

_________________________________________________ 
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Inscreveu por meio de carta-consulta para receber recursos do PAC para as obras (Funasa 

ou MCidades)? 

_________________________________________________________________ 

Já buscou recursos para obras? 

__________________________________________________ 

Enfrentou alguma dificuldade? 

__________________________________________________ 

13.2. Distritos  

(     ) Não.  Quais distritos? 

_____________________________________________________ 

Por quê? 

___________________________________________________________________  

Inscreveu no processo seletivo da Funasa para elaboração de projetos com recursos do 

PAC? ____________ 

Há previsão de elaboração do projeto de SES? 

______________________________________ 

Já buscou ou está buscando recursos para elabora o projeto? 

_________________________ 

Enfrentou alguma dificuldade? 

__________________________________________________ 

(     ) Sim. Quais 

distritos?_________________________________________________________________

___ 

Quando o projeto foi elaborado? 

________________________________________________ 

De onde veio o recurso para o projeto? 

___________________________________________ 

O que o projeto contempla (rede, interceptor, elevatória, ETE (nome da ETE))? 

___________ 

O projeto garante a sustentabilidade financeira? 

____________________________________ 
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Já buscou recursos para obras? 

__________________________________________________ 

Enfrentou alguma dificuldade? 

__________________________________________________ 

14. OS SERVIÇOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO SÃO TARIFADOS?  

 (      ) Sim         (      ) Não        

15. COMENTE AS DIFICULDADES GERAIS PARA UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO (Ex: FALTA DE RECURSOS, TARIFAÇÃO, LOCAL PARA A ETE, 

RECURSOS, FALTA DE PLANEJAMENTO): 

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

____ 

16 – ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA VISITA: 

_____________________________________ 

17 – REPRESENTANTE RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES FORNECIDAS:  

Nome: __________________________ 

__________________________________________  

Cargo: 

____________________________________________________________________ 

Telefone:   (____) _________ - ____________ Email:   

Assinatura:_______________________________________________________________ 
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II. GEORREFERENCIAMENTO DOS PONTOS DE LANÇAMENTO DO ESGOTO IN 

NATURA  

Município: 

Data: 

LOCAL DO 

PONTO 

(sede/ 

distrito) 

E N 
CORPO DE ÁGUA 

RECEPTOR 

Observações 

(lançamento difuso/ 

pontual, nº 

habitantes, vazão) 

 Nº DAS 

FOTOS 
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III.  Informações – ETE em projeto 

Município:  

Data:  

Nome da ETE 
  

  

Localização (sede/ distrito) 
  

  

Prestador de serviço responsável 
 

Qual a situação do projeto (paralisado, em elaboração, 

concluído, sofrendo adequações, obras já estão sendo 

licitadas)?  

  

  

Sistema de Tratamento que será empregado 
  

  

Local previsto de disposição dos resíduos 
  

  

Ano 
Início de Plano (IP) 

 
Final de Plano (FP) 

 
Eficiência de remoção de 

DBO 

IP 
 

FP 
 

Nº habitantes atendidos 
IP 

 
FP 

 

Percentual de 

atendimento  

IP 
                     (relativo à pop. urb. total ou 

da sede/distrito?                      ) 

FP 
                     (relativo à pop. urb. total ou 

da sede/distrito?                      ) 

Vazão média 
IP 

 
FP 

 
Está previsto automonitoramento? Quais parâmetros e 

frequências? 

  

  

Recursos para as obras 
 

Recursos para a manutenção 
 

Regularização ambiental (tipo, validade)  
  

  

Dificuldades (elaboração do projeto, execução das obras) 
 

Local exato da ETE (rua, bairro) 
 

Georreferenciamento do local (obtido no projeto e/ou na 

visita à área)  

Corpo de água receptor 
 

Georreferenciamento do lançamento (obtido no projeto 

e/ou na visita à área)  
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Fotografias números 
 

 

IV.  Informações – ETE em obras 

Município:  

Data:  

Nome da ETE 
  

  

Localização (sede/ distrito) 
  

  

Prestador de serviço responsável 
 

Início das obras (ano) 
  

  

Previsão de conclusão das obras (ano) 
 

Sistema de Tratamento que será 

empregado 

  

  

Ano 
Início de Plano (IP) 

 
Final de Plano (FP) 

 
Eficiência de 

remoção de DBO 

prevista 

IP 
 

FP 
 

Nº habitantes 

atendidos 

IP 
 

FP 
 

Percentual de 

atendimento 

IP 
                     (relativo à pop. urb. total ou da sede/distrito?                      

) 

FP 
                     (relativo à pop. urb. total ou da sede/distrito?                      

) 

Vazão média 
IP 

 
FP 

 
Está previsto automonitoramento? Quais 

parâmetros e frequências? 

  

  

Recursos para as obras 
 

Recursos para a manutenção 
 

Regularização ambiental (tipo, validade)  
  

  

Dificuldades (execução das obras) 
 

Local exato da ETE (rua, bairro) 
 

Georreferenciamento do local (obtido na 

visita)  
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Corpo de água receptor 
 

Georreferenciamento do lançamento 

(obtido no projeto e/ou na visita à área)  

Fotografias números 
 

V. Informações – ETE fora de operação 

Município:                                                                                         Data:  

Nome da ETE 
  

  

Localização (sede/ distrito) 
  

  

Prestador de serviço responsável 
 

Desde quando está desativada (ano) 
  

  

Por que está desativada? 
 

Há intenção de (re)ativação? 
 

Sistema de Tratamento que era 

empregado 

  

  

Ano 

Último de operação 
 

Início de Plano (IP) 
 

Final de Plano (FP) 
 

Eficiência de 

remoção de DBO 

prevista 

Último de operação 
 

IP 
 

FP 
 

Nº habitantes 

atendidos 

Último de operação 
 

IP 
 

FP 
 

Percentual de 

atendimento 

Último de operação                      (relativo à pop. urb. total ou da sede/distrito?                       

IP                      (relativo à pop. urb. total ou da sede/distrito?                       

FP                      (relativo à pop. urb. total ou da sede/distrito?                       

Vazão média 

Último de operação 
 

IP 
 

FP 
 

Tinha automonitoramento? Quais 

parâmetros e frequências? 

  

  

Recursos para a implantação 
 

Recursos para a manutenção 
 

Regularização ambiental (tipo, validade)  
  

  

Dificuldades (manutenção, reativação) 
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Local exato da ETE (rua, bairro) 
 

Georreferenciamento do local (obtido na 

visita)  

Corpo de água receptor 
 

Georreferenciamento do lançamento 

(obtido no projeto e/ou na visita à área)  

Fotografias números 
 

VI. Informações – ETE em operação 

Município:                                                                                         Data:  

Nome da ETE   

Localização (sede/ distrito)   

Prestador de serviço responsável 

 

Desde quando está em operação (ano)   

Sistema de Tratamento    

Local de disposição dos resíduos sólidos 

 

Ano 

Atual Abril 2013 

Início de Plano (IP) 

 

Final de Plano (FP) 

 

Eficiência de 

remoção de DBO 

prevista 

Atual 

 

IP   

FP 

 

Nº habitantes 

atendidos 

Atual 

 

IP 

 

FP 

 

Percentual de 

atendimento 

Atual                      (relativo à pop. urb. total ou da sede/distrito?                       

IP                      (relativo à pop. urb. total ou da sede/distrito?                       
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FP                      (relativo à pop. urb. total ou da sede/distrito?                       

Vazão média 

Atual 

 

IP 

 

FP 

 

Tem automonitoramento? Envia ao 

órgão ambiental? Nº do protocolo? 
  

Quais parâmetros e frequências? 

 

Está prevista ampliação/alteração da 

ETE?  

Recursos para a implantação 

 

Recursos para a manutenção 

 

Regularização ambiental (tipo, validade)    

Dificuldades (manutenção) 

 

Local exato da ETE (rua, bairro) 

 

Georreferenciamento do local  

 

Corpo de água receptor 

 

Georreferenciamento do lançamento  

 

Fotografias números 

 

POF (aplicação do checklist – lista à 

parte) 
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VII. Checklist – ETE em operação                           

Data: 

ETE 1 (localização, nome, sistema de tratamento): 

ETE 2 (localização, nome, sistema de tratamento): 

ETE 3 (localização, nome, sistema de tratamento): 

ETE 4 (localização, nome, sistema de tratamento): 

Etapa Sistema Pontos-chave (inconformidades) 

Presença de pontos-chaves (colocar 

1) 

ETE 1 ETE 2 ETE 3 ETE 4 

Infraestrutura 

geral da ETE 

Sistemas de 

Tanque-

séptico 

Presença de animais ou pessoas não 

autorizadas 
        

Cercamento ausente ou danificado         

Ausência de poda e dificuldade de 

acesso e/ou visualização das unidades 

constituintes da ETE 

        

Não utilização de EPI pelo operador         

Presença de resíduos sólidos 

dispersos na área da ETE 
        

Ausência de profissional capacitado 

responsável pela gestão da ETE 
        

Ausência de placa de identificação no 

Tanque Séptico 
        

Ausência de sistema de drenagem 

pluvial ou canaletas de drenagem 

pluvial obstruídas 

        

Ausência de livro de ocorrências e 

paralisações atualizado 
        

Ausência de manual operacional         
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Etapa Sistema 
Pontos-chave 

(inconformidades) 

Presença de pontos-chaves (colocar 1) 

ETE 1 ETE 2 ETE 3 
ETE 

4 

Infraestrutura 

geral da ETE 

Demais 

sistemas 

Presença de 

animais ou 

pessoas não 

autorizadas 

        

Cercamento 

ausente ou 

danificado 

        

Ausência de poda 

e dificuldade de 

acesso e/ou 

visualização das 

unidades 

constituintes da 

ETE 

        

Ausência de casa 

de apoio 
        

Não utilização de 

EPI pelo operador 
        

Presença de 

resíduos sólidos 

        

Funcionários com cartão de vacina 

desatualizado 
        

Inacessibilidade ao ponto de coleta de 

amostra do efluente tratado 
        

Lançamento do efluente tratado em 

local inadequado 
        

Presença de vazamentos nas 

tubulações que conduzem o efluente 
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dispersos na área 

da ETE 

Ausência de 

operador treinado 

e capacitado 

        

Ausência de 

sistema de 

comunicação 

        

Ausência de placa 

de identificação e 

restrição de 

acesso a pessoas 

não autorizadas 

        

Ausência de 

guarda corpo ou 

sistema de 

proteção do 

acesso às 

unidades 

        

Ausência de 

sistema de 

drenagem pluvial 

ou canaletas de 

drenagem pluvial 

obstruídas 

        

Ausência de livro 

de ocorrências e 

paralisações 

atualizado 

        

Ausência de 

manual 

operacional 
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Funcionários com 

cartão de vacina 

desatualizado 

        

Inacessibilidade 

ao ponto de coleta 

de amostra e de 

lançamento de 

esgoto tratado no 

corpo receptor 

        

Lançamento do 

efluente tratado 

em local 

inadequado 

        

Presença de 

vazamentos nas 

tubulações que 

conduzem o 

efluente 

        

Etapa Sistema 
Pontos-chave 

(inconformidades) 

Presença de pontos-chaves (colocar 1) 

ETE 1 ETE 2 ETE 3 ETE 4 

Tratamento 

preliminar* 

Gradeamento 

Corrosão das 

grades 
        

Ausência de 

barra(s) nas 

grades 

        

Acúmulo de 

material gradeado 
        

Depósito do 

material de forma 

inadequada 

        

Desarenador Acúmulo de areia         
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Inativado, mas 

com esgoto em 

seu interior 

        

Presença de 

rachaduras 
        

Vegetação no 

interior 
        

Medidor de 

vazão 
Ausência         

Bombeamento 
Ausência ou má 

condição 
        

Tratamento 

primário / 

secundário 

Tanque 

séptico 

Rachadura         

Ausência de 

remoção da 

escuma 

        

Sobrecarga         

Má condição das 

tampas 
        

Sistema aberto         

Remoção do lodo 

inadequado 
        

Decantador 

primário 

Ausência de 

remoção de 

material 

sobrenadante 

        

Manutenção 

inadequada dos 

dispositivos de 

entrada e saída 
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Filtro 

anaeróbio 

Rachadura         

Corrosão         

Sobrecarga         

Colmatação         

Filtro biológico 

percolador 

Colmatação         

Presença de 

moscas 
        

Distribuição 

pontual do 

efluente 

        

Lodos ativados 

Ausência de 

monitoramento 

do oxigênio 

dissolvido 

        

Equipamentos 

mecanizados em 

mau 

funcionamento 

        

Remoção do lodo 

com frequência 

inadequada 

        

Ausência de 

monitoramento 

do pH 

        

Sobrecarga         

Etapa Sistema 
Pontos-chave 

(inconformidades) 

Presença de pontos-chaves (colocar 1) 

ETE 1 ETE 2 ETE 3 
ETE 

4 

Tratamento Decantador Ausência de remoção de 
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primário / 

secundário 

secundário material sobrenadante 

Manutenção inadequada dos 

dispositivos de entrada e 

saída 

        

Reator UASB 

Rachadura         

Colmatação         

Ausência/Inoperação 

queimador de gás 
        

Corrosão         

Sobrecarga         

Remoção do lodo 

inadequado 
        

Flotador Inoperante         

Lagoa 

facultativa 

Vegetação nos taludes         

Ausência/má 

impermeabilização 
        

Presença de material 

sobrenadante 
        

Floração de algas na 

superfície da lagoa 
        

Sobrecarga         

Poços de monitoramento 

com estruturas danificadas 
        

Presença de animais         

Ausência de defletor no 

vertedor 
        

Remoção do lodo com         
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frequência inadequada 

Lagoa 

anaeróbia 

Vegetação nos taludes         

Ausência/má 

impermeabilização 
        

Sobrecarga         

Floração de algas na 

superfície da lagoa 
        

Poços de monitoramento 

danificado 
        

Presença de animais         

Ausência de defletor no 

vertedor 
        

Remoção do lodo 

inadequado 
        

Lagoa 

aerada 

Vegetação nos taludes         

Ausência/má 

impermeabilização 
        

Presença de material 

sobrenadante 
        

Sobrecarga         

Poços de monitoramento 

danificado 
        

Mau posicionamento dos 

aeradores 
        

Presença de animais         

Remoção do lodo 

inadequado 
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Etapa Sistema 
Pontos-chave 

(inconformidades) 

Presença de pontos-chaves (colocar 1) 

ETE 1 ETE 2 ETE 3 ETE 4 

Tratamento 

primário / 

secundário 

Disposição 

no solo 

(escoamento 

superficial) 

Rampas com erosões ou 

poças 
        

Ausência de 

vegetação/crescimento 

não homogêneo da 

vegetação 

        

Tubulações de 

distribuição e coleta 

obstruídas 

        

Poços de monitoramento 

com estruturas 

inadequadas 

        

Disposição inadequada 

dos resíduos de poda 
        

Tratamento 

terciário 
- Ausência         

Desaguamento 

do lodo 

Leito de 

secagem 

Vegetação no interior         

Impermeabilização         

Sobrecarga         

Centrífuga 

Estruturas danificadas         

Equipamentos 

mecanizados em mau 

funcionamento 

        

Manutenção inadequada 

dos dispositivos de 

entrada e saída 
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